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Quaisquer que sejam as antinomias que 
se apresentem entre as visões da história 

que emergem em uma sociedade, o 
processo de mudança social que chamamos 

desenvolvimento adquire certa nitidez quando o 
relacionamos com a idéia de criatividade.

Celso Furtado
Criatividade e dependência 

na civilização industrial, 2008.

livro ECONOMIA CRIATIVA.indd   3 20/09/2011   11:55:53



livro ECONOMIA CRIATIVA.indd   4 20/09/2011   11:55:53



PARACELSO

Céu
Sol

Furtacor

Bom pau
Do paú do pombal

Seu ser 
Excelso
Furtado

Celso furtivo
Bomba da paz

Depois rapaz
E aqui

Ainda vivo

Céu solícito
Explícito sol

Inconfortável fruto

Celso frutado:
Bendito é o suco.

Chico César
Cantor, compositor, músico e 

Secretário de Cultura do Estado da Paraíba
06/07/11
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  Em 4 de dezembro de 1986, a Organização das Nações Unidas produziu uma primeira 
Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, afirmando que o mesmo é um direito humano 
inalienável, ao mesmo tempo em que é um direito e dever dos Estados. 

  A economia criativa tem obtido destaque no foco das discussões de instituições inter-
nacionais como a UNCTAD (Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvi-
mento), o PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) e a UNESCO (Orga-
nização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) sendo considerada um eixo 
estratégico de desenvolvimento para os diversos países e continentes, no novo século. 

  Apesar de ser reconhecido pela sua diversidade cultural e potencial criativo, o Brasil 
não figura nas pesquisas internacionais entre os 10 primeiros, países em desenvolvimento, 
produtores e exportadores de bens e serviços criativos. 

  A Secretaria da Economia Criativa (SEC) simboliza, a partir deste Plano, o desafio do 
Ministério da Cultura de liderar a formulação, implementação e monitoramento de políticas 
públicas para um novo desenvolvimento fundado na inclusão social, na sustentabilidade, na 
inovação e, especialmente, na diversidade cultural brasileira.

 Por outro lado, ao planejarmos, através da SEC, um “Brasil Criativo”, queremos acentuar 
o compromisso do Plano Nacional de Cultura com o Plano Brasil sem Miséria, através da in-
clusão produtiva, e com o Plano Brasil Maior, na busca da competitividade e da inovação dos 
empreendimentos criativos brasileiros.

 Por isso, nós, que fazemos o Ministério da Cultura, saudamos com alegria e esperança 
o Plano da nova Secretaria da Economia Criativa. Que esse documento simbolize um marco 
para o reposicionamento da cultura como eixo de desenvolvimento do país. Afinal, tal como 
Câmara Cascudo, nós também acreditamos que “o melhor do Brasil é o brasileiro”! 

Por um Brasil Criativo

Ana de Hollanda
Ministra da Cultura
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 É com grande satisfação que saúdo a criação da Secretaria da Economia Criativa no 
âmbito do Ministério da Cultura, juntamente com o lançamento de seu Plano de gestão para o 
período de 2011 a 2014.

 As transformações nas formas de produção, consumo e convivência social nas socieda-
des modernas têm no conhecimento e na criatividade sua base dinamizadora. Por isso, atribu-
tos de conhecimento e criatividade constituem fator de altíssima relevância no desenvolvimen-
to social, econômico e político de um país. 

 Iniciativas de institucionalização, formulação e implementação de políticas voltadas para 
a valorização e apoio das atividades produtivas intensivas em cultura são mais do que opor-
tunas. Hoje se reconhece que quanto mais denso, diverso e rico o conteúdo cultural de uma 
sociedade, maiores as suas possibilidades de desenvolvimento. O vigor das manifestações cul-
turais mais enraizadas permite sua preservação e difusão e pode representar uma significativa 
alternativa de inclusão produtiva, seja pelas oportunidades de criação de emprego e renda, 
seja pela ampliação do acesso e da qualificação desses serviços. Em consonância com o Plano 
Brasil sem Miséria, destaque-se, ainda, a capacidade de estimular o desenvolvimento de outras 
atividades produtivas associadas às atividades culturais. Estes atributos são particularmente 
importantes em países como o Brasil, de vastas riquezas e diversidade natural, patrimonial e 
cultural, fruto de um território de dimensões continentais e da fusão de múltiplas etnias. 

 O potencial empregador, produtivo e inovativo das atividades culturais e criativas é ainda 
relativamente pouco estudado, mas sua potência já é visível. Resistências têm sido quebradas 
ao se constatar que as atividades criativas figuram entre as que mais vêm contribuindo para 
o crescimento de muitas economias em desenvolvimento. Tornou-se, portanto, necessário e 
relevante conceber novos instrumentos, metodologias e indicadores capazes de entender e de 
promover economicamente tais atividades. 

 Neste sentido, a criação da Secretaria da Economia Criativa é um reconhecimento claro 
por parte do governo brasileiro, através do MinC, do potencial protagonista das atividades cria-
tivas para o país, numa perspectiva de longo prazo, tendo como norte o desenvolvimento mais 
inclusivo e sustentável. 

 Do ponto de vista do BNDES, a institucionalização da política para a economia criativa e 
a implementação do Plano da Secretaria da Economia Criativa do MinC em muito contribuirão 
para ampliar a visão sobre o apoio que pode e deve ser oferecido.  A partir destas diretrizes, o 
Banco aperfeiçoará suas iniciativas e mobilizará suas energias, colaborando ativamente para o 
fomento da economia criativa, através de seus programas, políticas e fundos de financiamento.

Economia Criativa para 
o Desenvolvimento 

Luciano Coutinho 
Presidente do BNDES
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 O escritor africano Mia Couto, em uma coletiva com jornalistas na Bienal do Livro no 
Ceará, em 2004, afirmava que o colonialismo não havia morrido com o advento das indepen-
dências; somente tinha mudado de turno e de executores. Dizia aos jornalistas que durante 
décadas os africanos haviam procurado culpados para as suas infelicidades e incompetências. 
Inicialmente culparam os colonizadores. Em seguida, construíram imagens românticas do que 
eram antes deles. Os colonizadores tinham ido embora, dizia ele, mas novas formas de colo-
nialismo continuavam acontecendo, e essas novas formas eram naturalmente geridas entre 
ex-colonizadores e ex-colonizados. Dizia ele: “Vamos ficando cada vez mais a sós com a nossa 
própria responsabilidade histórica de criar uma outra história”. A reflexão do escritor moçambi-
cano nos leva a pensar. Afinal, qual desenvolvimento perseguimos? E para este desenvolvimen-
to, que Estado e quais modelos econômicos deveríamos construir? E, para a construção desses 
modelos econômicos, que mentalidade deveríamos adotar?

 Os projetos assistencialistas e as ajudas internacionais têm sido filhas diletas do mito 
do desenvolvimento. A criação de instituições de fomento, de programas, projetos, a trans-
ferência de recursos, a doação de equipamentos se mesclam com os sistemas oligárquicos 
locais que, em suas esferas política, social e econômica, vêm demonstrando, ao longo do 
tempo, capacidade de adaptação, renovação e continuidade. São exatamente esses siste-
mas oligárquicos que se nutrem do “não desenvolvimento” das regiões mais pobres do país, 
do Brasil “sem saída”. 

 Por outro lado, as crises sociais, econômicas, ambientais e culturais que vivemos são 
expressões concretas de que o modelo moderno de desenvolvimento, fundamentado na acu-
mulação da riqueza e do crescimento do Produto Interno Bruto, está em franca decadência. 
Desenvolvimento deve significar, sobretudo, qualidade de vida e ampliação de escolhas. O eco-
nomista e então Ministro da Cultura, Celso Furtado, relacionou o desenvolvimento à ideia de 
criatividade no seu livro “Criatividade e Dependência na Civilização Ocidental”:

[...].as sociedades necessitam de meios de defesa e adaptação, cuja 
eficácia reflete a aptidão de seus membros para formular hipóteses, 
solucionar problemas, tomar decisões em face da incerteza. Ora, a 
emergência de um excedente adicional...abre aos membros de uma 
sociedade um horizonte de opções; já não se trata de reproduzir 
o que existe, e sim de ampliar o campo do que é imediatamente 
possível[...] O novo excedente, constitui, portanto, um desafio à in-

A criatividade e diversidade 
cultural brasileiras como 
recursos para um novo 
desenvolvimento
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ventividade... Em sua dupla dimensão de força geradora de novo 
excedente e impulso criador de novos valores culturais, esse proces-
so libertador de energias humanas constitui a fonte última do que 
entendemos por desenvolvimento.

 Celso Furtado lutou durante toda a sua vida por um desenvolvimento desconcentrador, 
fundamentado na diversidade cultural regional brasileira. E, por isso, foi um crítico inclemen-
te das sociedades capitalistas e “de sua forma sofisticada de controle da criatividade e de 
manipulação da informação”. O que afligia Furtado era a consciência de que “a estabilidade 
das estruturas sociais não igualitárias estaria diretamente relacionada ao controle por grupos 
privados dos bens de produção da criatividade artística, científica e tecnológica e do fluxo de 
informações que brota dessa criatividade.” Grande defensor da inovação, o economista acen-
tuava, no entanto, a necessidade de que o progresso tecnológico caminhasse paripasso com o 
acesso desses produtos a camadas mais amplas da sociedade brasileira. 

 Décadas se passaram, mas as reflexões do ex-ministro da cultura ainda se mantém atuais. 
O fracasso de um modelo, cujos resultados somente reforçaram o abismo entre ricos e pobres, 
vem incitando os estados contemporâneos a incentivar comunidades, tomadores de decisão 
públicos e privados, ONGs e outros agentes territoriais a construir uma ação coletiva, a partir 
de suas próprias capacidades e potenciais locais. 

 Em janeiro de 2011, vinte cinco anos depois de Celso Furtado, Ana de Hollanda retoma, no 
Ministério da Cultura, as reflexões do economista sobre cultura, desenvolvimento e criatividade. 
São palavras da ministra no seu discurso de posse:

A criação vai estar no centro de todas as nossas atenções. A imensa 
criatividade, a imensa diversidade cultural do povo mestiço do Brasil, 
país de todas as misturas e de todos os sincretismos. Criatividade e 
diversidade que, ao mesmo tempo, se entrelaçam e se resolvem num 
conjunto único de cultura[..]. É justamente por isso que, ao assumir o 
Ministério da Cultura, assumo também a missão de celebrar e fomentar 
os processos criativos brasileiros.

 A compreensão do potencial da economia criativa brasileira para o desenvolvimento brasi-
leiro não é recente. No contexto efervescente dos anos 50 e 60, a arquiteta italiana Lina Bo Bardi 
realizou seu sonho de construir um museu de arte popular em Salvador, espaço que permitisse 
o diálogo entre o conhecimento acadêmico e o de mestres artesãos, para a formação de um 
desenho original e brasileiro. Para isso, realizou uma expedição, coletando peças pelo Nordeste, 
reunindo um acervo de quase duas mil obras. O conjunto amplo de ex-votos, santos, objetos de 
candomblé, bichos e utensílios de madeira, objetos de barro, pilões e peças feitas de material 
reciclado e de lixo foi recolhido por Lina em feiras, mercados e lojas de material religioso em 
várias comunidades, núcleos rurais e cidades dos estados da Bahia, Pernambuco e Ceará. Como 
objetos-depoimento da identidade cultural do Nordeste, a arquiteta vislumbrou seu uso como a 
base para desenvolver um Centro de Estudos e Trabalho Artesanal e uma escola de desenho in-
dustrial, que produziria projetos para a indústria. Na escola, haveria troca de experiência entre os 
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estudantes de arquitetura e design e os artesãos. Tratava-se, evidentemente, de um projeto polí-
tico. Seus projetos do museu-escola e o do fomento ao design brasileiro naquela estrutura foram 
interrompidos em 1964, quando foi afastada do museu pela ditadura militar brasileira. Em 1963, 
na inauguração do Museu de Arte Popular da Bahia, com a exposição “Nordeste”, Lina escreveu: 

Esta exposição que inaugura o Museu de Arte Popular do Unhão de-
veria chamar-se Civilização do Nordeste. Civilização. Procurando tirar 
da palavra o sentido áulico-retórico que a acompanha. Civilização é o 
aspecto prático da cultura, é a vida dos homens em todos os instantes. 
Esta exposição procura apresentar uma civilização pensada em todos 
os detalhes, estudada tecnicamente, desde a iluminação às colheres 
de cozinha, às colchas, às roupas, bules, brinquedos, móveis, armas. 
É a procura desesperada e raivosamente positiva de homens que não 
querem ser ‘demitidos’, que reclamam seu direito à vida. Uma luta de 
cada instante para não afundar no desespero, uma afirmação de be-
leza conseguida com o rigor que somente a presença constante de 
uma realidade pode dar [...]Esta exposição é uma acusação. Acusação 
de um mundo que não quer renunciar à condição humana apesar do 
esquecimento e da indiferença. É uma acusação não humilde, que con-
trapõe às degradadoras condições impostas pelos homens um esforço 
desesperado de cultura.

 Como transformar um “esforço desesperado de cultura” em um direito fundamental ao 
desenvolvimento?  O MinC responde de forma propositiva a essa questão, criando uma Secre-
taria da Economia Criativa, com o objetivo de ampliar a transversalidade de suas políticas den-
tro dos governos e com a sociedade. Trata-se de uma estratégia de afirmação da importância 
das políticas públicas de cultura na construção de uma agenda ampla e transversal de desen-
volvimento. Trata-se de assumir o desafio de pensar o desenvolvimento, menos como produto 
do que processo cultural. E, para tanto, necessitamos levar em conta o que historicamente 
descartamos e excluímos ao longo da nossa história.

 O Plano da Secretaria da Economia Criativa (2011-2014) representa o desejo e o com-
promisso do Ministério da Cultura, no Governo Dilma Rousseff, de resgatar o que a economia 
tradicional e os arautos do desenvolvimento moderno descartaram: a criatividade do povo 
brasileiro. As tecnologias sociais produzidas pela imensa criatividade brasileira tornaram-se 
realidades irrefutáveis. No entanto, essas tecnologias ainda carecem de apoio do Estado brasi-
leiro para vicejarem. Em inúmeros países de diversos continentes (como a Austrália, a Turquia, a 
China) a criatividade vem sendo apoiada por políticas públicas e sendo tratada como o insumo 
por excelência da inovação. Essa nova economia vem crescendo, graças à sociedade do conhe-
cimento e às novas tecnologias. É a dimensão simbólica da produção humana ( presente das 
artes do circo  ao conteúdo dos games) que passa a ser elemento fundamental na definição do 
preço desses novos bens e serviços, construindo novas solidariedades, novas éticas e estéticas, 
reunindo, enfim,  comunidades e indivíduos, desta feita, a partir de redes e coletivos. 

 Os dados sobre o crescimento da economia criativa no mundo são indiscutíveis. 
Segundo estimativas da UNESCO o comércio internacional em bens e serviços cultu-
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rais cresceu, em média, 5,2% ao ano entre 1994 (US$ 39 bilhões) e 2002 (US$ 59 bi-
lhões). No entanto, esse crescimento continua concentrado nos países desenvolvidos, 
responsáveis por mais de 50% das exportações e importações mundiais. Ao mesmo 
tempo, pesquisas da Organização Internacional do Trabalho apontam para uma parti-
cipação de 7% desses produtos no PIB mundial, com previsões de crescimento anual 
que giram em torno de 10% a 20%.

 Barbero define quatro forças que impulsionam o desenvolvimento: a organização 
flexível da produção; a difusão das inovações e do conhecimento; a mudança e adaptação 
das instituições e o desenvolvimento urbano do território. A interação entre essas forças 
produziria a necessária sinergia capaz de alavancar um desenvolvimento endógeno que, 
por sua vez, permitiria ao Brasil, uma nova alternativa de crescimento econômico não 
mais construído de fora para dentro, mas resultado de uma dinâmica econômica local. Ao 
mesmo tempo, esse desenvolvimento se fundamentaria na valorização das éticas e das 
expressões culturais locais, necessárias à consolidação de práticas cooperativas, ao cres-
cimento da confiança entre indivíduos e grupos, além da proteção ao patrimônio cultural 
e ambiental dos territórios envolvidos. 

 A economia criativa obedece em seus fundamentos as condições propostas por 
Barbero e, por isso, traduz uma mensagem esperançosa, produzindo impactos positivos 
em todas as regiões do planeta. Sabemos, no entanto, que nenhum modelo por ela pro-
duzido em outras nações nos caberá. Como nos dizia Mia Couto, necessitamos construir 
nossos próprios modelos e tecnologias sociais. Afinal de contas, o Brasil deve ao mundo 
e, especialmente, à América Latina e à África, uma contribuição efetiva para um novo de-
senvolvimento includente e sustentável. 

 O novo MinC deseja construir um novo desenvolvimento para o Brasil, de forma transver-
sal com os demais ministérios, agências de fomento, instituições internacionais, sistema S, uni-
versidades, segmentos criativos, poderes legislativo e judiciário, estatais, institutos de pesquisa, 
organizações do terceiro setor, enfim, com os estados e municípios brasileiros. Mas, para a 
construção de um novo desenvolvimento é necessário a construção de uma nova mentalidade 
econômica. Diferentemente da economia tradicional “taylorista”, a economia criativa se carac-
teriza pela abundância e não pela escassez, pela sustentabilidade social e não pela exploração 
de recursos naturais e humanos, pela inclusão produtiva e não pela marginalização de indivídu-
os e comunidades. 

 Os desafios são imensos, mas instigantes. O Ministério da Cultura retoma a difícil 
tarefa de repensar, de reconduzir, de liderar os debates e a formulação de políticas so-
bre a cultura e o desenvolvimento no Brasil, com a missão de transformar a criatividade 
brasileira em inovação e a inovação em riqueza: riqueza cultural, riqueza econômica, 
riqueza social. Para isso, deve enfrentar questões desafiadoras: por que nossa riqueza e 
diversidade cultural não fazem do Brasil um dos maiores destinos turísticos do mundo? 
De que forma poderemos estimular e fomentar os talentos criativos brasileiros? Como 
a economia criativa poderá contribuir para a inclusão produtiva dos 40% de jovens bra-
sileiros que hoje se encontram entre os 16.3 milhões de brasileiros abaixo da linha da 
pobreza? Como ampliar e qualificar o consumo cultural no país, levando-se em conta a 
emergência de 39.5 milhões de brasileiros e brasileiras à classe média? 
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Cláudia Leitão
Secretária da Economia Criativa do Ministério da Cultura

FURTADO, C. Introdução ao desenvolvimento: enfoque histórico-estrutural. 3.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2000.

RIVERO, O. de. O mito do desenvolvimento: os países iniviáveis no século XXI. Petrópolis, RJ: Vozes, 2002.

VAINER, André; RANGEL, Daniel. Fragmentos: artefatos populares, o olhar de Lina Bo Bardin. Coleção Lina Bo Bardi de arte popular.  
Salvador: Centro Cultural Solar Ferrão, 2009.

 Para enfrentar essas indagações precisamos de pesquisas, de indicadores e de metodo-
logias para a produção de dados confiáveis; necessitamos de linhas de crédito para fomentar 
esses empreendimentos, carecemos de formação para competências criativas, de infra-estru-
tura que garanta a produção, circulação e consumo de bens e serviços criativos, dentro e fora 
do país. E mais. É preciso avançar na elaboração de novos marcos regulatórios, de natureza 
tributária, trabalhista, civil, administrativa e constitucional, que nos permitam avançar. 

 Se o caminho é longo, a tarefa é apaixonante. Trata-se, definitivamente, do início da cons-
trução, no Governo Dilma, de um “Brasil Criativo”. Mãos à obra!
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1. introdução

 Apresentamos aos brasileiros e as 
brasileiras o Plano da Secretaria da Econo-
mia Criativa (2011-2014), nova pasta do Mi-
nistério da Cultura no Governo Dilma Rous-
seff.  Esse Plano deseja ser muito mais do 
que um documento definidor de intenções, 
políticas,  diretrizes e ações no campo da 
economia criativa brasileira. Ele simboliza 
um movimento do MinC  na redefinição do 
papel da cultura em nosso país.  
 Sabemos que o sistema capitalista 
atual vive em um “beco sem saída” e as pro-
messas produzidas pelo Estado, fundamen-
tadas nos ideais da “liberdade, igualdade e 
fraternidade”, demonstraram-se vãs. Por ou-
tro lado, ao lermos e vermos o mundo, seja 
através das mídias, seja a partir das nossas 
próprias experiências cotidianas, vamos 
sendo assaltados por um grande pessimis-
mo. Afinal, como enfrentar o desencanto da 
juventude, hoje com grandes dificuldades 
de inclusão no mercado de trabalho?  Como 
responder à revolta das minorias diante do 
reconhecimento dos seus direitos?  Como 
buscar alternativas para a redução da vio-
lência social cada vez mais intensa? Todas 
essas perguntas apontam de forma radical 
para a decadência dos modelos modernos 
de Estado, da Economia e do Desenvolvi-
mento.
 “O futuro de Europa depende da cul-
tura”, afirma o  pensador polaco Zygmunt 
Bauman na inauguração em Wroclaw do 
Congresso Europeu da Cultura que a Polô-
nia organizou com o objetivo de apresentar 
sua candidatura à  presidência da União Eu-
ropeia. Disse ainda: “O mundo está se trans-
formando em um mosaico de diásporas, em 
um arquipélago de culturas que, enquanto  

produz riqueza,  também pode criar uma 
falta de comunicação babélica. Precisamos 
investir em sistemas de tradução que per-
mitam a criação de uma nova biblioteca de 
Alexandria.”  
 No mesmo Congresso, o advogado 
Philippe Kern alerta sobre “a necessidade de 
se pensar a cultura não como uma ilha au-
tônoma dentro de um determinado marco 
social,  mas de deslocá-la para o centro do 
discurso social e econômico da nova socie-
dade”. Kern analisa as razões desse reposi-
cionamento e esclarece que essa mudança 
estratégica “não se justificaria somente pelo 
crescimento de empregos criados pela in-
dústria cultural, ou ainda, pela contribuição 
da cultura e da criatividade no PIB dos paí-
ses, mas especialmente porque a cultura é o 
nosso primeiro recurso econômico” 
 Na metáfora de Kern, se nas socie-
dades industriais o petróleo foi considera-
do o grande recurso produtor de riqueza, 
nas sociedades contemporâneas ou pós-
-industriais a diversidade cultural passa a 
ser o recurso fundamental para o desenvol-
vimento das nações, recurso que orienta o 
conteúdo das tecnologias, as escolhas dos 
governos, as alternativas econômicas das 
empresas e, especialmente, os modos de 
vida das gentes. 
 Dessa forma, a diversidade cultural 
não deve mais ser compreendida somente 
como um bem a ser valorizado, mas como 
um ativo fundamental para uma nova com-
preensão do desenvolvimento. De um lado, 
deve ser percebido como recurso social, 
produtor de solidariedades entre indivídu-
os,  comunidades, povos e países; de ou-
tro, como um ativo econômico, capaz de 
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construir alternativas e soluções para novos 
empreendimentos , para um novo trabalho, 
finalmente, para novas formas de produção 
de riqueza . Assim, seja na produção de vi-
vências ou de sobrevivências, a diversidade 
cultural vem se tornando o “cimento” que 
criará e consolidará, ao longo desse século, 
uma nova economia. 
 Mais do que institucionalizar dentro 
do MinC  uma secretaria  para se quantifi-
car e qualificar a economia da cultura ou 

a economia criativa,   propugnamos, como 
fundamento e orientação da Secretaria e do 
seu  Plano,  a convicção  essencial que vem 
sendo construída no Ministério da Cultura,  
de que economia  é cultura. E, por isso, só 
poderemos construir um país sem miséria 
(nos significados mais amplos que a palavra 
miséria possa nos suscitar) se tratarmos a 
diversidade cultural brasileira como  recurso 
essencial  para a construção das nossas po-
líticas públicas.
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2. O primeiro desafio do 
Plano: a pactuação de um 
conceito para a Economia 
Criativa.

 A primeira etapa de construção do 
Plano da Secretaria da Economia Criativa 
foi, certamente, um dos maiores desafios 
que enfrentamos. Necessitávamos da de-
finição de um conceito que servisse tanto 
como ponto de partida, como fio condutor 
do processo de elaboração do Plano. Sa-
bíamos da necessidade de definir conteú-
dos para a expressão “economia criativa”, 
em função da ambigüidade e vagueza da 
mesma, que provocaria ruídos em nosso 
planejamento. Por outro lado, tínhamos 
consciência de que se o conceito de eco-
nomia criativa é novo e ainda se encontra 
em construção, mesmo entre os países de-
senvolvidos, nós necessitaríamos adequá-
-lo, em nosso Plano, às especificidades e 
características brasileiras. Assim, ao invés 
de reproduzir conceitos de outros países 
com realidades políticas, econômicas, cul-
turais e sociais divergentes de nós, deverí-
amos aceitar o desafio de ampliar os signi-
ficados da economia criativa, adaptando-a 
às potencialidades e às características do 
nosso país. Nossa compreensão de econo-
mia criativa definitivamente não se subme-
tia ao significado moderno das “indústrias 
culturais”. Pelo contrário, o grande desafio 
intelectual e político para a construção de 
um Plano da Secretaria era o de retomar o 

papel do MinC na formulação de políticas 
públicas para o desenvolvimento brasileiro. 
Por isso, nossa primeira tarefa foi a de pac-
tuar os fundamentos da economia criativa, 
a partir dos seguintes princípios: inclusão 
social, sustentabilidade, na inovação, diver-
sidade cultural brasileira.
 Um primeiro entrave enfrentado nes-
te processo de construção conceitual diz 
respeito à terminologia adotada no campo 
da Economia Criativa, em virtude da maior 
parte das publicações e debates sobre o 
tema ser de origem anglo-saxã. Além de 
inadequada em função das especificidades 
de cada país, é temerária a realização da 
simples tradução de conceitos que muitas 
vezes geram incompreensões semânticas 
por causa de diferenças culturais. A expres-
são “creative industries” – adotada via de 
regra pelos países anglo-saxões e mesmo 
por países latinos e asiáticos – é traduzida 
no Brasil literalmente como “indústrias cria-
tivas”. Entretanto, na língua inglesa o termo 
“indústria” significa “setor” ou o conjunto de 
empresas que realizam uma atividade pro-
dutiva comum (e.g. setor automobilístico, 
setor de vestuário etc.). Isto tende a gerar 
uma série de “ruídos” de cognição em fun-
ção da estreita associação que se faz comu-
mente no Brasil entre o termo “indústria” e 
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as atividades fabris de larga escala, massi-
ficadas e seriadas. Assim, para efeito deste 
Plano e da proposição de políticas públicas, 
é adotado o termo “setores criativos” como 
representativo dos diversos conjuntos de 
empreendimentos que atuam no campo da 
Economia Criativa.
 Outro aspecto considerado impor-
tante é identificar a distinção existente en-
tre os setores econômicos tradicionais e os 
setores denominados como criativos. Iden-
tificar e conceituar esses setores parece 
essencial em função da necessidade de se 
definir um escopo de atuação da Secretaria 
da Economia Criativa. 
 Denominar setores criativos aque-
les cujas atividades produtivas tem como 
insumos principais a criatividade e o conhe-
cimento, como estabelecido em algumas 
definições, parece bastante vago em fun-
ção destes insumos serem imprescindíveis a 
toda e qualquer atividade humana, não po-
dendo ser considerados fatores distintivos.  
 Considerar que os setores criativos 
são aqueles cuja geração de valor eco-
nômico se dá basicamente em função da 
exploração da propriedade intelectual ex-
pressa uma percepção bastante restritiva 
posto que a propriedade intelectual não 
corresponde a um elemento obrigatório 
nem definidor único de valor dos bens e 
serviços criativos.
 Desta forma, conclui-se que a dis-
tinção mais significativa para a economia 
criativa deveria se dar a partir da análise dos 
processos de criação e de produção, ao in-

vés dos insumos e/ou da propriedade inte-
lectual do bem ou do serviço criativo. 
 Chega-se então à seguinte definição: 
os setores criativos são todos aqueles cujas 
atividades produtivas têm como processo 
principal um ato criativo gerador de valor 
simbólico, elemento central da formação 
do preço, e que resulta em produção de 
riqueza cultural e econômica. Tomando-se 
como exemplo a pintura, verifica-se que a 
expressão artística associada à técnica do 
pintor, representada na tela, corresponde 
ao cerne do seu valor cultural e econômico, 
indo muito além dos materiais (tela, tintas, 
pincéis etc.) utilizados para sua produção. 
O mesmo ocorre com um designer gráfi-
co cujo valor do resultado do seu trabalho 
é constituído essencialmente do valor sim-
bólico gerado a partir do seu processo de 
criação associado a sua habilidade técnica. 
Apesar da importância dos instrumentos  e 
softwares para o desenvolvimento do seu 
trabalho, a essência e o valor do bem cria-
tivo se encontra na capacidade humana de 
inventar, de imaginar, de criar, seja de forma 
individual ou coletiva. 
 Partindo-se, então, desse conceito, 
conforme representado na figura a seguir, 
percebemos que os setores criativos vão além 
dos setores denominados como tipicamente 
culturais, ligados à produção artístico-cultural 
(música, dança, teatro, ópera, circo, pintura, 
fotografia, cinema), compreendendo outras 
expressões ou atividades relacionadas às no-
vas mídias, à indústria de conteúdos, ao de-
sign, à arquitetura entre outros.
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FIGURA 1: Setores criativos – a ampliação dos setores culturais

 É de se ressaltar que, mesmo an-
tes da idéia de criação da Secretaria da 
Economia Criativa, o MinC já atentava 
para a importância dessa temática. Assim, 
passou a estender sua atuação para além 
dos setores tradicionalmente considera-
dos como culturais. Por isso, incluiu o eixo 
Economia Criativa para construção de es-
tratégias setoriais na II Conferência Nacio-
nal de Cultura, em 2010, com o objetivo de 
levantar demandas, realizar diagnósticos 

e constituir colegiados de setores como o 
da moda, do design, da arquitetura e do 
artesanato.
 Na primeira etapa do nosso Plano de-
finimos Economia Criativa a partir das dinâ-
micas culturais, sociais e econômicas cons-
truídas a partir do ciclo de criação, produção, 
distribuição/circulação/difusão e consumo/ 
fruição de bens e serviços oriundos dos se-
tores criativos, caracterizados pela prevalên-
cia de sua dimensão simbólica. 
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FIGURA 2: A Economia Criativa e a dinâmica de funcionamento dos seus elos

 A economia criativa é, portanto, a 
economia do intangível, do simbólico. Ela 
se alimenta dos talentos criativos, que se 
organizam individual ou coletivamente 
para produzir bens e serviços criativos. Por 
se caracterizar pela abundância e não pela 
escassez, a nova economia possui dinâmica 
própria e, por isso, desconcerta os modelos 
econômicos tradicionais, pois seus novos 

modelos de negócio ainda se encontram 
em construção, carecendo de marcos le-
gais e de bases conceituais consentâneas 
com os novos tempos.
 O arranjo produtivo da música, apre-
sentado na FIG. 3 a seguir, exemplifica muito 
bem essa dinâmica, demonstrando os diver-
sos atores que a compõe e que são neces-
sários à otimização do seu resultado final. 
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FIGURA 3: Arranjo produtivo da música

2.1. Escopo dos setores criativos

 É praticamente impossível se pen-
sar atualmente em produtos criativos que 
se restrinjam a uma única área ou segmento 
criativo. Desfiles de moda, por exemplo, são 
realizados junto a espetáculos de música; 
espetáculos de dança se integram a proje-
ções audiovisuais; a editoração de livros se 
faz por meio da indústria de conteúdos das 
novas mídias etc. A mescla de várias lingua-
gens e áreas tornou-se prática comum nes-
sa nova economia, estimulada em função 
tanto das facilidades geradas pelas novas 
tecnologias, quanto pela capacidade cria-
tiva de se construir e se interagir de modo 

multidisciplinar. Afinal, falar de economia 
criativa é falar de transversalidade, de inter-
setorialidade, de complexidade, ou seja, do 
que  é “tecido conjuntamente”.
 Apesar da religação dos conheci-
mentos e das práticas transversais da eco-
nomia criativa, a categorização e a identi-
ficação de setores tornam-se fundamentais 
para o poder público, em virtude da necessi-
dade de se qualificar e quantificar os atores, 
as atividades, os impactos e o desenvolvi-
mento deste campo. Implementar políticas 
públicas adequadas à realidade exige um 
mínimo de conhecimento destes setores no 
sentido de identificar potenciais vocações 
locais e regionais, com o intuito de desen-
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volvê-las . Desta forma, a realização de es-
tudos e pesquisas só se torna viável a par-
tir de uma definição mínima de categorias 
e indicadores que permitam a mensuração 
da situação real e dos resultados gerados 
a partir da implementação de políticas pú-
blicas. Outro ponto importante é que esses 
tipos de mensuração e de análise se sofisti-
cam e são aprofundados, pela necessidade 
de comparabilidade dos dados, relativos a 
essa economia, dentro do país e fora dele.
 Atualmente, há uma imensa diver-
gência de categorias e parâmetros utilizados 
quando se analisam as metodologias de pes-
quisas utilizadas por diferentes países, o que 
prejudica a consolidação de dados globais da 
economia criativa no mundo. Muitos esforços 
têm sido feitos nesse sentido. Merece desta-
que o esforço de compilação global realiza-
do pela Conferência das Nações Unidas para 
Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) nos 
anos de 2008 e 2010, ao produzir o primeiro 
e o segundo Relatório de Economia Criativa 
(Creative Economy Report). 
 Preocupada com esta problemática, 
a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 
definiu, a partir de 1986, um escopo de cate-
gorias culturais, com a definição de setores 
e atividades, para a realização de pesquisas 
e análises estatísticas – The Framework for 
Cultural Statistics (FCS). Com o passar do 
tempo, estas categorias e seus respectivos 
setores foram sendo ampliados, no sentido 
de corresponder à evolução dos debates 
acerca de cultura e criatividade no desen-
volvimento das nações. Este modelo re-
sultou de um extenso debate internacional 

envolvendo acadêmicos, estatísticos e es-
pecialistas no campo das políticas e estatís-
ticas culturais. O trabalho da UNESCO cons-
titui uma referência que deve, no entanto, 
ser analisada e ajustada de acordo com as 
especificidades nacionais.
 Na FIG.4 a seguir, é apresentada esta 
estrutura, proposta pela UNESCO, organi-
zada a partir de duas macro-categorias: a 
dos setores criativos nucleares e a dos se-
tores criativos relacionados. A primeira cor-
responde aos setores de natureza essen-
cialmente criativa, isto é, aos setores cujas 
atividades produtivas têm como processo 
principal um ato criativo gerador de valor 
simbólico, elemento central da formação do 
preço, e que resulta em produção de rique-
za cultural e econômica, conforme definido 
anteriormente; a segunda corresponde aos 
setores criativos relacionados, isto é, aque-
les que não são essencialmente criativos, 
mas que se relacionam e são impactados 
diretamente por estes, por meio de servi-
ços turísticos, esportivos, de lazer e de en-
tretenimento. Em seguida, ainda na mesma 
figura, pode-se verificar a existência dos 
setores denominados pela UNESCO como 
transversais aos anteriores: o setor do pa-
trimônio imaterial, considerado tradicional, 
por ser transmitido por gerações, e vivo, por 
ser transformado, recriado e ampliado pelas 
comunidades e sociedades em suas intera-
ções e práticas sociais, culturais, com o meio 
ambiente e com a sua própria história; além 
dos setores da educação e capacitação; re-
gistro, memória e preservação; e, por último, 
o de equipamentos e materiais de apoio aos 
setores criativos nucleares e relacionados.
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FIGURA 4: Escopo dos Setores Criativos – UNESCO (2009)

A seguir, na FIG.5, verifica-se a descrição 
mais detalhada das atividades que com-

põem as macro-categorias dos setores cria-
tivos nucleares. 
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SETORES CRIATIVOS NUCLEARES

MACRO-CATEGORIAS

ATIVIDADES ASSOCIADAS

A. Patrimônio natural e cultural

Museus

Sítios históricos e arqueológicos

Paisagens culturais

Patrimônio natural

B. Espetáculos e celebrações

Artes de espetáculo

Festas e festivais

Feiras

C. Artes visuais e artesanato

Pintura

Escultura

Fotografia

Artesanato

D. Livros e periódicos

Livros

Jornais e revistas

Outros materiais impressos

Bibliotecas (incluindo as virtuais)

Feiras do livro

E. Audiovisual e mídias interativas

Cinema e vídeo

Tv e rádio (incluindo internet)

Internet podcasting

Video-games (incluindo onlines)

F. Design e serviços criativos

Design de moda

Design gráfico

Design de interiores

Design paisagístico

Serviços de arquitetura

Serviços de publicidade

FIGURA 5: Atividades associadas aos Setores Criativos Nucleares – UNESCO (2009)
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 A idéia principal da construção 
deste escopo foi a de criar e disponibilizar 
para os diversos países uma ferramenta 
que permitisse a organização e a com-
parabilidade de estatísticas nacionais e 
internacionais no âmbito das expressões 
culturais, contemplando aspectos relacio-
nados aos modos de produção sociais e 
econômicos. 
 Como já foi dito, até recentemente, 
o escopo dos setores contemplados pe-

las políticas públicas do MinC se restringia 
àqueles de natureza tipicamente cultural 
(patrimônio, expressões culturais, artes de 
espetáculo, audiovisual e livro, leitura e li-
teratura). Recentemente esse escopo foi 
ampliado, contemplando também setores 
de base cultural, com um viés de aplicabili-
dade funcional (moda, design, arquitetura, 
artesanato). Vide na FIG. 5, logo adiante, a 
descrição dos setores criativos contempla-
dos pelo Ministério da Cultura.

FIGURA 5: Escopo dos Setores Criativos Ministério da Cultura (2011)
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2.2. A economia criativa brasileira:  
estimativas e tendências

 A produção de dados estatísticos 
acerca da economia criativa brasileira é es-
cassa e, em geral, os poucos estudos exis-
tentes adotam metodologias e categoriza-
ções absolutamente díspares.
 Isso decorre de duas razões funda-
mentais: a inexistência de uma conta espe-
cífica nos levantamentos do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística) para 
mensurar as atividades e produtos dos se-
tores criativos (uma Conta Satélite da Cultu-
ra); e a ausência de uma diretriz dos órgãos 
públicos relativa à uniformização da classifi-
cação e enquadramento das atividades eco-
nômicas e da força de trabalho criativas.
 De qualquer modo, os dados e infor-
mações aqui apresentados, foram estimados 
a partir dos estudos realizados pela Federa-
ção das Indústrias do Rio de Janeiro (FIR-
JAN, 2008) e pela Conferência das Nações 

Unidas para o Comércio e Desenvolvimento 
(UNCTAD, 2010). A atualização dos índices 
e indicadores da economia criativa brasileira 
foi realizada a partir de parâmetros de mas-
sa salarial e de nível de ocupação extraídos 
da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS) e da quantidade de empreendimen-
tos considerados criativos de acordo com a 
Classificação Nacional de Atividades Econô-
micas (CNAE 2.0) do IBGE.
 Contudo, devemos destacar que os 
dados apresentados abaixo não represen-
tam a real dimensão e importância dos seto-
res criativos nacionais, pois as metodologias 
de pesquisa adotadas pelo diversos órgãos 
e instituições conseguem captar apenas o 
que resulta das atividades econômicas rea-
lizadas pelos empreendimentos e trabalha-
dores formais. Dado o alto grau de informa-
lidade da economia criativa brasileira, boa 
parte da produção e circulação doméstica 
de bens e serviços criativos nacionais não é 
incorporada aos relatórios estatísticos.

SETORES CRIATIVOS NO BRASIL

Descrição Dado Análise Econômica

Contribuição dos setores 
criativos ao PIB do Brasil 
(2010)

R$ 104,37 bilhões*

(2,84% do PIB 
brasileiro) ***

Trata-se de setores de grande dinamismo econômico cuja 
participação no PIB supera alguns subsetores tradicionais 
de atividade econômica (IBGE) como a indústria extrativa 
(R$78,77 bilhões) e a produção e distribuição de eletricidade, 
gás, água, esgoto e limpeza urbana (R$ 103,24 bilhões).

Crescimento anual do setor 
criativo nos últimos 5 anos 
(relativo a o PIB) 

6,13% a.a.

Há uma tendência do núcleo1 dos setores criativos 
de ganhar maior robustez econômica no PIB com 
possibilidades reais de ampliar futuramente sua 
participação no Produto Interno Bruto do País. O 
crescimento médio anual dos últimos 5 anos do núcleo dos 
setores criativos (6,13%) foi  superior ao crescimento médio 
anual do PIB brasileiro ( 4,3%).

* IBGE, ** RAIS, *** FIRJAN, **** UNCTAD

1 O núcleo dos setores criativos corresponde aos empreendimentos econômicos cujo o principal processo produtivo 
é uma atividade criativa; 
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EMPREGOS NOS SETORES CRIATIVOS (2010)

Descrição Dado Análise Econômica

Pessoas exercendo 
ocupações formais 
relacionadas aos setores 
criativos*

3.763.271 (8,54% 
do total de 

empregados 
formais no Brasil)

Nota-se que, para cada emprego gerado no núcleo dos 
setores criativos, há um efeito multiplicador para os outros 
segmentos econômicos da cadeia produtiva. Para cada 
emprego gerado no núcleo, há 4 empregos  em atividades 
relacionadas2 ao setor. No entanto este efeito pode ser ainda 
maior caso se considere o setor informal que não entra no 
cômputo destas estatísticas.

Pessoas exercendo 
ocupações formais no 
núcleo dos setores criativos 
**

865.881 

(1,96% do total 
de empregados 

formais no Brasil)

Renda Média dos 
trabalhadores formais no 
núcleo dos setores criativos 
(2010)** 

R$ 2.293,64
A renda média dos trabalhadores formais do núcleo dos 
setores criativos é 44% superior a média da renda dos 
trabalhadores formais do Brasil (R$1.588,42)

2 Consideram-se atividades relacionadas ao núcleo dos setores criativos as atividades econômicas que provêem 
diretamente bens e serviços aos empreendimentos do núcleo;

EMPRESAS NOS SETORES CRIATIVOS (2010)

Descrição Dado Análise Econômica

Empresas atuando no 
núcleo dos setores 
criativos** 

63.373 O núcleo dos setores criativos corresponde a 1,86% do total 
de 3.403.448 empreendimentos do país.

Número médio de 
empregados por empresa 
dos setores criativos** 

13,7

Nota-se que os setores criativos se caracterizam pela 
prevalência de empreendimentos de pequeno porte e 
o apoio de instituições como o SEBRAE é de grande 
importância para seu desenvolvimento.

* IBGE, ** RAIS, *** FIRJAN, **** UNCTAD

* IBGE, ** RAIS, *** FIRJAN, **** UNCTAD

EXPORTAÇÕES DOS SETORES CRIATIVOS (2008)

Descrição Dado Análise Econômica

Exportações brasileiras de 
bens criativos **** US$ 1.222 milhões

Ainda há grande espaço para o Brasil ampliar suas 
exportações de bens criativos para o resto do mundo. 
Segundo a UNCTAD, as exportações brasileiras representam 
apenas 0,30% do valor global exportado pelo Resto do 
Mundo (406,992 bilhões de dólares)

Exportações brasileiras de 
serviços criativos **** US$ 6.331 milhões

O mesmo acontece para exportações de serviços criativos 
para o resto do mundo. Segundo dados da UNCTAD, as 
exportações brasileiras representam apenas 3,42% do valor 
global exportado (US$ 185 bilhões)

* IBGE, ** RAIS, *** FIRJAN, **** UNCTAD
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 O processo de planejamento estra-
tégico, entendido como um processo de 
reflexão de cenários, possibilidades, capaci-
dades e potenciais de desenvolvimento da 
Secretaria da Economia Criativa – SEC, ge-
rou a necessidade de ultrapassarmos con-
ceitos e definições dos setores criativos e 
da economia criativa brasileira para estabe-
lecermos princípios norteadores e balizado-
res das políticas públicas de cultura a serem 
elaboradas e implementadas pela SEC. 
 Desta forma, foi definido que a 
Economia Criativa Brasileira somente 
seria desenvolvida de modo consistente 

e adequado à realidade nacional se in-
corporasse na sua conceituação a com-
preensão da importância da diversidade 
cultural do país, a percepção da sustenta-
bilidade como fator de desenvolvimento 
local e regional, a inovação como vetor de 
desenvolvimento da cultura e das expres-
sões de vanguarda e, por último, a inclu-
são produtiva como base de uma econo-
mia cooperativa e solidária.  
 Assim, conforme pode ser analisado 
na FIG.6 a seguir, a Economia Criativa Brasi-
leira se constitui e é reforçada pela intersec-
ção destes princípios.

FIGURA 6: A economia criativa brasileira e seus princípios norteadores

3. Os Princípios 
Norteadores
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3.1. Diversidade cultural

 Pensar numa economia criativa bra-
sileira é pensar numa economia cuja base, 
ambiência e riqueza se dão graças à diver-
sidade cultural do país. A criatividade brasi-
leira é, portanto, processo e produto dessa 
diversidade.
 Na Convenção sobre a Proteção e 
Promoção da Diversidade das Expressões 
Culturais, da UNESCO (2007), essa compre-
ensão é reforçada: 
 A diversidade cultural cria um mun-
do rico e variado que aumenta a gama de 
possibilidades e nutre as capacidades e va-
lores humanos, constituindo, assim, um dos 
principais motores do desenvolvimento sus-
tentável das comunidades, povos e nações.
 A Economia Criativa Brasileira deve 
então se constituir numa dinâmica de valo-
rização, proteção e promoção da diversida-
de das expressões culturais nacionais como 
forma de garantir a sua originalidade, a sua 
força e seu potencial de crescimento.

3.2. Sustentabilidade
 O debate sobre o tema desenvolvi-
mento nas últimas décadas vem sendo am-
pliado, indo além das tradicionais concepções 
econométricas e quantitativas. Promover e 
avaliar o nível de desenvolvimento de um país 
tem se tornado uma tarefa bastante difícil, afi-
nal outras dimensões passaram a ser eviden-
ciadas como importantes, demonstrando que 
muitas práticas desenvolvimentistas, mesmo 
gerando ganhos econômicos elevados, aca-
baram por impactar negativamente as condi-
ções de vida da humanidade. 
 O uso indiscriminado de recursos 
naturais e de tecnologias poluentes nas es-
truturas produtivas, com o objetivo de obter 
lucros e garantir vantagens competitivas no 
curto-prazo, acabou por gerar grandes de-
sequilíbrios ambientais.  

 A proliferação de uma cultura de 
consumo global massificou mercados com a 
oferta de produtos de baixo valor agregado, 
destituídos de elementos originais e iden-
tificadores de culturas locais. Desta forma, 
aqueles que têm maior capacidade produ-
tiva passam a dominar um mercado que se 
torna compulsivo e pouco crítico. A homo-
geneidade cultural passa a oprimir a diver-
sidade, impossibilitando o desenvolvimento 
endógeno.
 Em função dessas considerações, é 
importante definir qual tipo de desenvolvi-
mento se deseja, quais as bases desse de-
senvolvimento e como ele pode ser constru-
ído de modo a garantir uma sustentabilidade 
social, cultural, ambiental e econômica em 
condições semelhantes de escolha para as 
gerações futuras.

3.3. Inovação

 O conceito de inovação está essen-
cialmente imbricado ao conceito de eco-
nomia criativa, pois o processo de inovar 
envolve elementos importantes para o seu 
desenvolvimento. A inovação exige conhe-
cimento, a identificação e o reconhecimento 
de oportunidades, a escolha por melhores 
opções, a capacidade de empreender e as-
sumir riscos, um olhar crítico e um pensa-
mento estratégico que permitam a realiza-
ção de objetivos e propósitos. 
 Se antes o conceito de inovação 
tinha uma correspondência direta com 
crescimento econômico, quantitativamen-
te falando; hoje ele é compreendido tanto 
como aperfeiçoamento do que está posto 
(inovação incremental), quanto como cria-
ção de algo totalmente novo (inovação ra-
dical). Incremental ou radical, a inovação em 
determinados segmentos criativos (como 
o design, as tecnologias da informação, os 
games etc.) tem uma relação direta com a 
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identificação de soluções aplicáveis e viá-
veis, especialmente nos segmentos criativos 
cujos produtos são frutos da integração en-
tre novas tecnologias e conteúdos culturais. 
Ela pode dar-se tanto na melhoria e/ou na 
criação de um novo produto (bem ou servi-
ço) como no aperfeiçoamento e redesenho 
total de um processo.
 No campo das artes, a inovação pos-
sui outros significados que não se referem 
aos demais segmentos criativos anterior-
mente citados. Pelo contrário, no campo da 
cultura, a inovação pressupõe a ruptura com 
os mercados e o status quo. Por isso, a ino-
vação artística deve ser apoiada pelo Esta-
do, o qual deve garantir, através de políticas 
públicas, os produtos e serviços culturais 
que não se submetem às leis de mercado. 
 Assumir a economia criativa como 
vetor de desenvolvimento, como processo 
cultural gerador de inovação, é assumi-la em 
sua dimensão dialógica, ou seja, de um lado, 
como resposta a demandas de mercado, de 
outro, como rompimento às mesmas.

3.4. Inclusão Social

 No Brasil, onde a desigualdade de 
oportunidades educacionais e de trabalho 

ainda é evidente, onde o analfabetismo fun-
cional atinge um percentual considerável 
da população, onde a violência é uma re-
alidade cotidiana, onde o acesso à cultura 
ainda é bastante precário (quando compa-
rado com o de países desenvolvidos), não 
se pode deixar de assumir a inclusão social 
como princípio fundamental para o desen-
volvimento de políticas públicas culturais na 
área da economia criativa.
 A efetividade dessas políticas passa 
pela implementação de projetos que criem 
ambientes favoráveis ao desenvolvimento 
desta economia e que promovam a inclusão 
produtiva da população, priorizando aque-
les que se encontram em situação de vul-
nerabilidade social, por meio da formação 
e qualificação profissional e da geração de 
oportunidades de trabalho e renda. 
 Além deste processo de inclusão 
produtiva, basilar para a inclusão social, o 
acesso a bens e serviços criativos também 
emerge como premissa para a cidadania.  
Uma população que não tem acesso ao 
consumo e fruição cultural é amputada na 
sua dimensão simbólica.  Nesse sentido, in-
clusão social significa, preponderantemen-
te, direito de escolha e direito de acesso aos 
bens e serviços criativos brasileiros. 
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4. Os desafios da economia 
criativa brasileira

 São muitos os desafios que precisam 
ser enfrentados para que a economia cria-
tiva seja assumida como política de desen-
volvimento no Brasil. Dentre estes, cinco se 
destacam e foram eleitos como fundamen-
tais para a elaboração e implementação de 
políticas públicas concretas e efetivas: 

1º Desafio – Levantamento de informa-
ções e dados da Economia Criativa 

 Atualmente no Brasil, os dados le-
vantados sobre a economia criativa nacional 
são insuficientes no sentido de permitir uma 
compreensão ampla das suas características 
e potenciais. A maior parte das pesquisas 
existentes é pontual e localizada, impedindo 
o desenvolvimento de análises aprofunda-
das quanto a natureza e o impacto dos se-
tores criativos na economia brasileira. Outro 
problema se refere ao fato destes estudos 
partirem, em sua maioria, de dados secun-
dários , ou mesmo de corresponderem a es-
timativas que nem sempre coincidem com 
a realidade. Apesar da existência de alguns 
indicadores, a ausência de pesquisas que 
contemplem de modo amplo os diversos 
setores desta economia impede que haja o 
conhecimento e o reconhecimento de voca-
ções e oportunidades a serem reforçadas e 
estimuladas por meio de políticas públicas 
consistentes.

2º Desafio – Articulação e estímulo ao 
fomento de empreendimentos criativos

 Assim como os empreendimentos 
tradicionais, os empreendimentos criativos 
necessitam da disponibilização e do aces-
so a recursos financeiros para a consecu-
ção dos seus objetivos. Apesar do papel e 
da função, inquestionáveis, assumidos pelos 
editais públicos de fomento, sabe-se que os 
mesmos representam uma única face do in-
vestimento em cultura que pode e deve ser 
ampliado no país.
 As carteiras de empréstimos, conce-
didos pelas agências de desenvolvimento e 
fomento e pelos bancos públicos e privados 
atuantes no país, se constituem basicamente 
por tomadores de crédito atuantes em seto-
res tradicionais. A dificuldade que os empre-
endimentos criativos têm quando o assunto 
é a oferta de garantias para a obtenção de 
crédito é clara. Como aportar garantia a um 
empréstimo por meio de ativos intangíveis? 
Some-se a isso o despreparo dos bancos em 
se relacionar com formatos de negócios bas-
tante diferentes do que se está acostumado 
a lidar. As dificuldades vão desde a incom-
preensão dos tempos e dinâmicas de funcio-
namento destes empreendimentos, para a 
definição de prazos e carências adequados, 
até uma incompreensão de códigos sociais 
e culturais dos agentes econômicos atuantes 
nestes setores. Esta incompreensão também 
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se dá do ponto de vista dos empreendedores 
e profissionais criativos não afeitos ou des-
preparados para a gestão dos seus próprios 
empreendimentos.  
 Além do fomento financeiro, o fo-
mento ao reconhecimento, ao desenvolvi-
mento e à replicação de tecnologias sociais 
também surge como estruturante para a 
criação e o desenvolvimento desses em-
preendimentos constituídos em sua maioria 
por profissionais autônomos e micro e pe-
quenos empreendimentos, formais e infor-
mais. A gestão criativa de coletivos, redes, 
organizações colaborativas e cooperativas, 
com ou sem fins lucrativos, formais ou infor-
mais, tem se consolidado como alternativa 
de inclusão, inovação e sustentabilidade das 
iniciativas dos setores criativos.

3º Desafio – Educação para competên-
cias criativas 

 O debate acerca da formação para o 
desenvolvimento de competências criativas 
merece atenção e aprofundamento. A cons-
trução de competências vai muito além da 
construção e difusão de conteúdos de natu-
reza técnica, mas envolve um olhar múltiplo 
e transdisciplinar que integra sensibilidade e 
técnica, atitudes e posturas empreendedo-
ras, habilidades sociais e de comunicação, 
compreensão de dinâmicas sócio-culturais 
e de mercado, análise política e capacidade 
de articulação.  
 Este profissional, com este tipo de 
formação, ainda é pouco encontrado em 
nosso país. Há um grande déficit de ofertas 
e de possibilidades de qualificação nesse 
sentido. Grandes artistas carecem de co-
nhecimentos da dinâmica e dos fluxos dos 
mercados criativos. Por outro lado, poucos 
profissionais, integrantes das diversas ca-
deias produtivas, se encontram qualificados 
para se relacionar com os setores criativos. 

4º Desafio – Infraestrutura de criação, 
produção, distribuição/circulação e 
consumo/fruição de bens e serviços 
criativos 
 
 É impossível se pensar em políticas 
públicas padronizadas para todos os setores 
criativos quando é evidente a existência de 
uma diversidade de práticas culturais, pro-
cessos produtivos e tecnologias utilizadas. 
Basta analisar as etapas do ciclo de criação, 
produção, distribuição/circulação e consu-
mo/fruição dos diversos setores para  per-
ceber os diferentes contextos e níveis de de-
senvolvimento. Se para o mercado artesão a 
infraestrutura necessária para a distribuição 
de produtos está diretamente relacionada à 
logística de transporte para a participação 
em feiras; para o mercado de desenvolve-
dores de jogos eletrônicos, a velocidade de 
conexão da banda larga impacta diretamen-
te na agilidade e na eficiência do serviço e 
na rapidez no processo de distribuição de 
produtos online. Assim, torna-se um desafio 
a construção de políticas que se adéqüem 
a essas diferentes realidades e necessida-
des. Historicamente, o fomento público cul-
tural tem privilegiado a etapa de produção, 
colocando em segundo plano o fomento à 
circulação/distribuição, considerado princi-
pal gargalo do mercado de bens e serviços 
criativos.

5º Desafio – Criação/adequação de 
Marcos Legais para os setores criativos

É evidente a ausência de marcos legais tri-
butários, previdenciários, trabalhistas e de 
propriedade intelectual que atendam às es-
pecificidades dos empreendimentos e pro-
fissionais criativos brasileiros. Exposições de 
artes visuais que venham a itinerar no âmbito 
nacional e internacional são extremamente 
oneradas por tributos e taxas alfandegárias; 
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o não reconhecimento de determinadas ati-
vidades como profissões impede o trabalha-
dor criativo a ter acesso a benefícios e direi-
tos trabalhistas e previdenciários; questões 
de flexibilização da propriedade intelectual 
e de regulação do direito de uso de bens e 

serviços criativos ainda causam polêmica 
em função da complexidade do tema.
 Faz-se necessário, portanto, pautar 
estas discussões no sentido de avançar e 
promover um arcabouço jurídico favorável 
ao desenvolvimento dos setores criativos. 
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5. A Secretaria da  
Economia Criativa

5.1. Histórico

 Em paralelo à construção do conceito 
de economia criativa brasileira, ao estabe-
lecimento dos princípios norteadores das 
políticas públicas a serem conduzidas pela 
Secretaria da Economia Criativa, à definição 
do escopo de atuação e a clareza dos de-
safios a serem enfrentados, foi concebida a 
estrutura institucional, organizacional e de 
gestão da nova Secretaria. 
 O Plano Nacional de Cultura (PNC) 
figurou como ponto de partida de criação 
da Secretaria, em virtude de ter-se institu-
ído pela Lei 12.243 de 02/12/2010 e, princi-
palmente, por corresponder ao nascedouro 
do processo de institucionalização de políti-
cas públicas culturais na área da economia 
criativa, mais especificamente no campo da 
economia da cultura. 
 Os oitos anos de gestão do Governo 
Lula foram anos fundamentais no processo 
de empoderamento da sociedade civil brasi-
leira, que participou ativamente no processo 
de elaboração do PNC, documento define a 
compreensão da cultura a partir dimensões 
simbólica, cidadã, e econômica, esta última, 
construída a partir da compreensão da cul-
tura como instrumento de promoção do de-
senvolvimento sócio-econômico sustentável.
 As dimensões simbólica e cidadã 
avançaram bastante no Governo Lula, mas 
a dimensão econômica, relacionada a es-
tratégia 4 do PNC – “Ampliar a participação 
da cultura no desenvolvimento socioeco-
nômico sustentável”, careceu de políticas 

públicas para sua efetivação. Essa estraté-
gia passa a ser assumida pela Secretaria da 
Economia Criativa como seu maior objetivo.

5.2. Missão 

 A Secretaria da Economia Criativa 
tem por missão conduzir a formulação, a  
implementação e o monitoramento de polí-
ticas públicas para o desenvolvimento local 
e regional, priorizando o apoio e o fomen-
to aos profissionais e aos micro e pequenos 
empreendimentos criativos brasileiros. 

5.3. Visão 

 A Secretaria da Economia Criativa 
será a pasta responsável pelo  reposiciona-
mento do Ministério da Cultura no Governo 
Federal, contribuindo de forma efetiva e efi-
caz para tornar a cultura um eixo estratégi-
co de desenvolvimento do Estado brasileiro.

5.4. Objetivos 

 Como a missão da Secretaria da Eco-
nomia Criativa está diretamente associada 
ao cumprimento da Estratégia 4 – “Ampliar 
a participação da cultura no desenvolvimen-
to socioeconômico sustentável”, fez-se ne-
cessária a definição de objetivos alinhados 
às diretrizes componentes dessa mesma 
Estratégia. Um ponto importante é compre-
ender que, em função da ampliação do es-
copo da Economia da Cultura para Econo-
mia Criativa, essas diretrizes também foram 
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ampliadas. Onde se lê, portanto, trabalhador 
da cultura, leia-se trabalhador criativo. Onde 
se lê economia da cultura, leia-se economia 
criativa.
 A seguir, descrevemos os objetivos da 
Secretaria da Economia Criativa, alinhados 
às diretrizes da Estratégia 4 do Plano Nacio-
nal de Cultura:

Capacitação e assistência ao trabalha-
dor da cultura (trabalhador criativo)

Promover a educação para as compe-
tências criativas através da qualifica-
ção de profissionais capacitados para 
a criação e gestão de empreendimen-
tos criativos;
Gerar conhecimento e disseminar in-
formação sobre economia criativa;

Estímulo ao desenvolvimento da Eco-
nomia da Cultura (Economia Criativa)

Conduzir e dar suporte na elaboração 
de políticas públicas para a potenciali-
zação e o desenvolvimento da econo-
mia criativa brasileira;
Articular e conduzir o processo de 
mapeamento da economia criativa do 
Brasil com o objetivo de identificar vo-
cações e oportunidades de desenvol-
vimento local e regional;
Fomentar a identificação, a criação e 
o desenvolvimento de pólos criativos 
com o objetivo de gerar e potencia-
lizar novos empreendimentos, traba-
lho e renda no campo dos setores 
criativos;
Promover a articulação e o fortaleci-
mento dos micro e pequenos empre-
endimentos criativos;
Apoiar a alavancagem da exportação 
de produtos criativos;
Apoiar a maior circulação e distribui-
ção de bens e serviços criativos;
Desconcentrar regionalmente a distri-
buição de recursos destinados a em-

preendimentos criativos, promovendo 
um maior acesso a linhas de financia-
mento (incluindo o microcrédito);
Ampliar a produção, distribuição/difu-
são e consumo/fruição de produtos e 
serviços da economia criativa; 

Turismo Cultural 
 O Turismo cultural é fundamental para 
o desenvolvimento socioeconômico do país. 
No entanto, percebê-lo como única interfa-
ce intersetorial relevante para ser destacada 
no Plano Nacional de Cultura, nos parece li-
mitante, já que a cultura e, mais especifica-
mente, a economia criativa são de natureza 
transversal a muitos outros setores.  Desta 
forma, para além do turismo cultural, consi-
deramos como objetivo da SEC:

Promover o desenvolvimento interse-
torial para a Economia Criativa.

Regulação Econômica (Marcos Legais)

Efetivar mecanismos direcionados à 
consolidação institucional de instru-
mentos regulatórios (direitos intelectu-
ais, direitos trabalhistas, direitos previ-
denciários, direitos tributários. direitos 
administrativos e constitucionais).

5.5. Estrutura Organizacional

 A estrutura organizacional e as compe-
tências da Secretaria da Economia Criativa 
foram elaboradas para a efetividade dos seus 
objetivos. Num primeiro momento, foi feito o 
levantamento de atividades concernentes a 
este novo órgão, presentes na descrição de 
competências das secretarias existentes no 
Ministério da Cultura, conforme o Decreto 
6835 de 2009 que trata da atual estrutura 
do Ministério da cultura – artigos 9º e 21 e 23, 
conforme pode ser verificado a seguir:
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“Art. 9º À Secretaria de Políticas Cultu-
rais compete:

III - coordenar os programas, ações e estu-
dos relativos ao desenvolvimento das ativi-
dades econômicas da cultura, informações, 
pesquisas e estatísticas das políticas cultu-
rais, bem como propor medidas de regula-
mentação da legislação cultural;

VIII - planejar, coordenar e avaliar políticas 
orientadas à economia da cultura; e 

Art. 21. À Secretaria de Fomento e In-
centivo à Cultura compete:

II - desenvolver, propor e executar mecanis-
mos de financiamento e de implantação de 
infra-estrutura cultural, com vistas a propi-
ciar o desenvolvimento sustentável da pro-
dução cultural;

VII - promover a realização de coleta de 
dados, mapeamentos, estudos e pesquisas 
acerca de modelos e sistemas públicos de 
financiamento e fomento à cultura;
VIII - planejar, desenvolver e apoiar ações 
voltadas à formação de agentes culturais e 
a qualificação de sistemas de incentivo, fo-
mento e financiamento à cultura;
IX - propor, desenvolver e implementar fer-
ramentas de financiamento das atividades 
culturais, com vistas ao fortalecimento de 
suas cadeias produtivas;
X - planejar, propor, desenvolver e implantar 
novos modelos de negócios e de financia-
mento à cultura, isoladamente ou em parce-
ria com organismos públicos ou privados;e

Art. 23. À Diretoria de Desenvolvimen-
to e Avaliação de Mecanismos de Fi-
nanciamento compete:

I - implementar, em articulação com institui-
ções financeiras, públicas e privadas, meca-

nismos de financiamento de atividades da 
economia do setor cultural;
II - mapear, diagnosticar, propor e imple-
mentar novas modalidades de financiamen-
to e investimento para os programas e pro-
jetos culturais;
IV - promover a capacitação dos agentes 
empreendedores, empresas e gestores cul-
turais com vistas a assegurar o acesso aos 
mecanismos de fomento e incentivo.”

 O estabelecimento destas competên-
cias, no decreto citado, demonstrou o pre-
núncio de uma política que hoje ganha cor-
po e evidência a partir da institucionalização 
da SEC. 
 Dando continuidade ao processo de 
reflexão sobre o desenho organizacional 
para a Secretaria, optou-se por um forma-
to orgânico, que garantisse a integração das 
áreas permitindo o desenvolvimento de um 
trabalho mais robusto e consistente. Assim, 
foi decidido que a SEC deveria ser es-
truturada a partir de dois vetores de 
atuação: um concebido dentro de uma 
perspectiva macroeconômica e outro 
sob uma perspectiva microeconômica. 
Cada um destes vetores veio compor duas 
diretorias:

- Diretoria de Desenvolvimento e Moni-
toramento - voltada aos aspectos macro-
econômicos, a partir da implementação de 
programas e projetos de natureza estrutu-
rante: institucionalização de territórios cria-
tivos, desenvolvimento de estudos e pes-
quisas e proposição de novos marcos legais 
para a potencialização dos setores criativos.
 
- Diretoria de Empreendedorismo, Ges-
tão e Inovação - voltada aos aspectos mi-
croeconômicos, a partir da implementação 
de programas e projetos de fomento técnico 
e econômico de empreendimentos e profis-
sionais criativos, por meio de incubadoras, 
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birôs de serviços, linhas de financiamento, 
apoio a tecnologias sociais de gestão de re-
des, coletivos e organizações associativas e 
formação para competências criativas, além 
da promoção de bens e serviços criativos 
nacionais no mercado internacional.  

5.5.1. Vetores de Atuação

O vetor – Desenvolvimento e Monito-
ramento (macroeconômico ou estru-
turante) contempla todas as ações que 
permitirão a criação de uma ambiência 
favorável ao desenvolvimento da econo-
mia criativa, considerando-se processos de 
institucionalização de territórios criativos, 
a articulação e a realização de estudos e 
pesquisas, além da promoção do debate e 
da elaboração de propostas de adequação 
de marcos legais. Estas ações estão classi-
ficadas de acordo com os seguintes eixos, 
detalhados a seguir:

Territórios Criativos: Nesse campo, se-
rão trabalhadas a concepção e a im-
plementação de metodologias, ações, 
projetos e programas que permitam 
o surgimento e a institucionalização 
de territórios criativos (bairros, pólos 
produtivos, cidades e bacias criativas). 
Serão prospectados espaços que te-
nham potencial para ser considerados 
territórios criativos e, dessa forma, 
possam potencializar a geração de 
trabalho, emprego e renda.

Estudos e Pesquisas: Através desta 
linha programática será feito o moni-
toramento da Economia Criativa Bra-
sileira através da produção/sistemati-
zação de estudos e pesquisas sobre 
os diferentes setores criativos e sua 
participação relativa na estrutura eco-
nômica e social do país. Esses estudos 

serão realizados tanto internamente 
quanto por meio de parcerias com ins-
titutos de pesquisas. 

Marcos Legais: Essa vertente deverá 
atuar na construção/adequação de 
marcos legais tributários, previdenciá-
rios, trabalhistas e de propriedade inte-
lectual que atendam às especificidades 
dos empreendimentos/profissionais 
criativos brasileiros. Na realidade atu-
al, os marcos legais existentes não são 
suficientes nem adequados às neces-
sidades dos setores, impedindo o seu 
efetivo fortalecimento e crescimento.

Por outro lado, o vetor – Empreendedo-
rismo, Gestão e Inovação – (microeco-
nômico ou empreendedor) contempla 
todas as ações que serão desenvolvidas 
e implementadas diretamente no campo, 
relacionando-se com o empreendimento, 
o empreendedor e profissionais criativos, 
de acordo com os seguintes eixos: 

Empreendedorismo em Setores Cria-
tivos: O motor desta área é o fomento 
técnico e financeiro aos empreendi-
mentos criativos, a ser desenvolvido a 
partir do apoio, da promoção e do es-
tímulo à criação de incubadoras, birôs 
de serviços e linhas de financiamento 
específicas para organizações deste 
campo.  

Formação para Competências Criati-
vas: Esse campo trabalha com o fo-
mento e articulação de programas de 
educação para o desenvolvimento de 
competências criativas e inovadoras 
nas áreas técnicas e de gestão, vol-
tados para profissionais e empreen-
dimentos criativos, junto às universi-
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dades públicas e privadas, às escolas 
técnicas e profissionalizantes, às orga-
nizações sem fins lucrativos. 

Redes e Coletivos: Esta linha progra-
mática deverá promover o fomento 
técnico e financeiro à criação e pro-
moção de coletivos, redes de coleti-
vos e cooperativas de profissionais 

criativos, no intuito de fortalecer a 
economia criativa brasileira a partir 
de práticas inovadoras, associativas, 
cooperadas, inclusivas e sustentáveis. 

Na FIG.7 a seguir, é apresentada uma síntese 
dos vetores e eixos de atuação da Secretaria 
da Economia Criativa.

FIGURA 7: A economia criativa brasileira – vetores e eixos de atuação
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5.6. Competências da Secretaria da 
Economia Criativa

 De acordo com os vetores e eixos 
de atuação descritos anteriormente, a Se-
cretaria da Economia Criativa se constitui 
a partir do cumprimento das seguintes 
competências:

I. Propor, conduzir e subsidiar a elabo-
ração, implementação e avaliação de planos 
e políticas públicas para o desenvolvimento 
da economia criativa brasileira;
II. Planejar, promover, coordenar e im-
plementar ações necessárias ao desenvolvi-
mento da economia criativa brasileira;
III. Articular junto a órgãos públicos a 
inserção da temática da economia criativa 
nos seus âmbitos de atuação; 
IV. Subsidiar os demais órgãos e as 
entidades do Ministério da Cultura no pro-
cesso de formulação das políticas públicas 
relacionadas com a promoção da economia 
criativa brasileira;
V. Acompanhar a elaboração dos tra-
tados e convenções internacionais sobre a 
economia criativa, em articulação com ou-
tros órgãos e organismos públicos e priva-
dos;
VI. Articular e conduzir o processo de 
mapeamento da economia criativa do Bra-
sil com o objetivo de identificar vocações e 
oportunidades de desenvolvimento local e 
regional;
VII. Fomentar a identificação, a criação e 
o desenvolvimento de pólos, cidades e ter-
ritórios criativos com o objetivo de gerar e 
potencializar novos empreendimentos, tra-
balho e renda no campo dos setores criati-
vos;
VIII. Articular e propor a criação de me-

canismos direcionados à consolidação ins-
titucional de instrumentos legais no campo 
da economia criativa.
IX. Planejar, coordenar e executar as ati-
vidades relativas à celebração e à prestação 
de contas dos convênios, acordos e outros 
instrumentos congêneres, inclusive os que 
envolvam a transferência de recursos finan-
ceiros, no âmbito de sua área de atuação.
X. Planejar, propor, formular e apoiar 
ações voltadas à formação de profissionais 
e empreendedores criativos e a qualificação 
de empreendimentos dos setores criativos;
XI. Planejar, propor, formular e imple-
mentar linhas de financiamento das ativi-
dades dos setores criativos, com vistas ao 
fortalecimento de suas cadeias produtivas;
XII. Planejar, propor, formular e imple-
mentar ferramentas, modelos de negócios 
e tecnologias sociais de empreendimentos 
criativos, isoladamente ou em parceria com 
organismos públicos ou privados;
XIII. Apoiar ações para intensificação de 
intercâmbios técnicos e de gestão dos se-
tores criativos entre o Brasil e países estran-
geiros;
XIV. Instituir programas e projetos de 
apoio às atividades dos setores criativos, 
seus profissionais e empreendedores, de 
modo a promover a articulação e o fortale-
cimento dos micro e pequenos empreendi-
mentos criativos;
XV. Promover bens e serviços criativos 
brasileiros em eventos nacionais e interna-
cionais, em articulação com o Ministério das 
Relações Exteriores. 
XVI. Representar o Brasil em organismos 
e eventos internacionais relativos aos seto-
res e ao desenvolvimento da economia cria-
tiva, em articulação com o Ministério das 
Relações Exteriores. 
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6. Plano da Secretaria da 
Economia Criativa – 2011 a 2014

6.1. Conceito

 A Constituição Brasileira de 1988 tra-
ta do Direito ao Desenvolvimento como um 
direito fundamental, baseado nas prestações 
positivas do Estado que venham concretizar 
a democracia econômica, social e cultural, a 
fim de efetivar na prática a dignidade da pes-
soa humana. Essas garantias jurídicas, no en-
tanto, não impediram a decadência dos mo-
delos de desenvolvimento focados na mera 
acumulação de riqueza e de crescimento do 
PIB, cujos resultados somente reforçaram o 
abismo entre ricos e pobres, especialmente, 
nos países periféricos. 
 O Plano da Secretaria da Economia 
Criativa assume no Governo Federal o de-
safio de construir uma nova alternativa de 
desenvolvimento, fundamentada na diversi-
dade cultural, na inclusão social, na inova-
ção e na sustentabilidade. Para tanto, elege 
a economia criativa como um eixo de de-
senvolvimento do Estado brasileiro.  
 Na sociedade do conhecimento 
e das novas tecnologias, a economia da 
cultura vem se ampliando, transfigurando-
-se em uma economia criativa. Essa nova 
economia, que ultrapassa as linguagens 
artísticas e as culturas populares, passa a 
dominar novos segmentos (novas mídias, 
games, softwares) e a agregar novos va-
lores às indústrias tradicionais (design, 
arquitetura, moda), tomando hoje grande 
importância nas diversas regiões do pla-
neta. É a dimensão simbólica da produção 
humana, desta feita, que será elemento 

fundamental na definição econômica des-
ses novos bens e serviços.  
 Fruto de uma ação integrada entre o 
Ministério da Cultura e os diversos parceiros 
públicos e privados, o Plano da Secretaria de 
Economia Criativa tem a finalidade de for-
mular, implementar e monitorar políticas pú-
blicas para um novo desenvolvimento, fun-
damentado no estímulo à criatividade dos 
empreendedores brasileiros, assim como na 
inovação de seus empreendimentos.

6.2. Estrutura e metodologia de elabo-
ração do Plano 

 O Plano da SEC foi elaborado ao 
longo do período compreendido entre abril 
e julho de 2011.  Visando à implementação 
de políticas públicas transversais a diversos 
setores do poder público, iniciativa privada 
e sociedade civil, a SEC reuniu no seu pro-
cesso de planejamento, especialistas e par-
ceiros institucionais como as agências de 
fomento e desenvolvimento, empresas es-
tatais, organizações do Sistema S, organis-
mos bilaterais e multilaterais internacionais, 
secretarias e fundações de cultura, além da 
participação de 16 ministérios e demais ór-
gãos do Governo Federal e das secretarias e 
órgãos vinculados do próprio Sistema MinC.
 A metodologia adotada no processo 
de planejamento teve como ponto de parti-
da a construção de marcos conceituais e de 
princípios norteadores para fundamentar a 
institucionalização de uma política nacional 
da economia criativa. 
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 Nas demais etapas do planejamen-
to, a metodologia teve como fio condutor 
a interlocução com os parceiros institucio-
nais a partir da proposição de estratégias e 
ações pautadas nos cinco grandes desafios 
elencados pela SEC: o levantamento de in-
formações e dados da Economia Criativa, a 
articulação e estímulo ao fomento de em-
preendimentos criativos, a formação para 
competências criativas, o apoio à infraestru-
tura de produção, circulação/distribuição e 
consumo/fruição de bens e serviços criati-
vos e a criação e a adequação de marcos 
legais para os setores criativos.
 O planejamento na maioria de suas 
etapas foi construído basicamente em en-
contros com duração média de um dia de 
reunião de trabalho e conduzido pela se-
guinte metodologia: a primeira parte da reu-
nião era reservada a apresentações da SEC 
e de cada instituição convidada.  Na segun-
da parte, os participantes se reuniam em 
grupos para debater, sugerir e propor estra-
tégias e ações de acordo com os objetivos 
da pauta proposta em cada encontro, cujas 
ideias eram reunidas pelo relator de cada 
grupo. Por fim, a terceira parte correspondia 
à consolidação do trabalho realizado pelos 

grupos a partir da apresentação dos relato-
res para todos os participantes do encontro.  
Oportunamente foram realizadas reuniões 
bilaterais quando da impossibilidade de al-
guma instituição convidada participar dos 
encontros.
 É importante ressaltar alguns aspec-
tos resultantes dessa metodologia que sub-
sidiaram as políticas propostas pelo Plano da 
SEC: compartilhamento de diferentes olhares 
sobre os desafios da SEC, retomada de es-
tratégias setoriais identificadas anteriormen-
te pelo Ministério da Cultura, identificação 
de diferentes iniciativas existentes no país, 
voltadas ao fomento da economia criativa e 
que poderão ser aperfeiçoadas e ampliadas 
a partir da soma de esforços de diversos par-
ceiros públicos e privados e o alinhamento 
de programas do Governo Federal, a partir 
da identificação de ações transversais e in-
tersetoriais de vários ministérios que podem 
ser integradas em prol do fortalecimento da 
economia criativa brasileira. 
 Nessa perspectiva, o planejamento 
estratégico da Secretaria de Economia Cria-
tiva resultou em um conjunto de políticas, 
diretrizes e ações compreendendo as eta-
pas apresentadas na FIG.8 a seguir:
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FIGURA 8: Etapas do Planejamento Estratégico da Secretaria de Economia Criativa

ETAPA I
Encontros com experts 

 Considerando que uma base con-
ceitual consistente é ponto de partida para 
a implementação de políticas públicas efi-
cientes, eficazes e consequentes, a primeira 
etapa foi pautada pelo debate e aprofunda-
mento de bases teóricas a partir da realiza-
ção de rodadas de discussões conceituais 
com pesquisadores, acadêmicos, estudiosos 
e profissionais de reconhecimento nacional 

pela notória atuação no campo das políti-
cas culturais sobre temas relacionadas com 
a economia criativa. 

Objetivo: Construção de marcos conceitu-
ais e princípios norteadores. 
Período de realização: 18 de abril, 03 de 
maio e 06 de junho de 2011.
Participantes: Tânia Bacelar, Isaura Bote-
lho, Paulo Miguez, César Bolaño, Henrique 
Saravia, Ana Carla Fonseca; Frederico Bar-
bosa, Cristina Lins, Jurema Machado, Adolfo 
Melito, Lala Deheinzelin e Lia Calabre.
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ETAPA II
Levantamento de  

demandas dos setores  
criativos brasileiros

 Reconhecendo a importância das ins-
tâncias de diálogo e de proposição criadas 
pelo Ministério da Cultura que permitiram nos 
últimos anos a ampla participação social na 
construção de políticas culturais, tomou-se 
como referência para diagnosticar o campo 
criativo brasileiro os relatórios das câmaras e 
colegiados setoriais (2005 a 2010), os planos 
setoriais existentes e as estratégias setoriais 
da II Conferência Nacional de Cultura (2010). 
Partindo dessa base de consulta, a equipe da 
SEC levantou demandas setoriais relaciona-
das aos desafios da Secretaria da Economia 
Criativa (VIDE APÊNDICE I).  De forma com-
plementar, a SEC levantou ainda demandas 
por meio de aplicação de questionários junto 
aos representantes setoriais do Conselho Na-
cional de Políticas Culturais (CNPC).

Objetivo: Compreensão da demanda seto-
rial do campo criativo.
Período de Realização: maio de 2011
Participantes: Equipe da SEC (levantamento 
de fontes secundárias) e representantes dos 
setores no Conselho Nacional de Políticas Cul-
turais – CNPC (aplicação de questionários).

ETAPA III
Encontro com parceiros  
institucionais: agências  

de fomento e de  
desenvolvimento,  
órgãos bilaterais e  

multilaterais  
internacionais. 

 A identificação de parcerias e de 
fonte de recursos voltados à promoção e 
ao fomento da economia criativa brasi-
leira pautou essa etapa do planejamento. 
A SEC contou com a contribuição de re-
presentantes de parceiros institucionais 
na proposição de estratégias e proposi-
ção de ações estruturantes para a supe-
ração dos principais desafios definidos 
pela SEC. 

Objetivo: Identificação de parcerias e fon-
tes de recursos para promoção e fomento.
Realização: 09 de maio de 2011.
Participantes: BNDES, Banco do Brasil, 
Caixa Econômica Federal, Banco do Nor-
deste, Banco da Amazônia, Petrobras, Ele-
trobras, Correios, Furnas, CHESF, SEBRAE/
NA, SEBRAE/RJ, SENAC/NA CNI/SESI/NA, 
SESC/SP, UNESCO, UNITAR, OEI, FINEP, 
CNPq e APEX.
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 A seguir, a consolidação das estratégias propostas por estes parceiros, de acordo com 
os desafios da economia criativa brasileira:

1º Desafio
Levantamento de informações e dados sobre a Economia Criativa brasileira.

 » Retomar as iniciativas anteriores de levantamento de dados primários sobre a economia 
da cultura/criativa brasileira por meio de uma conta satélite do MinC/IBGE;

 » Identificar estudos/pesquisas existentes que subsidiem uma atualização do estado da 
arte da área, a exemplo do estudo da FIRJAN realizado em 2008 sobre a cadeia da indús-
tria criativa no Brasil;

 » Levantar junto a APEX todos os estudos setoriais de competividade;
 » Realizar pesquisas qualitativas em parceria com o IPEA e IBGE, criando indicadores que 

permitam medir essa economia (quantitativos e qualitativos);
 » Valorizar e fomentar pesquisas regionais com metodologias capazes de serem replicadas;
 » Mapear a economia criativa informal através de pesquisas primárias nos municípios bra-

sileiros (diferenciando os de grande e médio porte dos de pequeno porte) em parceria 
com as prefeituras municipais;

 » Mapear a economia criativa das cadeias produtivas mais estruturadas através das asso-
ciações nacionais dos setores;

 » Buscar junto às instituições de fomento o financiamento de pesquisas voltadas para eco-
nomia criativa.

2º Desafio
Articulação e estímulo ao fomento de empreendimentos criativos. 

 » Criar chamadas específicas e orientar os profissionais criativos para o uso de linhas de 
microcrédito já disponibilizadas pelos bancos oficiais;

 » Retomar a articulação do MinC com os bancos oficiais, através da Secretaria da Economia 
Criativa, com o objetivo de gerar alternativas de financiamento para a cadeia produtiva 
da cultura ;

 » Identificar os mecanismos de financiamento já disponíveis, inclusive os geridos pelo Mi-
nistério da Cultura, seus problemas e soluções;

 » Articular junto às instituições financeiras estatais estudos de risco sobre os mercados 
criativos com a finalidade de subsidiar políticas de financiamento específicas aos setores 
criativos; 

 » Buscar referências nos modelos das linhas de financiamento a empresas de base tecno-
lógica/inovadoras (fundos de financiamento não reembolsáveis e investimento de risco 
– venture capital) para orientar novas linhas de financiamento para os empreendimentos 
criativos;

 » Diversificar e combinar mecanismos de financiamento, induzindo a criação de alternativas 
adequadas às demandas e ao perfil do profissional e empreendedor criativo;
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 » Articular junto às secretarias estaduais e municipais de cultura, o fomento a cooperativas, 
a redes e coletivos, por meio dos fundos de cultura;

 » Promover a institucionalização de grupos e associações de artistas para potencializar o 
trabalho coletivo de criação e produção, facilitando o fomento das empresas;

 » Criar edital para grupos não institucionalizados para o desenvolvimento das suas ações, 
vinculando parte do recurso recebido à institucionalização dos mesmos;

 » Estimular a criação de um software para as micro e pequenas empresas e empreendedores 
individuais que atuam na economia criativa que permita a prestação de contas sem o inter-
médios de contadores (ex.: software da Receita Federal para declaração de rendimentos);

 » Fomentar eventos voltados para as vocações culturais locais no intuito de potencializar 
a economia regional a partir de novas alternativas de investimento em novos empreendi-
mentos criativos;

 » Articular com as agências de fomento o financiamento de projetos voltados à geração e 
disseminação do conhecimento sobre processos e produtos criativos inovadores; 

 » Fortalecimento das entidades e associações que fazem parte das cadeias produtivas dos 
setores culturais/criativos; 

 » Fomentar a criação e o fortalecimento de incubadoras voltadas para as competências criativas.

3º Desafio
Educação para competências criativas. 

 » Trabalhar a partir do mapeamento já existente de cursos de capacitação de gestores 
culturais no âmbito do Ministério da Cultura e parceiros, atualizando-o na perspectiva da 
economia criativa;

 » Estimular que conteúdos relacionados às competências criativas sejam incorporados aos 
programas já existentes do MEC; 

 » Identificar programas de qualificação já existentes e incorporar conteúdos relacionados 
às competências criativas;

 » Fomentar a capacitação de gestores públicos e privados em políticas públicas e gestão 
para a economia criativa;

 » Fomentar a capacitação de profissionais e gestores de empreendimentos criativos em 
parceria com o Sistema S, universidades, centros tecnológicos, organizações sociais e 
instituições de fomento;

 » Alavancar as experiências de qualificação de instituições intermediárias entre as escolas 
profissionalizantes e as iniciativas sociais (Ex.: Programa de Formação em Circo – PROFAC);

 » Articular junto às instituições de fomento o apoio para a formação de recursos humanos, 
além de mecanismos de atração, fixação e intercâmbio de RH qualificados que atuem em 
gargalos regionais;

 » Promover estratégias para estimular a educação continuada e sua diversificação junta-
mente a instituições públicas e privadas;

 » Dinamizar as incubadoras e os centros de pesquisa/tecnologia de economia da cultura/
criativa já existentes para amplificar as experiências de formação/qualificação na área de 
gestão de empreendimentos criativos.
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4º Desafio
Produção, circulação/distribuição e consumo/fruição de bens e serviços criativos. 

 » Retomar a experiência de parceria entre a secom, MinC, SESC e estatais, ocorrida no perí-
odo de 2009-2010, voltada a circulação de eventos culturais em espaços próprios, adap-
tando e reformulando a experiência no sentido de erradicar o problema da concentração 
regional e de dotação orçamentária;

 » Articular e integrar em rede os equipamentos disponibilizados pelo Sistema S com o ob-
jetivo de dar maior visibilidade aos bens e serviços criativos;

 » Aportar recursos logísticos e financeiros de instituições públicas em bens e serviços que 
tenham alcançado determinado patamar de circulação/fruição como forma de reconhe-
cimento ao empreendedor criativo; 

 » Fomentar circuitos itinerantes regionais e nacionais de bens e serviços criativos;
 » Fomentar circuitos de redes e coletivos;
 » Instituir contrapartidas sociais dos projetos fomentados pelo MinC  e estimular esse tipo 

de contrapartida junto às agências de fomento;
 » Apoiar a circulação/distribuição de bens e serviços dos pontos de cultura;
 » Multiplicar experiências como o do CRAB (Centro de Referência do Artesanato Brasileiro);
 » Incentivar a inclusão nos editais das estatais linhas de atuação voltadas para economia 

criativa com condicionantes/contrapartidas que estimulem a circulação e o fortalecimen-
to dos mercados locais; 

 » Criar um sistema de informações que facilite a interação de diferentes atores em favor da 
divulgação de eventos e ações, circulação, etc.;

 » Adequar e aperfeiçoar os marcos legais que venham a favorecer os ciclos de produção, 
circulação/distribuição e consumo/fruição de bens e serviços criativos.

 Na FIG. 9, de modo sintético, pode-se constatar todas as conexões estabelecidas com 
estes parceiros.
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FIGURA 9: Articulações intersetoriais com parceiros institucionais,  
agências de fomento e desenvolvimento, órgãos bilaterais e multilaterais

ETAPA IV
Encontros com os  

ministérios parceiros 

 Com o propósito de promover a inter-
setorialidade de programas e ações no âmbi-
to do Governo Federal em torno das politi-
cas para a economia criativa, a SEC buscou 
alinhar programas e articular parcerias com 
16 ministérios que participaram do seu pro-
cesso de planejamento. O encontro permitiu 
a identificação de interfaces existentes entre 
as políticas dos ministérios parceiros com os 

eixos de atuação da SEC no sentido do em-
preendimento de ações conjuntas. 

Objetivo: Identificação de parcerias e Ali-
nhamento de programas
Período de Realização: 16 de maio de 2011
Participantes: Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Comércio Exterior, Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, Ministério 
da Justiça, Ministério do Meio Ambiente, 
Ministério do Turismo, Ministério dos Es-
portes, Ministério das Comunicações, Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia, Ministério 
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da Educação, Ministério das Relações Ex-
teriores, Ministério das Cidades e Ministé-
rio do Desenvolvimento Social, Gabinete 
da Presidência - Secretaria de Assuntos 
Estratégicos, Secretaria de Politicas para 
as Mulheres, Secretaria da Comunicação e 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa. 

 A seguir, a consolidação das ações 
conjuntas propostas pelos ministérios par-
ceiros, de acordo com os eixos de ação da 
Secretaria da Economia Criativa:

MINISTÉRIO/ SECRETARIA EIXO DE AÇÃO SEC PARCERIA/ALINHAMENTO DE  PROGRAMAS FEDERAIS

SECRETARIA DE 
ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

-
Apoio na institucionalização de uma instância 
interministerial de economia criativa para o 
desenvolvimento.

SECRETARIA DE 
COMUNICAÇÃO SOCIAL

-
Estratégias de comunicação para o Plano Brasil Criativo e 
de disseminação do tema Economia Criativa como vetor 
de desenvolvimento.

SECRETARIA DE 
POLÍTICAS PARA AS 

MULHERES

Fomento ao 
Empreendedorismo

Fomento à produção e distribuição do artesanato 
produzido por mulheres artesãs.

Formação de 
Competências Criativas

Apoio à gestão de empreendimentos e de práticas 
associativas e cooperativas. 

Apoio à produção de conteúdos e mídias digitais.

SECRETARIA DA MICRO E 
PEQUENA EMPRESA

Fomento ao 
Empreendedorismo

Fomento à micro e pequenas empresas (MPEs) dos 
setores criativos

Formação de Competências 
Criativas

Gestão de empreendimentos e negócios dos setores 
criativos.

Marcos Legais
Ampliação do enquadramento da Lei Geral das Micro e 
Pequenas Empresas ( MPEs) para beneficiar os pequenos 
empreendimentos criativos

MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL – MDS

Formação de Competências 
Criativas

Alinhado com o Programa Brasil sem Miséria, promover 
cursos de capacitação voltados para a inclusão produtiva 
da  juventude inserida no mapa da pobreza, a partir de 
atividades criativas e vocações locais.

MINISTÉRIO DO 
TRABALHO E EMPREGO 

– MTE

Formação de Competências 
Criativas

Formação e qualificação profissional com recursos do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT 

Fomento ao 
Empreendedorismo

Via Secretaria da Economia Solidária – fomento a 
organizações associativas (redes e coletivos) e ao 
microcrédito solidário / bancos populares.

Marcos Regulatórios Identificação e registro de ocupações dos setores 
criativos no Classificação Brasileira de Ocupações.

MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO – MEC

Formação de Competências 
Criativas

Articulação com instituições de ensino técnico, 
tecnológico e superior, presencial e à distancia. 

Estudos e Pesquisas
Parceria no mapeamento georeferenciado realizado pelo 
MEC no sentido de identificar vocações regionais nas 
comunidades do entorno da rede pública escolar.

MINISTÉRIO DOS 
ESPORTES

Territórios Criativos
Desenvolvimento de ações de qualificação dos territórios 
das cidades-sede da copa do mundo e da cidade sede 
das Olimpíadas.

Formação de Competências 
Criativas

Formação e qualificação de profissionais atuantes em 
empreendimentos e negócios dos setores criativos.

Fomento ao 
Empreendedorismo

Identificação de potenciais e vocações regionais 
para o fomento à criação e ao desenvolvimento de 
empreendimentos dos setores criativos.
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MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO, DA 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

EXTERIOR – MDIC

Formação de Competências 
Criativas

Formação e qualificação de profissionais atuantes em 
empreendimentos e negócios da Moda, do Design e do 
Artesanato.

Fomento ao 
Empreendedorismo

Fomento à inovação e a competitividade de 
empreendimentos dos setores criativos de forma 
articulada com o Programa Brasil Maior

Fomento ao 
Empreendedorismo

Parceria no desenvolvimento e realização da Bienal 
Brasileira de Design

Parceria junto ao Sistema Nacional de Moda

Fomento às organizações associativas e cooperativas de 
artesanato.

Fortalecimento e ampliação do comércio exterior de 
produtos dos setores criativos.

Territórios Criativos

Identificação e fomento de APLs dos setores criativos

Mapeamento de vocações regionais nas cidades-sede da 
Copa do Mundo e qualificação dos espaços via design 
urbano.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA – MCT

Formação de Competências 
Criativas 

Formação e qualificação de profissionais atuantes 
em empreendimentos e negócios voltados para o 
desenvolvimento de jogos eletrônicos e novas mídias. 

Formação e qualificação de profissionais atuantes em 
empreendimentos e negócios dos Setores Criativos via 
Centros Vocacionais Tecnológicos (CVTs). 

Fomento ao 
Empreendedorismo

Fomento a redes e coletivos via aplicativos e ferramentas 
do ambiente digital.

Territórios Criativos Institucionalização de territórios criativos em articulação 
com o projeto Cidades Inteligentes do MCT.

MINISTÉRIO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES

Fomento ao 
Empreendedorismo

Apoio a instalação de agências internacionais de 
serviços – Criativa Birô Internacional – de  suporte aos 
empreendedores e profissionais criativo voltadas para 
ações entre o Brasil e outros países. 

MINISTÉRIO DAS 
COMUNICAÇÕES

Territórios Criativos

Implementação do Plano Nacional de Banda Larga no 
sentido de qualificar a infraestrutura dos territórios criativos.

Institucionalização de territórios criativos em articulação 
com o projeto Cidades Digitais do Ministério.

Marcos Legais

Apoiar a regulamentação voltada para o Rádio e a 
TV no sentido de fomentar o desenvolvimento destes 
segmentos no país.

Implementação do Plano Nacional de Conteúdos Digitais 
Criativos.

Formação de Competências 
Criativas

Instalação de telecentros como espaços de formação voltada 
para as novas mídias e indústrias de conteúdo digital.

MINISTÉRIO DAS CIDADES Territórios criativos Articular a institucionalização de territórios criativos.

MINISTÉRIO DO TURISMO

Estudos e Pesquisas
Em parceria com o Projeto Economia da Experiência, 
realizar estudos de competitividade identificando 
destinos indutores de desenvolvimento turístico regional.

Territórios Criativos
Em convergência com os projetos de Turismo Comunitário 
e Cidades do Turismo de Experiência, articular e promover 
a institucionalização de territórios criativos.

MINISTÉRIO DO MEIO 
AMBIENTE – MMA

Fomento ao 
Empreendedorismo

Fortalecimento de cadeias e arranjos produtivos da 
sociobiodiversidade que tenham relação com os setores 
criativos.

Fomento ao 
Empreendedorismo

Estímulo e incentivo à reciclagem de resíduos sólidos 
como matéria-prima de produtos criativos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
– MJ Marcos Legais

Articulação junto ao MJ no sentido de qualificar os 
marcos legais associados aos temas: tributários, 
trabalhistas e de utilização da internet. 
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Na FIG. 10, de modo sintético pode-se constatar todas as conexões estabelecidas com os 
ministérios parceiros.

FIGURA 10: Articulações intersetoriais com ministérios parceiros
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ETAPA V
Encontros com órgãos do Sis-

tema MinC

 Após as etapas de construção com 
parceiros externos, buscou-se o alinhamen-
to de programas e articulação de parce-
rias no âmbito do próprio Sistema MinC.  
O planejamento dessa etapa foi realizada 
por meio de reuniões bilaterais entre a SEC 
e demais secretarias, vinculadas e repre-
sentações regionais para a proposição de 
ações conjuntas. 

Objetivo: Articulação de Parcerias / Ali-
nhamento de Programas.

Período de Realização: maio a junho de 2011
Participantes: Secretaria de Políticas 
Culturais (SPC), Secretaria do Audiovisual 
(SAV), Secretaria de Cidadania e Diversida-
de Cultural (SCDC), Secretaria de Fomento 
e Incentivo à Cultura (SEFIC), FUNARTE - 
Fundação Nacional das Artes, IPHAN - Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, IBRAM - Instituto Brasileiro de 
Museus , Fundação Cultural Palmares Fun-
dação Casa de Rui Barbosa, Diretoria de 
Relações Internacionais (DRI) e Represen-
tações Regionais.  

A seguir, a consolidação das ações conjun-
tas propostas pelas Secretarias e organiza-
ções vinculadas ao Sistema MinC:

SECRETARIA/VINCULADA 
SISTEMA MINC AÇÕES CONJUNTAS

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO À 
CULTURA (SEFIC)

 

Participação da Secretaria da Economia d o Fórum de Integração do 
Minc/Bancos Oficiais que se materializa por meio de reuniões itinerantes 
com representantes do Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, 
BNDES, BASA, BNB e SEBRAE com agentes culturais e produtores locais/
regionais com o objetivo de conhecer e discutir as principais necessidades 
e demandas dos setores relacionadas com a assistência bancária, linhas 
de crédito e financiamento.

Estudos visando ao conhecimento de mercados e/ou a perspectiva de 
potencialidades que contribuam para o desenvolvimento de ações de 
fomento aos setores criativos. 

Identificação e articulação conjunta de parceiros e fontes de recursos 
para promoção e fomento, por meio de reuniões com as áreas de 
crédito dos bancos oficiais.

Participação em eventos, encontro e reuniões prevista com agentes, 
produtores, cooperativas e associações de âmbito cultural, com vistas a 
definições de utilização de mecanismos de incentivos ou operações de 
crédito.
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SECRETARIA/VINCULADA 
SISTEMA MINC AÇÕES CONJUNTAS

SECRETARIA DE  POLÍTICAS CULTURAIS 
(SPC)

Elaboração e monitoramento das metas e indicadores do Plano Nacional 
de Cultura (PNC)

Construção do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais 
(SNIIC) a partir da revisão da taxonomia, entre outras atividades. 

Fornecimento de dados para o SNIIC através da articulação com institutos 
para desenvolvimento de pesquisas, fornecimento de subsídios para o 
acompanhamento e monitoramento das metas do PNC.

Apoio no Convênio para o desenvolvimento de software livre (UFUABC);

 Apoio aos planos setoriais que estiverem sob a responsabilidade da SEC.

Atuação na certificação de mestres, artistas e técnicos, através do programa 
CERTIF/MEC e criação de cursos profissionalizantes em atendimento às 
demandas apontadas pelo Sistema MinC e desenvolvimento curricular e 
institucional para acolher saberes artísticos e técnicos. 

Política de financiamento à pesquisa e produção de materiais didáticos 
voltados para o ensino das artes na escola básica - organização e 
disponibilização de conteúdos culturais para professores e alunos

Desenvolvimento de tecnologias digitais para o uso educacional

Promoção e ampliação dos campos de estudo e pesquisa na área das 
artes e da cultura brasileira e motivar a reflexão e a produção sobre 
cultura e desenvolvimento nacional

Construir políticas para a economia criativa trabalhando em redes. 

Promoção da capacitação para produtores culturais. 

Apoio a divulgação, circulação, troca e venda de produtos culturais /
criativos por meio de mídias alternativas livres e Rádios Comunitárias.

SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO 
INSTITUCIONAL (SAI)

Consolidar o Sistema Nacional de Cultura a partir da implementação e 
fortalecimento de políticas que promovam a dimensão econômica dos 
setores criativos. 

Ampliar a formação em gestão cultural e políticas públicas contemplando 
no programa conceitos e conteúdos relacionados a economia criativa.

Apoiar a disseminação do Plano de Gestão da Secretaria da Economia 
Criativa 

Participar na construção do Plano Nacional de Economia Criativa para o 
Desenvolvimento.    

SECRETARIA DE CIDADANIA E 
DIVERSIDADE CULTURAL (SCDC)

Mapeamento de cadeias produtivas no âmbito dos programas: “Brasil 
Plural” e “Cultura Viva”

Identificação de espaços culturais em âmbito estadual e ou municipal 
com potencial para instalação de birôs criativos, núcleos de cidadania, 
residências criativas, intercâmbio.

Formulação de ação de promoção de relação entre o desenvolvimento, 
cultura e meio ambiente.

Formulação de ação de formação de gestores públicos e privados, na 
perspectiva de interface com a economia solidária.

Formulação de ação de promoção das escolas técnicas de cultura e 
cidadania

Formulação de indicadores e mapas de acesso à cultura.

Compartilhamento de orçamento para o desenvolvimento de mecanismos 
de fomento e indução de ações consorciadas, de territórios e arranjos 
criativos locais.
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SECRETARIA/VINCULADA 
SISTEMA MINC AÇÕES CONJUNTAS

SECRETARIA DE AUDIOVISUAL (SAV)

Compartilhamento de dados e realização conjunta de mapeamento 
dacadeia produtiva do setor audiovisual para identificar todos os 
elos da cadeia produtiva, os gargalos da cadeia audiovisual; os atuais 
e os possíveis investidores;   o circuito comercial e o não-comercial do 
audiovisual; as escolas de cinema e de audiovisual no brasil;   dados de 
importação de equipamentos de filmagem, carga tributária, acordos 
comerciais envolvendo o setor;     benefícios/incentivos estaduais, bem 
como dos principais municípios e as incubadoras de audiovisual existentes 
no Brasil e obra audiovisual em domínio público. 

Capacitação de empreendedores no setor audiovisual, com fins de 
geração de emprego e renda, bem como sustentabilidade do segmento. 

Capacitação para Desenvolvimento de novos modelos de negócio 
visando ao aperfeiçoamento da cadeia produtiva do audiovisual.

Lançar edital conjunto para Incentivar o desenvolvimento de Fashion 
Films, por meio de editais, para os principais eventos de moda no Brasil, 
estimulando a convergência de linguagens. 

Articular política conjunta para Induzir a qualificação de agentes do setor 
audiovisual para atuar como suporte logístico, técnico e operacional nos 
megaevento que ocorrerão no Brasil em 2014 e em 2016. 

DIRETORIA DE RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS (DRI)

Aprofundar a discussão sobre indústrias culturais (e ampliar para 
economia criativa) no âmbito do MERCOSUL e propor ações concretas

Implementar o selo MERCOSUL CULTURAL

Realizar o encontro sobre cidades criativas da América do Sul.

Definir projeto para edital do MPOG - Diálogos Setoriais Brasil-União 
Europeia 

Realizar o Seminário Internacional sobre Economia Criativa.

Participar das discussões e reuniões realizadas no âmbito da convenção 
para a promoção e proteção da diversidade das expressões culturais da 
UNESCO.

Estabelecer parceria com organização dos estados ibero-americanos 
(gestão e formação de profissionais)

Definir estratégias para maior integração e intercâmbio no âmbito da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

Desenvolver ações bilaterais de cooperação e troca de experiências com 
países da América do Sul e CPLP, no âmbito dos acordos e protocolos 
firmados pelo Minc, em especial com: Colômbia, Argentina, Bolívia e 
Cabo Verde.

Desenvolver ações de cooperação e intercâmbio com o Reino Unido, tendo 
como ponto focal o British Council Brasil, no âmbito de entendimentos 
anteriores por ocasião da visita do vice primeiro ministro britânico ao 
Brasil.

Estudar a implementação de birôs de exportação de música, a partir da 
experiência francesa.

Estudar modalidades de residências criativas e possibilidades de firmar 
acordos bilaterais nessa área, a partir de proposta da Colômbia.
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SECRETARIA/VINCULADA 
SISTEMA MINC AÇÕES CONJUNTAS

FUNARTE - FUNDAÇÃO NACIONAL 
DAS ARTES

Mapeamento das cadeias e arranjos  produtivos de setores inseridos no 
campo das artes.

Articulação conjunta para constituição de uma comissão para atuar junto 
à Receita Federal, Ministério do Planejamento, Ministério das Relações 
Exteriores, Ministério da Justiça, demais instâncias para buscar soluções 
para os gargalos da circulação de artes visuais no exterior em relação a 
alíquota de importação, entrada e saída de obras de arte do país;

Realização de programas conjuntos no fomento ao mercado de bens e 
serviços criativos;

Difusão da arte contemporânea brasileira no país com vistas à formação 
de mercado para suas múltiplas linguagens por meio de programas, 
veículos de comunicação, redes virtuais.

Desenvolver ações estratégicas para incentivar  a aquisição de obras de 
artes pela iniciativa privada, instituições que detêm espaços públicos 
urbanos, museus, escolas, bancos, grandes empresas nacionais e 
multinacionais.

Desenvolver programas de capacitação profissional com vistas a inserção 
no mercado de trabalho artistas e demais profissionais criativos.

Estimular ações transversais com demais ministérios e órgãos do 
Governo Federal na realização de programas e ações para inserção das 
diversas linguagens artísticas nas realizações governamentais em todos 
os campos de produção e projetos de desenvolvimento.

IPHAN - INSTITUTO DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

Fomentar e promover arranjos produtivos tradicionais vinculados a 
bens tombados, registrados e/ou paisagens culturais. (áreas protegidas 
pelo IPHAN considerados como territórios criativos por excelência, sem 
necessidade de criação de novas categorias.

Articular a promoção e inserção na abordagem territorial para os Pontos 
de Cultura do Patrimônio

Fortalecer o programa de fomento ao artesanato articulado com as ações 
nos territórios do PROMOART.

Articular o Programa de Mestres e Ofícios relacionado inicialmente aos 
mestres da capoeira com o edital viva meu mestre

Ações de promoção do patrimônio cultural relacionado aos destinos 
turísticos, centros históricos e outros. 

IBRAM - INSTITUTO BRASILEIRO DE 
MUSEUS

Disponibilizar dados sistematizados sobre os museus brasileiros (Cadastro 
Nacional de Museus)

Desenvolver parceria entre SEC e o Departamento de Difusão, Fomento 
e Economia dos Museus – DEFEM com a finalidade de promover estudos 
e ações relativas à institucionalização e sustentabilidade dos pontos de 
memória.

Estabelecer articulação conjunta para o desenvolvimento de metodologia 
de sustentabilidade de roteiros estruturados decorrente dos megaeventos 
esportivos sediados pelo Brasil em 2014 e que envolve o setor museal. 

Participação do IBRAM no primeiro no Seminário Internacional de 
Economia Criativa.

Participação da SEC no I Seminário Internacional sobre a Economia dos 
Museus.

Identificar e alinhar demandas na área de museus para definição de 
estudos e pesquisas junto a SEC e IPEA.
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SECRETARIA/VINCULADA 
SISTEMA MINC AÇÕES CONJUNTAS

FBN - FUNDAÇÃO BIBLIOTECA 
NACIONAL

Identificar e reconhecer territórios criativos e de arranjos produtivos 
por meio da literatura com a finalidade de fomentar processos de 
criação, edição, publicação, distribuição, comercialização, formação 
e intercâmbios literários, musicais e de artes visuais;

Financiamento e apoio a pesquisas e estudos sobre a economia 
do livro, o mercado editorial, a literatura, a mediação e formação 
de leitores em seus aspectos históricos, sociológicos, econômicos, 
políticos e culturais desenvolvidos por universidades, faculdades, 
fundações e institutos de pesquisa.

Fomento para projetos de produção, circulação e distribuição de 
periódicos literários (revistas, jornais, almanaques, fanzines ou 
publicações impressas e digitais similares).

Linhas de financiamento para fomentar novos modelos de negócios 
para projetos editoriais e livrescos voltados para pequenas editoras 
e livrarias.

Qualificação em competências criativas para Livreiros, por meio 
de cursos com ênfase no conceito da livraria como dínamo cultural 
e no desenvolvimento de competências culturais como dimensão 
estratégica para gestão, programação e negócios.

Apoio técnico e financeiro para projetos editorias, musicais e de 
eventos desenvolvidos por associações e cooperativas de poetas, 
violeiros, repentistas e emboladores.

FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES

Capacitar, qualificar e assistir tecnicamente empreendedores, associações 
e cooperativas das comunidades quilombolas para a produção e 
circulação de bens e serviços culturais.

Apoiar a produção e circulação dos bens e serviços criativos das 
comunidades quilombolas por meio de desenvolvimento de projetos 
entre SEC e FCP.

Promover a inserção qualificada de 180 comunidades quilombolas 
certificadas junto as ações da Secretaria da Economia Criativa . 

FCRB - FUNDAÇÃO CASA DE RUI 
BARBOSA

Participação no trabalho de análise técnica de temáticas sobre economia 
criativa; 

Participação na análise e formulação de pesquisas, em especial no âmbito 
do convênio MinC/IBGE e MinC/IPEA. 

Parceria na promoção de encontros, seminários e publicações no campo 
das políticas públicas para a economia criativa.

livro ECONOMIA CRIATIVA.indd   60 20/09/2011   11:56:01



61

Ministério da Cultura

Plano da Secretaria da Economia Criativa

ETAPA VI
Encontro com parceiros fede-

rativos

 No sentido de fortalecer a pactuação 
federativa no processo de desenvolvimento 
de politicas públicas para o campo da eco-
nomia criativa, a SEC contou com a partici-
pação de gestores públicos, representantes 
das Secretarias e Fundações de Cultura dos 
estados e municípios das capitais para dis-
cussão relacionadas às demandas locais e 
regionais. Reunidos por região, os parceiros 
federados contribuíram com proposições 
de estratégias e ações alinhadas aos eixos 
de ação da SEC. 

Objetivo: Articulação de parceria com Se-

cretarias Estaduais e Municipais de Cultura.
Período de realização: 20 de julho de 2011
Participantes: Secretarias e Fundações Es-
taduais e Municipais de Cultura 

ES, GO, MA, MG, MS,PA, PE, PB, PI, PR, 
RJ, RN, RS, SC, SE, RS ,TO).

Horizonte, Campo Grande, Curitiba, 
Fortaleza, Florianópolis, João Pessoa, 
Manaus, Recife, Rio Branco, Rio de Ja-
neiro, São Luís e Salvador.

 A seguir, a consolidação das estra-
tégias propostas pelas Secretarias e/ou 
Fundações de Cultura dos Estados e das 
Capitais, consolidadas por região e por eixo 
de ação da SEC:

EIXO  – TERRITÓRIOS CRIATIVOS

REGIÃO ESTRATÉGIAS

NORTE

Articular parcerias para institucionalizar territórios  criativos a partir 
das potencialização das vocações culturais da Região Norte. Exemplo 
de alguns recortes territoriais: Jalapão /Tocantins (Artesanato /Capim 
Dourado); Rio Branco: destino indutor de turismo histórico-cultural; 
Manaus (ópera) e Itacoaraci /PA (cerâmica marajoara).   

NORDESTE

Criação de programas, projetos e metodologias que facilitem a viabilização 
dos territórios criativos. Exemplo de alguns recortes territoriais: Bairro da 
Madre Deus, São Luís/MA (festejos populares) 

Levantamento e fomento de territórios e de experiências existentes; 
Criação de redes de espaços criativos a partir de gestão tripartite com 
definição dos papeis dos entes federados e demais parceiros (Sistema S, 
bancos oficiais, IFETS, entre outros). 

CENTRO-OESTE

Mapeamento das potencialidades territoriais de Goiás baseado no modelo 
Francês Anaconda.

Criação de um grupo de trabalho para criação de políticas de 
desenvolvimento a partir da economia criativa

SUDESTE

Mapeamento de territórios, cidades e bairros potencialmente criativos a 
partir de definição de critérios e ações de reconhecimento e visibilidade, 
incentivos, intercâmbios e trocas de experiências.o da Teia dos Pontos de 
Cultura; 

Recuperação e requalificação dos territórios a partir do fomento à 
economia criativa, a exemplo dos centros das cidades degradados. 

SUL Mapear dos territórios existentes, a exemplo de Curitiba (Instituto 
municipal de administração pública) que realiza o mapeamento de bairros.
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EIXO – ESTUDOS E PESQUISAS

REGIÃO ESTRATÉGIAS

NORTE

Criação de Sistemas de Informações e Indicadores Culturais articulados com os 
sistemas estaduais e municipais de cultura e   MinC, por meio da SPC, SEC;

Enfoque no custo amazônico

NORDESTE

Estudos sistemáticos sobre economia criativa por meio do apoio sistemático a 
grupos de estudos das Universidades. Parcerias: Sistema S, universidades, escolas 
técnicas, institutos de pesquisa, entre outros.

Melhorar a definição de parâmetros e critérios para as pesquisas do IBGE; criação 
de linhas de pesquisa; unificação de metodologias; parceria MinC/MEC para a 
pesquisa científica; criação de fóruns para compartilhar experiências de estudos 
e pesquisas.

CENTRO-OESTE Implantar sistema de informações e indicadores  culturais; criação de observatórios  
e calendário cultural nacional.

SUDESTE

Criar rede com disponibilização de dados já existentes e alimentados ao estilo 
wikipedia por cada estado e município.

Lançar edital ou prêmio de pesquisa na área da cultura de forma contínua no país; 
Realizar seminários transversais envolvendo universidade e setores privados com 
foco na economia criativa.

SUL
Alinhamentos de metodologias de pesquisa; Implantação e consolidação do 
SNIIC; Criação de observatórios de economia da cultura; mapeamento de cadeias 
produtivas dos setores criativas.

EIXO – MARCOS LEGAIS

REGIÃO ESTRATÉGIAS 

NORTE

Revisão da Lei 8666;

Adequação do valor máximo de receita para empreendedores individuais;

Aplicação do direito de propriedade às comunidades tradicionais.

NORDESTE

Flexibilização da operação da Lei 8666 para projetos culturais. 

Redução ou isenção da alíquota do ECAD em eventos gratuitos;

Reconhecimento das profissões sazonais da cultura. 

Concluir a revisão da Lei de Diretos Autorais. 

Contrapartidas culturais para indústrias e empresas de serviço implantadas nos 
estados. 

Regulamentação dos Fundos Setoriais do PROCULTURA e do Vale Cultura. 

Legislação específica para Importação e exportação de produtos culturais:

CENTRO-OESTE Formalização do Empreendedor Individual.

SUDESTE

Estudos e discussão de leis trabalhistas específicas para profissionais da cultura

Elaborar estudos para a avaliação e revisão da legislação visando o fomento da 
economia criativa, a exemplo da Lei 8666.

SUL
Facilitar o acesso ao setor cultural de informações sobre legislação;

Regulamentação de profissões da cultura.  
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EIXO – EMPREENDIMENTOS CRIATIVOS 

REGIÃO ESTRATÉGIAS

NORTE

Identificação das necessidades das cadeias produtivas, sobretudo, das 
artes. 

Financiamento e apoio a formalização das associações. Programas 
integrados para essas instâncias. 

Criação de Fundos para projetos na área de economia criativa. 

NORDESTE
Programa de incubadoras com foco na Economia Criativa em todos os 
Estados com parcerias articuladas entre MinC, MCT,  SEBRAE e  Secretarias 
de Cultura e de Ciência e Tecnologia. 

CENTRO-OESTE Fomentar a capacitação e circulação de artistas e empreendedores.

SUDESTE

Estimular a formalização dos setores culturais 

Sensibilizar os agentes culturais da importância das ferramentas de gestão

Portal de divulgação e orientação sobre editais e linhas de fomento no 
Brasil e no exterior com linguagem acessível. 

SUL

Estimular a criação de outras fontes de financiamento nos estados, além 
das leis de incentivo. 

Construção de fórum de investidores para o setor cultural com o apoio  
dos governos estaduais. 

EIXO ESTRUTURANTE – REDES E COLETIVOS

REGIÃO ESTRATÉGIAS

NORTE

Formalização de grupos e empreendimentos culturais por meio do 
associativismo e do cooperativismo

Promoção de cursos de empreendedorismo com demandas específicas 
das redes e coletivos. 

NORDESTE

Mapeamento de políticas para associativismo  articulado com o SESCOOP.

CENTRO-OESTE

Implementar política de formação e manutenção de cooperativas e redes.

SUDESTE

Implementar ações de apoio aos coletivos,  a exemplo do SEBRAE/ES 
por meio da Rede Cultura Jovem.

SUL Pesquisa e aplicação de modelo de gestão adequadas as redes. 
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EIXO – FORMAÇÃO PARA COMPETÊNCIAS CRIATIVAS

REGIÃO ESTRATÉGIAS 

NORTE Cursos de formação e de aperfeiçoamento nos Institutos Técnicos de 
acordo com demandas específicas dos setores criativos

NORDESTE

Cursos e oficinas sistemáticos para profissionais dos setores criativos. 

Criação de agenda permanente de encontros, seminários e concessão 
de bolsas com Ministério da Cultura para aperfeiçoamento das políticas 
públicas.

CENTRO-OESTE Apoio sistemático para formação profissional dos empreendedores 
criativos, com cursos presenciais e EAD.

SUDESTE

Investimentos em capacitação em diversas áreas do setor cultural.

Troca de experiências entre editais públicos estaduais e municipais. 

Formação em gestão em vários níveis (superior, técnico, cursos livres)

SUL

Promover formação tecnológica no campo das artes juntamente com 
Institutos federais 

Investir em formação profissional a exemplo da Escola Binacional de 
Restauro (Brasil/Uruguai na cidade de Rivera).  

ETAPA VII
Encontro com juristas 

 A etapa de discussão com juristas 
teve por objetivo identificar os principais en-
traves de natureza tributária, administrativa, 
previdenciária, trabalhista e de propriedade 
intelectual que impedem o desenvolvimento 
e fortalecimento dos setores criativos. 
O encontro contou com a participação de 
seis juristas acadêmicos especialistas em 
questões tributárias, administrativas, pre-
videnciárias e de propriedade intelectual 
afetas ao campo cultural. Foram identifica-
das as deficiências dos atuais marcos legais 
que regulam os setores criativos e sugeridas 

ações de aperfeiçoamento e adequação dos 
referidos marcos.

Objetivo: Discussão sobre  marcos legais 
para a economia criativa
Período de realização: 15 de agosto de 
2011
Participantes: Pablo Ortellado (USP), Allan 
Rocha de Souza (UFFRRJ), Roberto Freitas 
Filho (IPEA), Marcos Wachowikz (UFSC), 
Roberto Fragalle Filho(UFF) e  Humberto 
Cunha (UNIFOR). 

A seguir, a consolidação das ações propos-
tas pelos juristas, consolidadas de acordo 
com o marco legal específico:
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MARCO LEGAL AÇÃO PROPOSTA

TRIBUTÁRIO

Levantar junto ao Ministério da Fazenda quais os incentivos fiscais 
dados à Cultura e qual a carga tributária incidente sobres os elos das 
diversas cadeias produtivas da Cultura;

Abordagem estratégica acerca dos marcos tributários  no sentido de 
atrair a economia criativa para a formalidade (Lei Geral da MPE, Lei do 
MEI etc.).

PREVIDENCIÁRIO/

TRABALHISTA

Aproximação da SEC com o Ministério do Trabalho e Emprego a 
partir da criação de um GT de trabalho para discutir identificação e 
regulamentação de ocupações.

Mapeamento das vocações dos territórios e indicação das ocupações 
necessárias;

Adoção de políticas de inclusão dos informais nas cadeias produtivas e 
de ampliação da fruição/consumo de bens e serviços criativos; 

ADMINISTRATIVO

Reunir bases de dados das instituições: Agência Nacional de Cinema 
(ANCINE), Associação Brasileira de Produtores de Discos (ABPD), 
Câmara Brasileira do Livro (CBL) e Banco Central, para levantar 
informações sobre direitos autorais;

Construir e implementar o “IPEA DATA” da Cultura;

Estruturar/institucionalizar o campo da pesquisa sobre cultura no país;

Realizar seminários sobre Pesquisa, Fomento, Produção, Avaliação e 
Sociabilização em Cultura;

Realizar seminários sobre Pesquisa, Políticas Regulatórias (Tributária, 
Previdenciária/Trabalhista e de Propriedade Intelectual) e Acesso à 
Consumo/Fruição. 

PROPRIEDADE INTELECTUAL

Resgatar e dar visibilidade ao estudo da FGV sobre pirataria em países 
emergentes;

Construir e implementar uma rede que inclua os “policy makers”;

Difundir as políticas públicas de economia criativa nas Universidades 
(cursos de Direito e Economia);

ETAPA VIII
Planejamento interno da 

Secretaria de Economia Criativa

Norteada por uma ampla escuta e consubs-
tanciada por estratégias e propostas de 
ações geradas no processo de planejamento 
estratégico, a Secretaria de  Economia Criati-
va realizou a última etapa do planejamento a 

partir de reuniões internas com toda a equipe 
que debruçou-se sobre as ações e produtos 
a serem implementadas ao longo da gestão. 

Objetivo: Desenvolvimento de ações, pro-
dutos e metas (2011 a 2014)
Período de Realização: agosto de 2011
Participantes: toda a equipe da SEC
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6.3. Ações e Produtos da SEC

 As ações e os produtos apresenta-
dos nesse plano traduzem as diretrizes e 
as políticas propostas por essa Secretaria 
os objetivos e metas previstas no PPA de 
2012 a 2015. 
 Nesse sentido, da SEC propõe um 
conjunto de iniciativas e ações a serem im-
plementadas pelo Ministério da Cultura, ar-
ticuladas de modo interministerial e com di-
versos parceiros públicos e privados a partir 

dos seus eixos de atuação: institucionaliza-
ção de territórios criativos; desenvolvimen-
to de pesquisas e monitoramentos; estabe-
lecimento de marcos regulatórios favoráveis 
à economia criativa brasileira; fomento 
técnico e financeiro voltado para negócios 
e empreendimentos dos setores criativos; 
promoção e fortalecimento de organiza-
ções associativas (cooperativas, redes e 
coletivos) e formação para competências 
criativas de modo a promover a inclusão 
produtiva.   

DESCRIÇÃO

PARCEIROS

GOVERNO FEDERAL
ENTES 

FEDERADOS

AGÊNCIAS DE 
FOMENTO E 
DESENVOLVIMENTO/ 
OUTROS

TERRITÓRIOS CRIATIVOS

Rede Brasileira de Cidades Criativas 

Chancela concedida pelo MinC às 
cidades brasileiras que apresentarem 
candidatura em alguma área 
temática (música, cinema, teatro 
etc.) e atenderem a um conjunto de 
parâmetros e requisitos determinados 
pelo Ministério. Compreende também 
uma rede virtual de interlocução e 
integração das cidades chanceladas.

MDIC e Ministério das 
Cidades

Governos 
Estaduais e 
Municipais

BDNES, BNB, 
BASA, SEBRAE/
Na e SEBRAEs 

Estaduais

Pólo Criativo

Conjunto de empreendimentos 
criativos geograficamente próximos 
e circunscritos a um território de 
pequena dimensão.

MDIC e Ministério das 
Cidades

Governos 
Estaduais e 
municipais

BDNES, BNB, 
BASA, SEBRAE/
NA e SEBRAEs 

Estaduais

Bacia Criativa

Região geográfica formada por 
diversos territórios com identidade 
cultural comum.

MDIC e Ministério das 
Cidades

Governos 
Estaduais e 
municipais

BDNES, BNB, 
BASA, SEBRAE/
Na e SEBRAEs 

Estaduais
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ESTUDOS E PESQUISAS

Conta satélite da cultura

Conta nacional produzida pelo IBGE 
que informará o tamanho do PIB, da 
ocupação e da renda gerada pelas 
atividades criativas

IBGE e IPEA

Mapeamento de informações sobre a economia criativa

Mapeamento de informações sobre a 
economia criativa MDIC, IPEA

Órgãos Estaduais 
de Planejamento, 
FAPs e Institutos 

de pesquisa 
Estaduais

Observatório Nacional de Economia Criativa 

Sediado no Ministério da Cultura e 
vinculado às universidades e institutos 
federais, além dos observatórios , 
institutos e fundações de pesquisa 
estaduais e regionais com objetivo de 
produzir informação e conhecimento, 
gerar experiências e experimentações 
sobre a economia criativa local, 
regional e nacional. 

Órgãos 
Estaduais de 

Planejamento, 
FAPs e 

Institutos 
de pesquisa 
Estaduais

BNB, BASA, 
BNDES

Observatórios Estaduais de Economia Criativa 

Espaços acadêmicos vinculados às 
universidades federais e estaduais 
com objetivo de produzir informação 
e conhecimento, gerar experiências e 
experimentações sobre a economia 
criativa local e estadual. 

IFES, IFETs, MDIC, 
Ministério das Cidades

Órgãos 
Estaduais de 

Planejamento, 
FAPs, Institutos 
de pesquisa e 
Universidades 

Estaduais.

BNB, BASA, 
BNDES

MARCOS LEGAIS

Desoneração tributária de atividades criativas

- Redução da carga tributária incidente sobre as atividades criativas.

Inclusão de micro e pequenos empreendimentos criativos na Lei Geral das MPEs

- Ampliação do enquadramento da Lei Geral para beneficiar os pequenos empreendimentos 
criativos

Inclusão de atividades criativas na lei do MEI

- Ampliação do enquadramento da Lei do MEI para beneficiar as atividades e a força de trabalho 
criativa.
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FOMENTO À EMPREENDIMENTOS CRIATIVOS

Criativas Birô Nacionais

Escritórios fixos e/ou itinerantes 
voltados para o atendimento e apoio 
aos profissionais e empreendedores 
criativos com a finalidade de  
promover e fortalecer as redes e 
arranjos produtivos dos setores 
criativos brasileiros,  por meio de 
cursos de capacitação para modelos e 
gestão de negócios, assessoria técnica 
e jurídica, entre outros serviços. Em 
parceria com os governos estaduais, 
Sistema S, entre outros parceiros, a 
SEC propõe a estruturação de pilotos 
de cinco criativas birôs, uma para 
cada região brasileira.  

SMPEs, MTE, 
MCT, MDIC, Minist. 

Comunições 
(Telecentros)

Governos Estaduais e Municipais.

Criativas Birô Internacionais

Agências internacionais de serviços 
de suporte aos empreendedores e 
profissionais criativo voltadas para 
ações entre o Brasil e outros países 
(prioritariamente do MERCOSUL e 
de língua portuguesa), tais como: 
a prospecção de oportunidades de 
negócios e empreendimentos nos 
setores criativos;  a articulação entre 
profissionais criativos brasileiros e 
estrangeiros na formação de coletivos; 
a promoção de intercâmbio entre 
profissionais criativos; a difusão 
de experiências e metodologias 
exitosas na gestão de negócios e 
empreendimentos criativos dos países 
envolvidos; e a articulação de feiras 
de negócios internacionais de moda, 
design, arquitetura e artesanato.

SMPEs, MTE, 
MCT, MDIC, Minist. 

Comunições 
(Telecentros)

Governos Estaduais e Municipais.

Incubadoras de Empreendimentos Criativas

Edital para o fomento de incubadoras 
de empreendimentos criativos em 
Instituições de Ensino Superior.

SRE,MDIC, MCT,  Mtur.

Crédito Criativo

Oferta de linhas de crédito específicas 
para empreendimentos dos setores 
criativos, articuladas com instituições 
financeiras públicas e privadas, além 
da concessão de crédito especial do 
Fundo Nacional da Cultura.

MEC, MDIC Instituições de Ensino Superior
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Calendário Nacional de circuitos de feiras e eventos voltados para os setores criativos

Construção e publicização de um 
calendário nacional de circuitos de 
feiras e eventos voltados para os 
setores criativos.

MDIC

Portal Brasil Criativo 

Portal na internet gerenciado pelo 
Ministério da Cultura, juntamente com 
parceiros, que funcionará como  um 
importante canal de comunicação, 
articulação e informação sobre as 
políticas, programas, ações, projetos, 
iniciativas e eventos sobre economia 
criativa.  O portal ainda tem como 
finalidade divulgar bens e serviços do 
mercado criativo brasileiro.

Mtur, MDIC, MMA, MCT, 
MTE etc.

Governos Estaduais e municipais, 
Confederação nacional dos 

Municípios, etc.

Brasil Criativo - Fomento a tecnologias de inovação

Edital de fomento ao desenvolvimento 
de tecnologias de inovação para a 
produção e difusão de conteúdos 
relacionados às atividades dos setores 
criativos.

SECOM, Mtur, MDIC, 
MMA, MCT e MTE. Governos Estaduais e municipais.

Brasil Criativo - Fomento à sustentabilidade de empreendimentos criativos

Edital de fomento e apoio financeiro 
à infraestrutura de produção, difusão, 
circulação e distribuição de bens e 
serviços de empreendimentos dos 
setores criativos. 

MCT e MDIC

FOMENTO À REDES E COLETIVOS

Brasil Criativo -  Fomento a redes e coletivos

Edital de fomento a criação e 
o fortalecimento de iniciativas 
associativas constituidas por 
profissionais dos setores criativos.

MCT e MDIC

Brasil Criativo - Formação em redes e coletivos.

Edital de formação em modelos 
de gestão e práticas associativas e 
cooperadas voltado para profissionais 
e empreendimentos criativos.

SMPEs e MTE
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FORMAÇÃO PARA COMPETÊNCIAS CRIATIVAS

Brasil Criativo, Brasil Sem Miséria: Empreendedor Criativo

De forma alinhada com o eixo inclusão 
produtiva do Plano Brasil sem Miséria, 
o MinC, por meio da SEC, promoverá  
cursos de capacitação para jovens 
e adultos de populações urbanas 
inseridas no mapa da pobreza, a partir 
de atividades criativas e vocações 
locais.

SMPEs, MEC,MCT,MDIC 
e MTE

Brasil Criativo - Residências Criativas para a gestão de empreendimentos

Edital voltado para concessão de 
bolsas de residências profissionais em 
gestão de empreendimentos criativos 
nos âmbitos nacional e internacional.

MDS,MEC, SMPEs Governos Estaduais e Municipais

Brasil Criativo - Formação para gestão de negócios criativos

Edital de formação em gestão 
de empreendimentos e negócios 
voltados para profissionais atuantes 
nos setores criativos. 

SRE,MEC,MDIC,MCT

Brasil Criativo - Formação para gestão de carreiras

Edital voltado para a formação em 
gestão de carreiras de profissionais 
autônomos dos setores criativos.

MEC

Brasil Criativo - Formação para técnicos de empreendimentos criativos

Edital de formação de 
profissionais técnicos de suporte a 
empreendimentos criativos.

MEC
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ANEXO I: Cultura,  
Economia, Criatividade e  
Desenvolvimento: Reflexões
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Economia Criativa – um novo  
olhar sobre o que faz a diferença

Ana Carla Fonseca

 Os últimos 15 anos têm visto uma profusão de expressões ligadas à criatividade: eco-
nomia criativa, indústrias criativas, cidades criativas, classe criativa. Dir-se-ia que a criativida-
de é uma invenção nova, fruto da contemporaneidade, o que claramente não é o caso. É novo, 
porém, o olhar que lançamos sobre a criatividade, neste novo ciclo econômico que podemos 
usar a nosso favor. É novo, ainda, o modo de encarar setores que têm por base a criatividade, 
reconhecendo-lhes um impacto econômico que antes passava despercebido ou francamente 
negligenciado.
 Fazendo uma breve digressão, é sempre útil recorrer à Revolução Industrial para es-
tabelecer um contraponto ao momento atual. Nessa época, como é sabido, o ser humano 
foi cindido entre pensar, sentir e agir. Era somente essa última parte, mais especificamente 
sua capacidade de produzir, que de fato contava. Reduzimos toda uma pessoa a uma mão, 
a “mão de obra”. Passamos a contabilizar o que ela valia e aportava, pelas horas que traba-
lhava, já que no período industrial tantas horas de trabalho equivaliam à produção de tantas 
peças disto ou daquilo. O foco recaía sobre o executar, não sobre o criar; o importante era 
gerar escala, baratear produtos idênticos que fossem cada vez mais acessíveis a um grande 
número da população parcamente remunerada, defender sua parte em um jogo em que um 
só ganhava em detrimento do outro. A emoção foi assim desvinculada da razão, a estética da 
função, o intangível do tangível, o criar do fazer.
 A economia criativa desfralda uma bandeira explícita pela reunião dessas cisões. Es-
tamos nesse momento de transição, entre um paradigma industrial que ainda hoje se faz 
presente e um paradigma que muitos, por falta de nome melhor, chamam de pós-industrial, 
no qual há uma revisão dessa lógica. O que provocou essa mudança? Uma convergência de 
fatores, catapultados pelo binômio tecnologias digitais e globalização, motivando uma série 
de transformações.
 Em primeiro lugar, desde especialmente meados da década de 1990, vimos acompa-
nhando uma fragmentação das cadeias de produção em escala planetária. Se antes o polo 
calçadista competia pelo sapato como produto final, hoje essa equação é muito mais comple-
xa. Basta analisar um pedaço dessa cadeia, para observar que o cadarço de um sapato pode 
ser feito em Honduras, sua sola na Malásia, seu couro vem do Marrocos, os ilhoses da China, a 
palmilha de El Salvador, tudo é montado na Índia, com base em um modelo criado nos Estados 
Unidos – e consumido no Brasil. Hoje, cada pedacinho do sapato deve ser competitivo, ter um 
diferencial, oferecer algo mais - ou cederá seu lugar para o concorrente espalhado pelo mundo. 
 Some-se a isso a padronização crescente de bens e serviços na economia. Qual é a 
grande diferença entre dois desodorantes de padrão similar, afora a embalagem, o perfume, 
a imagem? Ou entre carros da mesma faixa de preço? Não é o consumo, não é a potência; é o 
design, é a marca, é a imagem. O mesmo ocorre com serviços. Quem, nos últimos dois meses, 
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não foi torpedeado por propostas de cartão de crédito ou de TV a cabo, concorrentes aos 
que já tem, oferecendo-lhe exatamente a mesma coisa?
 Por fim, vale ressaltar ao menos um terceiro traço característico das mudanças que 
vivemos – a velocidade da transferibilidade de pilares tradicionais de competitividade. Tro-
cando em miúdos, há fatores que sempre foram considerados diferenciais em uma economia. 
Em primeiro lugar, capital. Como a crise na Grécia deixou explícito – e outras, antes dela -, 
capital é hoje transferível mundialmente, à velocidade de um clique. Em segundo lugar, tecno-
logia – que segue o mesmo destino. Se transferir uma planta industrial é custoso e complexo, 
mudar uma planta de software ou um estúdio audiovisual – ou de qualquer outra indústria 
baseada em intangíveis – é exponencialmente mais fácil. Capital e tecnologia viajam, assim, 
facilmente nas ondas da tecnologia, em escala planetária. Dos ativos competitivos da econo-
mia, o que não se faz assim tão facilmente transferível? Criatividade, ou seja, talento criativo. 
Fuga de cérebros sempre existiu e sempre existirá, mas não na escala necessária para tornar 
uma economia competitiva.
 Uma vez lançadas essas condições, a economia criativa ganhou o mundo – com maior 
velocidade em alguns países, com menor em outros. Lembro-me de quando esse conceito 
emergiu no Reino Unido, em 1997. Para quem morava em Londres, como eu, a proposta se 
apresentava como um misto de, por um lado, um resgate da bandeira criativa que o país osten-
tara no tempo dos Beatles, do pop e do design; por outro, fruto do reconhecimento de que o 
parque manufatureiro britânico tradicional necessitava ser substituído com premência por uma 
estratégia diferencial, corroído como estava pela concorrência de países como a China. 
 Transcorreu-se mais de uma década de trabalho exaustivo empunhando essa bandei-
ra no Brasil, até que a bem-vinda criação da Secretaria de Economia Criativa veio institucio-
nalizar a importância do tema no país. O risco que corremos agora, porém, é de que ao se 
tornar visível, palatável e tentador, o conceito se esvazie antes de se solidificar – em outras 
palavras, que tudo se converta em economia criativa, sem necessariamente sê-lo. Como rea-
ção a essa tendência, enfatizo neste texto quatro aspectos cruciais para a condução da eco-
nomia criativa como estratégia de política pública. 
 Em primeiro lugar, economia criativa é, antes de tudo, economia. Isso significa ao 
menos algumas coisas, que precisam ser desmistificadas. A) Economia pressupõe mercado 
e, vivendo em uma sociedade capitalista como vivemos, quer nos agrade quer não, também 
significa que os agentes do mercado (produtores, distribuidores, investidores) serão movidos 
por lucro. Isso não equivale a dizer que sejam gananciosos, mas simplesmente que buscam 
uma remuneração justa pelo esforço e pelos recursos que investem. Economia criativa não é 
sinônimo de economia solidária e economia criativa repousa sobre produtos e serviços criati-
vos com potencial de mercado. B) Sendo ou não uma afirmação simpática, economia criativa 
não é necessariamente sustentável. Muito embora os recursos criativos sejam renováveis e 
sustentáveis (já que a criatividade se propaga com o uso, ao contrário de ativos finitos da 
economia), seu veículo não o é. Do artesanato à trilha musical ouvida no celular, o veículo do 
valor simbólico é finito. O capim dourado quase entrou em extinção, com o sucesso de seu 
artesanato; os celulares têm vida cada vez mais curta, gerando um impacto ambiental de des-
carte enorme e ainda irresolvível. C) A economia criativa, sendo economia, não é normativa, 
ou seja, não estabelece normas, não decide o que deve ou não ser feito ou como os recursos 
devem ser aplicados. Curiosamente, para muitos, a economia nasce da filosofia moral, do 
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dilema entre distribuir recursos escassos tendo por parâmetro a eficiência alocativa (premiar 
quem é mais eficiente) ou a justiça distributiva (justo para quem? Para a cigarra? Seria justo 
com a formiga?). Em suma, se não tivermos uma política pública (entendida como uma polí-
tica pactuada entre os agentes da sociedade, públicos, privados e civis) muito clara, a econo-
mia criativa será um barquinho à deriva. A partir do momento em que se estabeleça um norte 
claro, uma política clara, com estratégia e objetivos bem definidos, aí sim a economia criativa 
poderá oferecer o instrumental para atingi-la. 
 Em segundo lugar, há ainda um campo nebuloso acerca dos limites da economia criativa. 
Na visão da autora deste artigo, a economia criativa funde as fronteiras entre a economia da cultura 
e a economia do conhecimento, abarcando a totalidade da primeira e parte da segunda – especi-
ficamente aquela que encapsula conteúdos simbólicos, a exemplo de software de lazer, animação 
e aplicativos, que revelam determinado modo de pensar, profundamente moldado por aspectos 
culturais. Algumas vozes dirão que nem tudo nesse conjunto de setores é característico de uma 
cultura local – mas o mesmo se poderia argumentar acerca dos setores editorial ou musical. 
 Se definir do que estamos tratando é fundamental, mais relevante do que medir sua 
relevância econômica é entender os impactos que traz sobre setores econômicos que a rigor 
não seriam tidos como criativos – e é essa a riqueza da passagem das indústrias (ou setores) 
criativas para a economia criativa. Considere-se, por exemplo, a agregação de valor e compe-
titividade da moda (setor criativo) sobre o setor têxtil; da arquitetura (indústria criativa) sobre 
a construção civil; ou do design (outra indústria criativa) sobre uma miríade de setores. A eco-
nomia criativa tem por centro os setores (ou indústrias, no jargão econômico) criativos, mas 
envolve todo o leque de encadeamentos gerados por efeito multiplicador da criatividade.
 Em terceiro lugar, economia criativa, tal como a criatividade em si, pressupõe trans-
versalidade, entre pastas e de governança. Comecemos pela primeira. Discutir ad nauseam 
se a Secretaria de Economia Criativa deveria funcionar sob a égide do Ministério da Cultura 
ou do Ministério do Desenvolvimento é um exercício inócuo, a partir do momento em que 
se pressupõe que ambas as pastas – e outras – deveriam estar envolvidas em uma política 
de economia criativa. É impossível falar de economia criativa como estratégia de desenvol-
vimento sem incorporar, além das pastas de cultura e de desenvolvimento, a política educa-
cional (afinal, tomando por base a definição do Nobel de Economia Amartya Sen, de desen-
volvimento como liberdade de escolhas, sabemos da importância da educação formal para 
habilitar as pessoas a serem críticas, questionadoras e dotadas de capacidade analítica); sem 
recorrer à política de ciência e tecnologia (partindo do pressuposto de que exclusão digital 
também é exclusão cultural) e sem dialogar com a política de relações exteriores (a história 
nos mostra que toda potência mundial política também foi uma potência econômica e cul-
tural. O Brasil já é a sétima maior economia do mundo, tem grandes ambições políticas, mas 
não parece dar a devida atenção à presença de sua cultura em escala mundial).
 Outra questão da transversalidade diz respeito à governança compartilhada, entre go-
verno (que dá o tom da estratégia de desenvolvimento), setor privado (que aporta recursos, 
expertise e dinamismo – afinal, economia não se faz por decreto) e sociedade civil (que zela 
pela continuidade e pela transparência dos processos). Política pública não é sinônimo de 
política governamental, mas sim de política consensada com parceiros privados e civis. Essa 
articulação é absolutamente fundamental para que a política de economia criativa seja bem 
concebida e levada a termo.
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 Por fim, um quarto aspecto digno de nota é o do território criativo, seja ele um espaço 
criativo (uma área reduzida em um contexto maior) ou uma cidade criativa (uma articulação 
de espaços criativos de vocações complementares, atuando de forma sistêmica). Embora o 
termo “cidade criativa” ainda tenha contornos fluidos, vale lembrar que uma cidade apresen-
ta várias dimensões – econômica, social, cultural, urbanística, turísticas etc. Por decorrência, 
uma cidade criativa não é necessariamente uma na qual a economia criativa prevalece, assim 
como áreas criativas de maior monta não são necessariamente cidades criativas (vide Vale 
do Silício). O que caracterizaria, então, uma cidade criativa? 
 Um estudo comparativo desenvolvido junto a 18 autores de 13 países tão diversos 
como Taiwan, Noruega, África do Sul e Estados Unidos revelou que uma cidade criativa – in-
dependentemente de sua escala, de seu contexto socioeconômico ou de seu histórico – apre-
senta três características básicas. A primeira dela são inovações, entendidas como soluções 
práticas para problemas ou antecipações de oportunidades, sejam elas inovações tecnoló-
gicas, sociais, culturais ou outras. Uma cidade criativa é uma cidade em permanente estado 
de inovação. A segunda característica são as conexões – entre áreas da cidade, entre público 
e privado, entre local e global, entre economia, cultura e demais áreas de saber. A terceira é 
cultura – por sua contribuição simbólica, por seu impacto econômico setorial, pela agregação 
de valor que oferece a setores não-culturais da economia e pela formação de um ambiente 
mais aberto à inovação. 
 Estamos em meio a uma fascinante mudança de paradigma socioeconômico, a meio 
passo entre a herança do período industrial e o prenúncio de uma fase altamente calcada 
em valores intangíveis. Aproveitar ou não esse momento, lançando as bases para uma forma 
alternativa de desenvolvimento, depende apenas de nós. E de termos uma política pública 
francamente favorável à economia criativa.

Para quem deseja se aprofundar:

REIS, Ana Carla Fonseca, Economia da Cultura e Desenvolvimento Sustentável – o caleidoscópio da 
cultura. São Paulo: Manole, 2006
 Economia Criativa como Estratégia de Desenvolvimento. São Paulo: Garimpo de Soluções e 
Itaú Cultural, 2008. Disponível em: http://www.garimpodesolucoes.com.br/downloads/ebook_br.pdf  
 Creative City Perspectives. São Paulo: Garimpo de Soluções e Creative Cities Productions, 
2009. Disponível em: http://www.garimpodesolucoes.com.br 
SEN, Amartya, Desenvolvimento como Liberdade. São Paulo, Companhia das Letras, 2000.
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Economia política, indústrias  
criativas e pensamento brasileiro

César Bolaño

 A criação de uma Secretaria da Economia Criativa (SEC) pelo Ministério da Cultura do 
Brasil representa um desafio importante ao pensamento crítico e, em especial, à Economia 
Política da Comunicação (EPC), acostumada, desde os inícios do debate sobre a criatividade 
proposto pelo New Labour, na Inglaterra, a demonstrar as limitações do conceito e o seu ca-
ráter interessado. 
 Ocorre que há aí uma contradição real. Não apenas as indústrias culturais e da comu-
nicação têm adquirido uma importância econômica crescente, como, para um conjunto maior 
de indústrias, os elementos de ordem simbólica presentes na formação dos preços adquirem 
inusitada relevância. Trata-se, por certo, de um movimento mais antigo, que a própria EPC e, 
antes dela, os teóricos da Escola de Frankfurt conhecem perfeitamente. 
 Mas justamente o avanço que a EPC pretende ter realizado em relação à teoria crítica 
anterior, sem negá-la, reside no fato de tomar o conceito de Indústria Cultural ao pé da letra 
e analisar esse setor da realidade com as ferramentas de velha e boa Crítica da Economia Po-
lítica. O desafio hoje não é diferente. A nova estrutura do capitalismo em nível global aponta, 
entre outras coisas, para uma crescente culturalização da economia, com avanço do trabalho 
intelectual, mudanças concomitantes nos padrões de consumo, estetização geral da produ-
ção e do mundo. 
 Fenômenos, mais uma vez, bastante conhecidos, mas que estão na base de uma dis-
puta renovada entre defensores de uma economia de mercado da cultura, de um lado, e 
aqueles que, de um ponto de vista mais amplo, de economia política crítica, pensam, de outro, 
na perspectiva de um país como o Brasil, que cultura e criatividade são elementos fundamen-
tais na formulação de um projeto nacional de desenvolvimento. 
 Neste sentido, antes de reproduzir, seja a formulação original, seja a crítica, ambas 
inglesas, das noções vinculadas ao tema da economia criativa, cabe-nos retomar a questão 
de fundo à nossa maneira e exercer também a nossa criatividade sociológica, recorrendo às 
bases epistemológicas do pensamento brasileiro e latino-americano para explicar as mudan-
ças reais por que passa o mundo da produção e do consumo de bens simbólicos e a nova 
relevância da cultura na economia.
 O conceito de setores criativos adotado pela SEC, na elaboração do seu planejamento 
estratégico para o período de 2012 a 2015, é bom nesse sentido porque, ao enfatizar a noção 
de riqueza cultural, vinculando-a a um processo criativo, cujo resultado será ampliar o patri-
mônio cultural, escapa do economicismo das versões correntes da pura economia da cultura, 
aproximando-se do pensamento crítico, mais complexo, da economia política da comunica-
ção e da cultura.
 É claro que, concretamente, nas condições atuais acima referidas, a cultura torna-se, 
acima de tudo, campo de exploração econômica, seja no interior das indústrias culturais e da 
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comunicação, que se servem daquele patrimônio como insumo para o seu processo produti-
vo, seja em outras indústrias, como a do turismo, que dele se serve enquanto externalidade. 
Mas o fundamental não está aí, por mais importante que seja o potencial que esses setores 
tenham – para encarar a questão pelo lado positivo – de geração de emprego e renda. 

O fundamental é a ampliação das capacidades humanas, o reforço das identidades e da 
identidade nacional, dos saberes locais que podem fornecer alternativas concretas para os 
projetos de desenvolvimento, a expansão das condições de autonomia cultural, tanto no ní-
vel da cultura material quanto da produção simbólica, da criatividade política e institucional 
como daquela responsável pela produção das grandes obras do espírito, da arte, da literatura, 
da filosofia.

Discutindo as diferentes alternativas para a superação do subdesenvolvimento na era da glo-
balização, Celso Furtado aponta, como objetivo estratégico:

(...) assegurar um desenvolvimento que se traduza em enriquecimento da cultura 
em suas múltiplas dimensões e permita contribuir com criatividade própria para 
a civilização que se mundializa. No fundo está o desejo de preservar a própria 
identidade na aventura comum do processo civilizatório.4

Entre as condições de maior relevo para a consecução desse objetivo, o autor cita a existência 
de “estruturas sociais que abram espaço à criatividade num amplo horizonte cultural e gerem 
forças preventivas e corretivas nos processos de excessiva concentração de poder”.5 Essa, a 
perspectiva que estava na base da sua atuação à frente do MinC e que fica clara na formulação 
original da política de incentivos fiscais à cultura,6 a Lei Sarney que, nesse sentido, é superior a 
todas as que a sucederam até o momento. 

E é essa ainda a perspectiva mais adequada para enfrentar os desafios do presente, seja para 
a SEC, seja para o MinC, seja para o conjunto do projeto nacional que se pretende construir no 
país. Se, em nível global, está na ordem do dia o debate sobre um novo padrão de desenvol-
vimento, auto-sustentável etc., o peso do Brasil na sua formulação não se limita ao tema da 
ecologia, da energia, da água, mas envolve também conhecimento, cultura e reflexão sobre 
a cultura.

4FURTADO, Celso. O Capitalismo Global. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1998, p. 54.
5Idem
6FURTADO, Celso. Roda Viva, TV Cultura. 1987. Disponível em: http://www.rodaviva.fapesp.br/materia/300/entrevis-
tados/celso_furtado_1987.htm. Acesso em 21/01/2010
7BOLAÑO, César; MOTTA, Joanne; MOURA, Fabio. Leis de incentivo à cultura via renúncia fiscal no Brasil. Aracaju: 
UFS, 2011, mimeo.
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Criatividade em pauta:  
alguns elementos para reflexão

Isaura Botelho

 As mutações contemporâneas engendram uma reconfiguração das relações entre o 
social e o econômico, seja do ponto de vista da globalização seja de uma passagem a uma 
sociedade preponderantemente de serviços. Essas mudanças colocam questões, não neces-
sariamente novas, mas que forçam um novo olhar sobre os conseqüentes re-desenhos de 
campos que, até muito recentemente, estabeleceram as fronteiras de nosso debate: falo aqui 
da “passagem” da indústria cultural às indústrias criativas. Falo também da relação das ci-
dades com a emergência (não sei se é bem o termo) da classe criativa e sua concentração 
estratégica determinada pelo planejamento urbano. A criatividade e a diversidade passam a 
ser vistas e re-significadas, portanto, a partir da “descoberta”, principalmente por parte de 
economistas, como propulsoras do desenvolvimento e do crescimento.  Assim, cidades criati-
vas, classe criativa, economia criativa e indústrias criativas refletem esse momento em que há 
a difusão da crença na importância da inovação como motor essencial do desenvolvimento 
social e econômico, diretamente relacionada com a satisfação das sociedades, grupos e indi-
víduos nessa emergente economia global baseada no conhecimento. 8

 Nesse sentido, o debate trouxe as artes para a linha de frente na medida em que elas 
se distinguem pelo fato de exigir um conjunto de talentos e formações especializadas que 
vai, posteriormente, alimentar as indústrias criativas. Nos termos do referido debate as artes, 
em suas diversas manifestações, criam riqueza e trabalho e permeiam muitas áreas de nossa 
vida. E como são expressões da criatividade humana, têm como resultado processos de iden-
tificação em nível tanto pessoal, como comunitário e nacional, e são fonte de entretenimento, 
de crescimento espiritual e entendimento internacional. Gostaria de comentar apenas que a 
criatividade é esteio da criação artística e que na verdade, até aqui, os termos beiram a mera 
instrumentalização das artes.

8 Da maneira como o debate se apresenta hoje (pois as ideias não são novas e foram trabalhadas anteriormente por 
importantes autores), não se pode deixar de citar os textos de Richard Florida que, a partir do lançamento em 2002 
de seu livro The Rise of the Creative Class, seguido de Cities and the Creative Class (2005), onde ele responde às 
críticas provocadas pelo primeiro, o debate se viu aquecido em torno da economia criativa e de sua relação com as 
cidades.  A premissa básica de R. Florida é que os planos de desenvolvimento econômico que se baseiam na classe 
criativa terão sucesso nos processos de revitalização urbana e fatalmente atrairão uma população jovem e bastante 
escolarizada, contribuindo para uma renovação demográfica da região em pauta. Sua definição de classe criativa é 
ampla correspondendo a 30% da força de trabalho norte-americana: nesse universo, ele inclui as áreas de ciência e 
engenharia, arquitetura e design, artes em geral e entretenimento, da mesma maneira que inclui os trabalhadores dos 
setores de negócios e finanças, direito e saúde. Embora ele privilegie as artes e a cultura, a questão básica de Florida 
é a sociedade baseada na economia do conhecimento. Assim, sua fórmula para explicar a relação entre as cidades e 
a criatividade é a dos 3Ts: a tecnologia, que se refere à acumulação e à exploração do conhecimento humano; o ta-
lento, que se refere ao capital humano. Finalmente, o terceiro T de Richard Florida, a tolerância, é considerado chave, 
pois é ela que permite a convivência com a diversidade,
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 A centralidade da cultura e das artes9 para a economia baseada no conhecimento não 
apenas entusiasmou pesquisadores de diversos países como também encontrou ressonância 
em organismos internacionais como o Conselho da Europa. A UNESCO, embora citada em pé 
de igualdade com esses organismos até recentemente não havia adotado essa nova leva de 
conceitos e idéias, mantendo as indústrias culturais como foco de seu discurso. Além disso, 
é bom lembrar que desde os anos 1970 essa instituição da ONU vem defendendo a cultura 
como elemento fundamental do desenvolvimento, distinguindo-o do mero crescimento eco-
nômico. Quero dizer com isso apenas que a UNESCO não é neófita nesse debate e demons-
trou uma respeitável cautela com relação às novas propostas.    
 Diferentemente de defensores desse novo paradigma das indústrias criativas que pa-
recem acabar de descobrir o mundo da cultura e das artes há aqueles que trabalham com 
políticas culturais há bastante tempo e que me parecem mais cuidadosos na discriminação 
do novo campo. Esse é o caso de Margaret Jane Wyszomirski, atualmente diretora do Pro-
grama de Pós-Graduação Política de Artes e Administração da Ohio State University.  Em 
um texto, escrito em conjunto com Joni Maya Cherbo e Harold L. Vogel, intitulado Toward an 
Arts and Creative Sector, os autores mostram como as artes (e o setor criativo) são o cerne 
do universo dos trabalhadores criativos, categoria que inclui não apenas artistas, mas tam-
bém o pessoal ligado à administração e aos trabalhos de natureza técnica, essenciais para o 
funcionamento de cada uma das cadeias específicas de produção das diversas expressões 
artísticas. Além desses, consideram, em sua análise, o pessoal terceirizado, os autônomos, 
além de toda a cadeia de formação, de pesquisa, bem como aqueles que gerem as diversas 
infraestruturas dos diversos equipamentos públicos ou privados, organizações dos mais di-
versos tipos, como associações profissionais, fornecedores, intermediários profissionais, etc.
 No caso da indústria criativa norte-americana, Wyszomirski identifica sete aglomera-
dos (clusters) de indústrias relacionadas e que produzem a maior parte dos produtos cultu-
rais e artísticos, absorvendo entre 20 e 40% da força de trabalho criativa. Ela discrimina os 
casos em que a parte “criativa” (aí no sentido de cultural) é apenas parte de uma produção 
industrial mais abrangente, como é o caso da indústria gráfica, por exemplo. Nesse caso, 
deve-se considerar apenas o setor cultural dessa indústria o que é bastante complicado ten-
do em vista o nível de agregação de dados estatísticos. O mesmo se aplicaria à arquitetura e 
ao design, que implicam tanto em uma atividade intrinsecamente artística como também na 
arte aplicada. Nesses casos, ela propõe que a ‘atividade criativa’ se refira apenas ao que seria 
intrinsecamente criativo em termos artísticos, enquanto que, acompanhada do adjetivo 

9 Nesse caso a distinção entre artes e cultura tem conseqüências para o raciocínio dos defensores das indústrias 
criativas e, infelizmente, enveredar por essa discussão seria um texto à parte. Assim, menciono, ainda que de forma 
superficial, o fato de que a ruptura não é para a cultura (tomada em sua dimensão ampla) um ingrediente básico 
como para as artes. A cultura é, ao contrário, mais afeita à transmissão das tradições e códigos identitários: em seu 
universo as mudanças se operam de maneira lenta. Embora as artes sejam parte da cultura, a criatividade é um ele-
mento intrínseco a elas e seus efeitos podem ser sentidos quase em sincronia, ou seja, numa temporalidade imediata 
ou abreviada. Seguindo esse raciocínio, as artes e os princípios que as regem são mais cruciais para o discurso sobre 
as indústrias criativas – mais compatível em seu diálogo prioritário com o mercado – do que a cultura.
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‘aplicada’, se referiria a atividades que podem empregar criatividade artística com outros fins, 
como agregar valor e diferenciação a produtos de outra natureza, tendo a geração de lucro 
como objetivo maior. 10

 Como esse esforço de criar categorias é estreitamente dependente da organização 
política e administrativa (não só para a cultura) própria a cada país, organização esta que, 
por sua vez, é conseqüência das respectivas tradições históricas e culturais, pode-se imagi-
nar que a configuração de um campo comum aos diversos países é em si mesma, uma tarefa 
complicada.11

 Na vanguarda das indústrias criativas, a Grã-Bretanha nos interessa particularmente: 
deu a elas institucionalidade ao criar um organismo específico para cuidar da área, está na 
liderança do levantamento de dados, bem como no desenvolvimento de políticas de estímulo 
à maior produtividade do setor. Ao mesmo tempo, investe em estudos que permitam rever e 
refinar esse novo paradigma conceitual de “indústrias criativas”. Seguindo o mesmo caminho, 
Austrália, Nova Zelândia e Canadá também identificaram e circunscreveram seus respectivos 
campos, elaboraram conceitos, levantaram dados e desenvolveram políticas de estímulo às 
indústrias criativas. Os Estados Unidos vêm também investindo pesadamente em pesquisa e 
em levantamento de dados. Do mesmo modo que os demais, a China, Índia, Japão e Coréia 
compraram a ideia, mas definiram o universo de maneira diversa dos países ocidentais, in-
cluindo ou excluindo setores, conforme suas respectivas tradições históricas. 
 O interesse despertado pelo reconhecimento, por setores mais amplos da sociedade, 
de uma economia baseada no conhecimento tem permitido alguns avanços do ponto de vis-
ta das agendas governamentais. O fato da arte e a cultura terem sido alçadas ao núcleo da 
economia criativa lhes traz uma visibilidade interessante, não só para aqueles que estão fora 
do campo, mas altera o olhar e a postura de seus componentes intrínsecos – artistas de todas 

10M. Wyszomirski (2008) descreve dessa forma, o setor criativo: a) a infra-estrutura da qual depende a criação se re-
fere aos equipamentos e materiais para as indústrias criativas e se articula com a rede de fundos privados e serviços 
que dão apoio financeiro; a formação, os diversos tipos de treinamento e de desenvolvimento profissional; serviços 
de informação e pesquisa. b) a infra-estrutura de distribuição promove a conexão entre as indústrias criativas e 
seus mercados e seus consumidores (pontos de venda e de distribuição; mídia e propaganda; as programações dos 
equipamentos; os serviços dos agentes, investidores e demais intermediários como críticos, curadores, negociantes 
de arte; serviços de mercado e pesquisas de audiência; um conjunto de parceiros e de colaboradores que fazem a 
ligação entre os artistas e as organizações artísticas e novos públicos potenciais). c) A infra-estrutura pública inclui o 
financiamento público, formulação de políticas e regulação legal, estruturas de apoio e defesa do setor e associações 
profissionais. 
11No caso de países de tradição mercantil, protestantes, que tiveram monarquias mais limitadas, dentre os quais a 
Grã-Bretanha, por exemplo, o comércio e a indústria e, conseqüentemente uma classe comerciante, se tornaram im-
portantes muito mais cedo do que nas monarquias absolutistas. Nestes países, se implantou um modelo de «adminis-
tração à distância», descentralizado, com os poderes do Estado mais limitados, o que se revela em seu olhar focado 
mais no mercado do que nas estruturas públicas das quais emanam políticas centralizadoras. Já os Estados Unidos 
herdaram de seus antigos colonizadores modelos descentralizados, o que exige uma ativa participação dos demais 
atores sociais. Isso resulta em formas mais criativas de associação entre parceiros de diversos tipos e estimula o fi-
nanciamento de fundos privados, empresas e, principalmente de pessoas físicas. Esse modelo difere radicalmente de 
outro grande paradigma, dos países que tendem a um sistema centralizado de poder e decisão, tal como o modelo 
francês: um só ministério de onde emanam as diretrizes e os recursos. No caso europeu, França e Áustria são os 
exemplos ideais: monarquias absolutistas católicas, patrocinadoras das artes e de artistas, com uma rica vida de cor-
te, que passou rapidamente a ser copiada nas províncias, terminando por se incorporar à vida do país e subsistindo 
às mudanças políticas posteriores. O Brasil herdou essa tradição, também por razões históricas e culturais que não é 
o caso de detalhar aqui. A maioria dos países tem uma mescla dos dois modelos hoje em dia. Para maiores detalhes 
v. BOTELHO, I.  Romance de Formação: Funarte e Política Cultural 1976-1990. RJ: FCRB, 2001.
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as expressões e produtores culturais –, mais habituados a dialogar e intercambiar experiên-
cias com seus próprios pares. 
 O fato de se constituir um setor reunindo as artes (reconhecendo a criatividade como 
seu componente intrínseco) possibilita uma coerência entre a diversidade de manifestações 
e de relações entre os diversos campos artísticos, permitindo constituir uma nova plataforma 
política que amplia não apenas a visibilidade do novo campo, como possibilita o surgimento de 
novas formas mais integradas de financiamento entre agendas governamentais e privadas.
 No entanto, deve-se considerar que a identificação dos componentes do campo não 
é isenta de problemas, o que é um desafio para os poderes públicos, já que a definição dos 
contornos desse novo campo será determinante para o desenvolvimento de políticas. 
 Procurei até aqui descrever rapidamente o novo campo que surge, levantei um pro-
blema aqui outro ali, mas não chegamos aos sujeitos da nova proposta. É o que pretendo 
tratar a partir de agora. 
 Em que a extensão daquilo que até hoje se convencionou nomear de indústria cultu-
ral traz de novo afinal? Por que essa necessidade de fazer um novo recorte que inclui até o 
artesanato? Que artesanato é esse: se refere às artes populares ou apenas àquilo que é feito 
de maneira artesanal? Por que o guarda-chuva das ditas indústrias criativas pressupõem de 
maneira obrigatória engendrar e desenvolver os direitos de propriedade intelectual? Como 
isso se articula com o presente momento em que as novas tecnologias e o acesso facilitado 
que elas permitem a diversos bens culturais exige que as legislações sobre os direitos de au-
tor sejam revistas à luz desses novos desafios? 
 Alguns autores apontam a relação direta dessa extensão do conceito de indústrias 
culturais com a mobilização feita pelo New Labor Party de Tony Blair em apontar novos 
caminhos para a economia do Reino Unido numa perspectiva globalizada, diante de um ine-
vitável declínio da indústria manufatureira. Cito especificamente o economista Xavier Greffe, 
renomado pesquisador francês no campo da economia da cultura. Segundo ele, o conceito 
de indústria cultural (livro, disco, audiovisual) era muito restrito para dar conta de tudo aquilo 
que o primeiro ministro britânico necessitava englobar como resposta aos desafios (proble-
mas) desses novos tempos. Assim, de forma oportunista, foram englobadas todas as indús-
trias que mobilizavam de maneira direta ou indireta uma criatividade cultural na produção 
de bens materiais com finalidades mais de ordem funcional que cultural (moda, publicidade, 
design, etc) sob a denominação de indústrias criativas. Ou seja, aquelas atividades – como já 
mencionamos anteriormente – que empregam a criatividade artística como forma de agregar 
valor e diferenciação a produtos de outra natureza, tendo a geração de lucro como objetivo 
maior. Assim, os britânicos – vanguarda na conceituação do novo campo – organizaram o es-
copo de maneira a integrar outras indústrias muito intensivas em informação e comunicação, 
tais como a informática ou as biotecnologias. Como todas as indústrias são potencialmente 
criativas a única maneira de escapar desse infindável debate sobre “o quê faz e o quê não faz 
parte” do novo campo é de não proceder de forma vertical identificando os setores criativos, 
mas sim horizontal, identificando e transformando a criatividade na qualidade potencialmen-
te comum a todos os setores da economia. Assim é que o mesmo Xavier Greffe aponta o fato 
de que essa leva impediu uma “reflexão coerente” sobre a economia. Acrescenta também 
que o desenvolvimento pelas indústrias criativas não significa que ele seja sustentável, um 
dos argumentos martelados por seus defensores. Na verdade, estamos diante de uma grande 
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transformação no mundo das relações de trabalho, que tem sido como uma “variável” não 
explicitada no entusiasmado debate que tem envolvido não apenas políticos, mas também os 
atores do mundo da arte e da cultura.12

 Em “A indústria criativa como engano das massas”, Gerald Raunig propõe, citando o 
filósofo Paul Virno13 , que a indústria cultural de alguma maneira já permitira vislumbrar for-
mas de organização do trabalho que, com o pós-fordismo, não apenas se generalizam como 
se tornam um novo cânone. Ele cita o exemplo dos trabalhadores das artes do espetáculo 
na França – os chamados intermitentes – como o fator que estabelece definitivamente que 
o caráter “extraordinário” da produção artística e cultural nada mais é do que o paradigma 
das novas formas de trabalho pós-fordista. Como suas características são a flexibilidade, des-
continuidade, mobilidade e precariedade elas terminam por servir de modelo para formas de 
reorganização do trabalho e da produção em outros âmbitos da produção social. Paradoxal-
mente, aquilo que sempre foi visto como uma grande dificuldade da vida artística muda de 
estatuto e passa a ser qualificado positivamente na medida em que a precarização chegou a 
outros setores da produção social. Assim, já não se trata mais de proteger a cultura, mas sim 
trabalhar a partir desta excepcionalidade como valor maior, mais adequada para responder 
às transformações no plano social e econômico. 
 Aqui a flexibilidade se torna norma despótica, a precarização do trabalho a regra, as fron-
teiras entre tempo de trabalho e tempo livre se diluem do mesmo modo que as fronteiras entre 
emprego e desemprego, e a precariedade se estende desde o trabalho ao conjunto da vida.
 Todas essas considerações vão iluminando as distinções entre a indústria cultural e 
as novas configurações institucionais da indústria criativa: não temos mais o modelo das 
grandes empresas, mas sim pequenos negócios de produtores autônomos tanto nas co-
municações, como na moda, no design gráfico e de produto, na publicidade alternativa, no 
audiovisual, etc. e o ideal, do ponto de vista do planejamento urbano e das cidades criativas, 
é a reunião desses pequenos negócios em clusters que alimenta a ‘diversidade’, a ‘riqueza’ e 
a ‘criatividade’ urbanas. Da mesma maneira, enquanto a indústria cultural parece se reportar 
a um componente coletivo abstrato de cultura, na indústria criativa o apelo constante é à 
criatividade individual.    
 Assim, Radig se refere às indústrias criativas como pseudo-instituições (ou não-ins-
tituições), pois são efêmeras, temporalmente limitadas e articuladas em torno de projetos. 
Dessa forma, se contrapõem à institucionalidade das indústrias culturais que se configuravam 
como grandes empresas estabelecidas no longo prazo.
 Continuando nessa linha de pensamento, nos vemos diante de “instituições-projeto” 
que trazem a vantagem de se basearem na autodeterminação e na recusa dos rígidos orde-
namentos do regime fordista. Se isso pode ser encarado como aspecto positivo, Radig cha-

12Greffe, Xavier. Quelle politique culturelle pour une société créative ? In : Poirrier, P. (direction)  Politiques et prati-
ques de la culture. Paris : La documentation Française, 2010.
13Virno, Paul. Gramatica de la Multitud. Para un análisis de las formas de vida contemporánea. Madrid, Traficantes de 
Sueños, 2003, p.58.
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ma a atenção – sempre tendo Paul Virno como inspiração – que essa forma de organização 
termina por promover a precarização e a insegurança do trabalho, pois a ideia centrada no 
projeto implica em limites temporais e na busca permanente de novos projetos, a instabilida-
de contaminando outros setores da vida do indivíduo. Assim é que, sob a bandeira do espírito 
criativo e empreendedor temos uma desmedida terceirização de serviços e contratações 
temporárias. Aqueles cuja criatividade é tão exaltada são trabalhadores autônomos, confina-
dos a um âmbito específico de aparente liberdade, independência e governo de si.  
 Não se trata, portanto aqui, de discutirmos se estamos diante de uma nova moda ou 
não. Na verdade, as condições de vida e de trabalho alternativos embutidos na proposta das 
indústrias criativas representam a forma mais adequada e rentável economicamente falando 
para a atual etapa do neoliberalismo, pois favorecem a flexibilidade que exige o mercado de 
trabalho. Dessa forma, o que temos é uma nova forma de governabilidade neoliberal, uma 
resposta criativa às transformações impostas pelas mutações econômicas. Que os políticos 
tenham comprado a ideia, não surpreende a ninguém. O que me surpreende é o fato de que 
os atores de próprio campo artístico tenham se encantado por ela, sem perceber que talvez 
estejam apenas engolindo uma pílula edulcorada.
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Política Pública, Política Cultural,  
Indústrias Culturais e Indústrias 
Criativas

Enrique Saravia

 Nos últimos tempos, popularizou-se a expressão “política pública” para se referir às 
ações do governo. Como acontece nesses casos, o uso excessivo acaba diminuindo, ou con-
fundindo, o sentido original do termo. Como dizia Chesterton “as ideias às vezes enlouque-
cem” e isso também acontece com as palavras. Algo parecido pode acontecer com o termo 
“indústria criativa”.
 Por isso é bom precisar o significado atual de “política pública” para a ciência políti-
ca e a administração pública. Girard (1972:130) nos diz que “a política pública é um sistema 
explícito e coerente de fins últimos, objetivos e meios práticos, perseguidos por um grupo e 
aplicados por uma autoridade”.
 Trata-se, para mim, de um fluxo de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio 
social ou a introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidade. Decisões que são 
condicionadas pelo próprio fluxo e pelas reações e modificações que elas provocam no teci-
do social, bem como pelos valores, idéias e visões dos que adotam ou influem na decisão. É 
possível considerá-las como estratégias que apontam a diversos fins, todos eles de alguma 
forma desejados pelos diversos grupos que participam do processo decisório. A finalidade 
última de tal dinâmica14  – consolidação da democracia, justiça social, manutenção do po-
der, felicidade das pessoas – constitui o elemento orientador geral das inúmeras ações que 
compõem uma determinada política. Com uma perspectiva mais operacional poderíamos 
dizer que ela é um sistema de decisões públicas que visa a ações ou omissões, preventivas 
ou corretivas, destinadas a manter ou modificar a realidade de um ou vários setores da vida 
social, através da definição de objetivos e estratégias de atuação e da alocação dos recursos 
necessários para atingir os objetivos estabelecidos (Saravia e Ferrarezi 2006).
 Nessa linha de raciocínio, alguns autores consideram que as políticas culturais con-
sistem na formulação e aplicação de estratégias tendentes a fomentar ou promover aqueles 
aspectos da cultura que os atores destas políticas consideram mais valiosos ou convenientes. 
Para eles, alguns desses possíveis objetivos são: ampliar o acesso à cultura, promover uma 
cultura pluralista, fomentar e apoiar a defesa dos direitos humanos e a liberdade de expres-
são, melhorar a qualidade dos meios de comunicação de massas, fortalecer o potencial das 
produções culturais, etc.

Que alguns autores denominam de ‘metapolítica’.
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 Cada política pública integra o conjunto de políticas estatais e constitui uma contri-
buição setorial para a busca do bem-estar coletivo. Cada política, por sua vez, inclui diferen-
tes aspectos aos quais outorga prioridade em função de urgências e relevâncias. “Se consi-
derarmos a política cultural, veremos que ela abarca desde a preservação dos monumentos 
históricos até o fomento da cinematografia, passando pelas diversas atividades possíveis no 
campo das artes plásticas, do teatro, da música, etc. As ações públicas em cada um desses 
setores estarão sujeitas a prioridades determinadas, por sua vez, por linhas políticas e ideoló-
gicas: a áspera e antiga discussão sobre cultura erudita, cultura popular e cultura de massas; 
a questão do nacional versus o cosmopolita; a ação das indústrias culturais, integram o con-
junto de problemas a partir de cujas respostas serão feitos os investimentos e alocados os 
recursos” (Saravia 1990).
 Todas as manifestações possíveis da cultura se apresentam como matéria possível de 
uma política cultural. É por isso que Garcia Canclini (1987) prescreve para ela um papel que 
“não se limita a ações pontuais mas que se ocupa da ação cultural com um sentido contínuo 
(através de toda a vida e em todos os espaços sociais) e não reduz a cultura ao discursivo 
ou ao estético, já que procura estimular a ação organizada, autogestionária, reunindo as ini-
ciativas mais diversas (de todos os grupos, na área política, social, recreativa, etc.) Além de 
transmitir conhecimentos e desenvolver a sensibilidade, tenta melhorar as condições sociais 
para descobrir a criatividade coletiva. Procura que os próprios sujeitos produzam a arte e a 
cultura necessárias para resolver seus problemas e afirmar e renovar sua identidade”.
 No momento da elaboração de uma política é necessário escolher quais dessas ma-
nifestações é que serão objeto dela. Como normalmente é impossível que a política atenda a 
todas as manifestações culturais de forma igual e satisfatória, é necessário um corte arbitrário 
que determine quais atividades e manifestações integrarão a política. Num contexto demo-
crático essa seleção deverá ser feita com o concurso da sociedade ou, no mínimo, com o dos 
setores mais envolvidos ou interessados na atividade cultural.
 Tudo isso é aplicável a qualquer política cultural, inclusive a que tem como objeto as 
indústrias criativas.

Indústrias culturais e indústrias criativas

 Paulo Miguez (2007) descreve, de forma erudita e profunda, as origens e a evolução 
do conceito de indústria criativa. Ele transcreve a definição formulada em 1997 pelo Minis-
tério britânico da Cultura (UK Department for Culture, Media and Sports – DCMS), definição 
que é seguida pelo corte arbitrário que acima mencionamos, isto é, enumera as atividades 
que estarão incluídas no conceito e, conseqüentemente, na política pública para as indústrias 
criativas. O DCMS menciona, assim, a propaganda, a arquitetura, o mercado de arte e anti-
güidades, os artesanatos, design, design de moda, filme e vídeo, software de lazer interativo, 
música, artes cênicas, publicações, software e jogos de computador, televisão e rádio.
 Adverte-se que a listagem inclui as indústrias que tradicionalmente foram considera-
das como “indústrias culturais” e mais outras cuja incorporação não foi feita de forma tranqüi-
la (propaganda, design, design de moda, os softwares mencionados e os jogos de computa-
dor), mas cuja inclusão respondeu a necessidades da economia e da política do Reino Unido 
naquele momento.
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 Da mesma forma, a França incorporou a moda, a gastronomia e, em algum momento 
(ministério de Jack Lang), a tecnologia. Outros países foram incluindo –e excluindo – manifes-
tações diversas. Mas em todos os casos permaneceram as indústrias culturais anteriormente 
consagradas.
 Do ponto de vista da política pública, a inclusão ou exclusão de atividades não é um 
ato sem consequências. Com efeito, cada atividade incorporada à política cultural estará sen-
do excluída do âmbito de outro ministério ou entidade estatal e gerará reações nas pessoas, 
empresas e organizações que pertencem a esse setor. Mas esses movimentos são necessários 
ainda que devam ser feitos de forma cuidadosa.
 As definições e conceitos que embasam o tratamento das indústrias culturais podem 
ser úteis para avançar na determinação do conceito operacional de indústria criativa.
 Já em 1982 a UNESCO publicou um livro que refletia a rápida expansão da atividade 
industrial no campo da cultura (Anverre, 1982). Conforme aquele texto, existe indústria cul-
tural quando os bens e serviços culturais se produzem, reproduzem, conservam e difundem 
segundo critérios industriais e comerciais, isto é, em série e aplicando uma estratégia de tipo 
econômico, em vez de perseguir uma finalidade de desenvolvimento cultural.
 Augustin Girard dizia, em 1978, que há “indústria cultural toda vez que a representação 
de uma obra é transmitida ou reproduzida por técnicas industriais”, enquanto que Golding, 
em uma definição que incita à reflexão, apontava em 1979 que “a indústria cultural é a invasão 
do campo cultural pelo modo de produção capitalista”.
 Em todos os conceitos transcritos aparecem - implícita ou explicitamente - três ele-
mentos permanentes: o ato de criação, o suporte tecnológico para sua difusão e o seu lança-
mento no mercado. A integração dinâmica dos três constitui a essência da indústria cultural 
(Saravia 1993).
 É fundamental, porém, esclarecer o conceito de bem cultural, que é o eixo sobre o 
qual se apoia a indústria cultural. Como aponta Evrard (1987), os bens culturais são, do ponto 
de vista da indústria cultural, os produtos do processo de criação artística, assim como os 
suportes necessários para sua difusão. O trabalho artístico é o que determina a especificidade 
dos bens culturais. Aponta o autor que o bem cultural não é somente um objeto manufatu-
rado, mas também a expressão do artista materializada pela técnica (forma de expressão) e 
eventualmente reproduzida pelo suporte de difusão, estabelecendo uma relação de comu-
nicação entre o criador e o consumidor. O consumo do bem não se reduz, portanto, a um 
componente material/utilitário, mas inclui também dimensões simbólicas que se dirigem à 
subjetividade do consumidor.
 Cada bem cultural tem um valor de uso específico, ligado à personalidade de seu 
criador. O papel do industrial é “transformar um valor de uso único e aleatório em valor de 
troca múltiplo e efetivo” (Flichy 1991). Em outras palavras, para que o bem cultural acione a 
indústria cultural é mister que ele seja susceptível de difusão maciça. Transformar-se-á, assim, 
em produto cultural ou, como outros autores preferem, em mercadoria cultural.
 A partir do mesmo raciocínio, Busson e Evrard (1987) definem o produto cultural 
como a interseção de um modo de expressão artística e de um modo de difusão particular.
 Pois bem. Todos os conceitos acima descritos nos permitem delimitar uma noção de 
indústria cultural que compreende as atividades consideradas como tal há pelo menos três 
décadas e que são, em síntese, o mercado de arte e antigüidades; o turismo cultural; a indús-
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tria do espetáculo ao vivo; a indústria editorial; a indústria fonográfica; a indústria cinemato-
gráfica; a radiodifusão; e a televisão.
 Todas elas incluem os produtos culturais, conjuntamente com os equipamentos, insta-
lações e redes que lhes são conexos.
 Fico por aqui. Cabe às autoridades culturais determinar que outras atividades seriam 
consideradas como indústrias criativas, de acordo com a política cultural brasileira e formular 
um conceito que abarcasse todas elas. Conceito que deve ser operacional, pois dele depen-
dem as atividades que receberão tratamento específico por parte do Estado.
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A problemática do desenvolvimento 
dentro do campo de construção de 
políticas culturais   

Lia Calabre
     

 O diálogo entre economia, políticas culturais e desenvolvimento, ainda hoje, se dá de 
maneira complexa, permeada por desconfianças e estranhamento. É importante ressaltar que 
aqui não se trata da relação da cultura em si com a economia, ou da cultura com desenvolvi-
mento, mas do campo das políticas culturais com os mesmos.  A reflexão central do presente 
texto gira em torno do papel a ser desempenhado pelo conceito de desenvolvimento dentro 
da área das políticas culturais, visando uma relação mais estreita com a problemática da eco-
nomia criativa.
 Para trabalharmos na direção de uma estruturação de tal campo de diálogo é neces-
sário o enfrentamento de algumas concepções antigas ou de mitos que ainda permanecem 
vigentes. O primeiro, e talvez, maior deles, é o de uma concepção de desenvolvimento restri-
ta à idéia de crescimento econômico. Desenvolvimento, segundo o significado presente nos 
dicionários, pode estar representado tanto pelo crescimento econômico, quanto pelo social 
e/ou político, ou ainda, pelo aumento das qualidades morais, psicológicas, intelectuais, entre 
outras.
 A concepção de desenvolvimento com a qual se deseja trabalhar aqui não está ba-
seada somente em elementos quantitativos. Considera fundamental também as questões 
qualitativas, que dizem respeito ao bem estar da sociedade e, no caso específico das políticas 
culturais, que estão relacionadas ao pleno exercício dos direitos culturais como previsto na 
Constituição de 1988. 
 A década de 1980 se mostra como um momento chave (ainda que pouco trabalhada), 
no Brasil, no mapeamento das discussões que tomam o conceito de desenvolvimento desa-
trelado da noção restrita de crescimento econômico. É importante voltar ao período em que 
o economista Celso Furtado foi Ministro da Cultura do governo do Presidente José Sarney.15  
Furtado afirmou, no discurso proferido na solenidade de assinatura do envio do projeto de lei 
de incentivos fiscais para a área da cultura16 , que a pretensão do governo era a de: 

15Em 1985, depois do “Movimento das Diretas Já”, é eleito, indiretamente, o primeiro presidente civil depois de 20 
anos de ditadura civil-militar. Tancredo Neves, eleito, morre antes de assumir e o cargo de presidente da República 
é ocupado por José Sarney, que era o vice-presidente.
16O Ministério da Cultura foi criado no governo Sarney. Em 1986, foi promulgada a Lei nº 7.505, de 02 de julho de 
1986, que dispunha sobre benefícios fiscais na área do imposto de renda concedidos a operações de caráter cultu-
ral ou artístico, que ficou conhecida como Lei Sarney.
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...estimular a emergência e o desenvolvimento das forças criativas, tão vigorosas 
em nosso povo, é facilitar o surgimento e o revigoramento de instituições locais 
de apoio à ação cultural, e ainda ativar na sociedade a consciência de que o efe-
tivo controle do uso dos recursos que se aplicam na cultura e transitam pelo Es-
tado é tarefa que corresponde às comunidade que deles se beneficiam. (Furtado. 
1988-A p.9)

 O Ministro classificou a capacidade criativa da sociedade como vigorosa,  apostando 
na criação da lei para gerar um processo de desenvolvimento da mesma. A lei integraria uma 
política cultural, cujo eixo, deveria ser o da liberação das forças criativas da sociedade. Não 
se pode deixar de ressaltar que o País estava recém saído de vinte longos anos de ditadura 
militar. Pode-se dizer que o discurso de Celso Furtado incita a sociedade a assumir o papel 
de protagonista no processo, de maneira a conduzir as mudanças que devem se processar no 
campo das políticas culturais, ou das políticas públicas de cultura. A ideia de política pública 
proposta por Furtado era nova. Ainda que seja possível encontrar discussões sobre políticas 
culturais nas décadas de 1960 e 1970, a visão presente no discurso leva a ação do Estado para 
novas direções.
 Celso Furtado, nesse mesmo discurso, define qual a visão de política cultural o gover-
no articulava.

Nesse momento, o governo da Nova República define sua própria visão de po-
lítica cultural, fundando-a no reconhecimento de que em uma sociedade demo-
crática as funções do Estado no campo da cultura são de natureza supletiva, (,,,) 
O estímulo e o apoio dados pelo Estado devem ser o mais possível abrangentes, 
abrindo caminho às forças criativas ali onde estas se manifestem abertamente, ou 
existam apenas como virtualidade. (Idem)

 As concepções apresentadas pelo Ministro dialogam com os conceitos de política 
cultural que estavam sendo elaborados e difundidos naquele mesmo período, tanto em do-
cumentos oficiais, como os da Unesco, como pelo grupo de estudiosos que desenvolviam 
trabalhos na área,  como é o caso de Canclini. Para esse estudioso, política cultural é:

El conjunto de intervenciones realizadas por el Estado, las instituciones civiles 
y los grupos comunitarios organizados a fin de orientar el desarrollo simbólico, 
satisfacer las necesidades culturales de la población y obtener consenso para un 
tipo de orden o transformación social. (Garcia-Canclini. 1987, p.26) 

 No discurso, Furtado deixa claro que a ação do Estado se soma à da sociedade, que o 
Estado tem uma ação complementar, o que não retira dele a obrigação de abranger o maior 
número possível de pessoas e fomentar as atividades onde caso pareçam não existir. As re-
flexões do Ministro antecedem em dois anos as exigências constitucionais de que o Estado 
garanta a todos os brasileiros o direito à cultura, como ficou previsto na Constituição de 1988 
e dialoga com questões que somente mais contemporaneamente, na gestão do Ministro Gil-
berto Gil, vieram efetivamente a fazer parte do modus operandi do  Ministério da Cultura.
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 Celso Furtado faz parte do grupo de economistas que concebe desenvolvimento 
como algo ligado também a mudanças qualitativas, tanto no modo de vida das pessoas, 
quanto nas instituições e nas estruturas produtivas. Ainda no Ministério da Cultura, Furtado 
encomenda à Fundação João Pinheiro estudos sobre economia da cultura, tema que naque-
la época era desconsiderado pela grande maioria dos economistas. Foi em sua  gestão que 
foram feitos os primeiros esboços de  projetos de construção de uma conta satélite visando 
mensurar o PIB da cultura – os estudos da João Pinheiro serviriam de base para a realização 
de tal empreendimento. O Ministro inicia o prefácio da publicação dos resultados da pesquisa 
tentando definir o que é cultura para esse campo de estudos.

Sistema de valores, a Cultura é da esfera dos fins, e a lógica dos fins escapa ao cál-
culo econômico em sua versão tradicional. Mas já ninguém ignora que as relações 
entre fins e meios nos processos sociais são com freqüência biunívocas, podendo 
prevalecer uns sobre os outros na configuração ocasional desses processos. (...) 
Para pensar a cultura como processo produtivo é necessário penetrar em um 
campo conceitual pouco explorado e, em razão da referida interação entre fins e 
meios, particularmente elusivo. (Furtado. 1988-B. p.5)

 No mesmo texto, um pouco mais adiante, depois de discorrer sobre a questão dos 
impactos causados pelas novas tecnologias e pelo processo de exportação de produtos cul-
turais assentado em lógicas econômicas, Furtado vai buscar as peculiaridades da natureza do 
trabalho na cultura, afirmando que:

Na visão econômica dos processos produtivos, o trabalho é simplesmente um 
meio, fator de produção cuja produtividade tende a aumentar na medida em que 
avançam acumulação e técnicas. Ora, no mundo das artes o trabalho não é ape-
nas meio mas também fim. Nesse último caso, faz-se difícil introduzir o conceito 
de produtividade. Num espetáculo vivo de canto, ou de dança, ou teatral, o traba-
lho é um fim em si mesmo. (Furtado. 1988-B. p.6)

 Uma das tarefas do campo dos estudos econômicos está a de classificar as atividades 
produtivas, para melhor compreender a lógica na qual se inserem. Ao buscar classificar as 
atividades culturais dentro do campo das atividades produtivas, Furtado afirma que:

As atividades culturais incluem-se entre aquelas cuja demanda apresenta uma eleva-
da elasticidade renda, sendo ao mesmo tempo fontes criadoras de emprego e fracas 
consumidoras de divisas. Contudo carecemos de informações sobre essa matéria, 
até hoje considerada de pouca relevância econômica. (Furtado. 1988-B. p.6)

 Quase duas décadas depois, as questões e indefinições sobre o lugar da cultura no 
campo econômico e no campo do desenvolvimento ainda estão presentes nas discussões 
acadêmicas e de políticas públicas. Muito contemporaneamente, é que tal problemática foi 
retomada de maneira mais efetiva pelo Ministério da Cultura.
 Hoje, vários autores concordam com o lugar central que a cultura ocupa em nossas 
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sociedades, e não estamos aqui falando das linguagens artísticas ou dos suportes materiais 
da produção cultural. Renato Ortiz, em um texto que discute exatamente cultura e desenvol-
vimento, afirma que este último é uma dimensão intrínseca às sociedades modernas. Logo:

(...) o vínculo entre cultura e desenvolvimento, embora não seja necessário, é decisi-
vo. Dizer que as culturas são um “patrimônio da humanidade” significa considerar a 
diversidade enquanto um valor, se não “universal”, pelo menos, extensivo a um con-
junto amplo de indivíduos. “Todos” devemos cultivá-lo e respeitá-lo. (Ortiz.  p.126)

 Continuando, o autor afirma que “nenhuma política cultural pode ser realizada sem 
previamente se perguntar: de que desenvolvimento está se falando?” (p. 127). Ainda segundo 
Ortiz, esse é o grande desafio, pois não existe uma única resposta. O que há é um campo 
de disputas, com variações de natureza ideológica e política. Logo, isso significa que ao se 
operar com o conceito de desenvolvimento no campo da cultural (ou melhor, em todos os 
campos) é fundamental situar o lugar de onde se fala, qual é a essência da questão.
 Para alguns autores, como Amarthya Sen, por exemplo, o desenvolvimento é um pro-
cesso de expansão das liberdades de escolha, sejam elas de que natureza for. Por esta visão, 
podemos afirmar que a negação da liberdade cultural pode gerar privações significativas, 
empobrecendo vidas humanas e excluindo pessoas das ligações culturais que elas têm direi-
to. Portanto, a perspectiva do desenvolvimento humano pode, e deve efetivamente, ser am-
pliada para acolher a importância da liberdade cultural – é o que está afirmado, por exemplo, 
no trecho abaixo do Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD de  2004. 

Ainda que tenha havido muita discussão nos últimos anos acerca da cultura e da 
civilização, houve menos incidência na liberdade cultural do que no reconhecimen-
to – e até na celebração – do conservadorismo cultural. A abordagem do desenvol-
vimento humano tem algo para oferecer em matéria de clarificação da importância 
da liberdade humana nas esferas culturais. Em vez de glorificar o aval excessivo às 
tradições herdadas, ou de avisar o mundo acerca da alegada inevitabilidade dos 
choques de civilizações, a perspectiva do desenvolvimento humano exige que a 
atenção vá para a importância da liberdade nas esferas culturais (tal como noutras) 
e para os modos de defender e expandir as liberdades culturais de que as pessoas 
gozam. A questão crítica não é apenas o significado da cultura tradicional – é a 
importância do grande alcance das escolhas e liberdades culturais. (PNUD, 204)

  Entre os problemas que devem ser enfrentados pelas políticas culturais está 
o das desigualdades regionais de acesso aos investimentos público e privado no campo. Po-
demos verificar que os quadros de abundância e de escassez de recursos que verificamos 
no campo da cultura reproduzem, em larga medida, os mesmos graus de desigualdade e de 
concentração detectados em outras áreas. Este quadro é fruto de um processo histórico de 
distribuição de riquezas e de acesso – que vai desde a terra, ao trabalho, a educação, chegan-
do as mais variadas áreas. Para tentarmos alterar tal quadro, o conceito de desenvolvimento 
é sem dúvida fundamental, mas deve ser utilizado com cuidado, pois ele traz em seu bojo um 
caráter hierarquizante – defini-se o que é desenvolvido em oposição ao que não o é. 
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 Sem dúvida cabe às políticas culturais implementar o desenvolvimento da área – como 
é o atributo de todas as políticas públicas - , mas aí se coloca a grande questão: o que é, ou 
o que deve ser,  desenvolvimento cultural? (questão que o presente trabalho não se destina a 
responder, mas assinalar)
 Uma região que, por exemplo, é bem servida de equipamentos culturais deveria ser 
considerada mais desenvolvida ou dinâmica do que uma região que possui um grande e dife-
renciado número de grupos culturais? – podemos aqui efetivamente exemplificar com a com-
paração dos dados dos estados do sudeste como os do estado do Maranhão, por exemplo.
 Refletir sobre tais questões é um desafio que está posto para os gestores culturais, 
atuem os mesmos na área pública ou privada – pois centros culturais privados também têm 
que fazer definições sobre a construção de suas áreas de atuação, de valorização e do in-
vestimento em um número mais amplo ou mais restrito de linguagens artísticas, de acesso a 
determinados grupos sociais e etários, por exemplo. Essas são decisões políticas que estão 
permeadas pelos diversos modos de entender desenvolvimento cultural, que se localizam 
naquele campo de disputa ideológica ao qual Renato Ortiz se referiu.
 O que não podemos deixar de afirmar é que o Estado deve garantir o pleno acesso à 
cultura, objetivando evitar que ocorram os processos de segregação cultural nas suas mais 
variadas formas. A cultura é um componente de qualidade de vida dos indivíduos e um ele-
mento fundamental para o desenvolvimento da sociedade como um todo.
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A economia da cultura como  
campo de estudos e a novidade  
da economia criativa

Paulo Miguez

 As relações objetivas entre o campo da cultura e outras esferas societárias, como é 
óbvio, não são novas. No caso específico das relações com a esfera econômica, por exemplo, 
a inscrição mais remota pode ser localizada na Europa do Século XIX, momento em que a 
submissão da produção artístico-cultural aos ditames da lógica mercantil aciona a emergên-
cia de um mercado da cultura.
 Todavia, em que pese à longevidade desta relação, a cultura, até muito recentemente, 
não chegou a despertar qualquer interesse especial nos estudiosos e pesquisadores do cam-
po da economia, ainda que seja possível registrar, desde muito tempo, observações pontuais 
sobre o assunto. 
 Assim é que, da economia política clássica, passando por todo o Século XIX, até pouco 
mais da metade do século XX, as (raras) investidas dos economistas sobre o campo da cultura 
ou estiveram circunscritas à dita “alta cultura” (as belas artes, a literatura e as artes chamadas 
performáticas – teatro, dança, ópera e música clássica), abordando, regra geral, questões rela-
cionadas com o mecenato público e privado e os processos relativos à formação dos preços 
das obras de arte, ou refletiam, simplesmente, mais um interesse pessoal sobre o particular 
mundo das artes e menos, ou quase nada, a intenção de investigar qualquer aspecto relaciona-
do com a dimensão econômica expressa pelas obras artísticas (BENHAMOU, 1997). 
 Daí que, tomando em consideração este longo período, as relações entre a cultura e 
o campo da teoria econômica tenham dando corpo, no máximo, ao que podemos chamar de 
uma economia da arte. Portanto, fora do âmbito das preocupações dos teóricos da economia 
ficaram não apenas as culturas populares mas, também, as indústrias culturais que, ao longo 
de toda a primeira metade do século XX, foram estudadas como mais um ramo no âmbito 
da economia industrial, não chegando a configurar uma disciplina específica no campo da 
economia, apesar do seu acelerado crescimento, expansão e diversificação.
 Observe-se que, se a avassaladora presença das indústrias culturais não foi capaz de 
abrir espaço próprio no campo da teoria econômica para uma atenção particular sobre as 
relações entre cultura e economia, também não acionou qualquer movimento nesta direção a 
seminal contribuição da chamada Escola de Frankfurt que, com Adorno e Horkheimer, funda 
a discussão sobre a questão da indústria cultural enquanto portadora de uma lógica especí-
fica segundo a qual a produção de bens simbólico-culturais passa a obedecer aos princípios 
mais gerais da produção econômica capitalista (uso crescente e massivo da máquina, divisão 
e especialização do trabalho, alienação do trabalho) fazendo com que estes bens passem a 
ser produzidos já como mercadorias, portanto, como produtos destinados à troca e ao con-
sumo no mercado (ADORNO, HORKHEIMER, 1997).
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 O fato é que a ampliação do arco de interesses da ciência econômica em relação ao campo 
da cultura, no sentido de um deslocamento de uma economia das artes na direção de uma econo-
mia da cultura, é algo que ganha corpo tão somente a partir da metade dos anos 196017 . Françoise 
Benhamou destaca três fatores que contribuíram de forma decisiva para tal deslocamento:

el aumento de una propensión a generar flujos de remuneración y de empleo, la 
necesidad de evaluación de las decisiones culturales y, en el plano teórico, el de-
sarrollo de la economía política hacia nuevos campos (economía de actividades no 
comerciales, revisión del supuesto de racionalidad, economía de las organizaciones, 
economía de la información y de la incertidumbre) (BENHAMOU, 1997, p.21).

 No Brasil, os estudos e pesquisas na área da economia da cultura ainda são incipien-
tes. Afora aqueles que tratam de setores específicos da produção cultural, como o cinema, 
a música ou a indústria editorial, os trabalhos costumam abordar, quase que tão somente, 
problemas relativos ao financiamento da cultura – o que se explica pela importância que esta 
questão assumiu desde meados dos anos 1990 quando as leis de incentivo fiscal praticamen-
te substituíram os recursos públicos orçamentários diretos no financiamento ao desenvol-
vimento da produção cultural do país o que, num certo sentido, acabou por obstaculizar a 
possibilidade de um debate mais amplo e dedicado aos estudos sócio-econômicos da cultu-
ra. Aqui, além da produção que vem sendo realizada em vários programas de pós-graduação 
– regra geral desconhecida fora dos muros da academia – e de artigos publicados em perió-
dicos diversos, devem ser lembrados, por exemplo, os trabalhos de Herscovici (1995), Bolaño 
(2000; 2010), Earp (2002), Silva (2007) e Reis (2007). 
 Nas últimas duas décadas, contudo, o campo da economia da cultura tem vindo a 
defrontar-se com uma novidade que, emergindo do mundo anglófono, já desfruta de visi-
bilidade e acolhimento por parte de instituições multilaterais e, também, de outros países. 
Trata-se da noção de economia criativa posta em marcha, na metade dos anos 1990, pelos 
governos Britânico e Australiano. 
 A temática das indústrias criativas surgiu, a rigor, na Austrália, em 1994, a partir do 
desenvolvimento pelo governo daquele país do conceito de Creative Nation, idéia-base de 
uma política voltada para a requalificação do papel do Estado no desenvolvimento cultural 

17Como marcos fundadores da constituição da economia da cultura enquanto um campo próprio de estudos e inves-
tigações devem ser destacados: a publicação, em 1966, do artigo de Baumol e Bowen, Performing arts: the economic 
dilemma; a criação, em 1973, pelo professor William Hendon da Universidade de Akron, em Ohio, do Journal of Cul-
tural Economics, também ele responsável pela organização, em 1979, em Edinburgh, da First International Research 
Conference on Cultural Economics; o surgimento da Association for Cultural Economics International (ACEI) – que 
passou a responder pela edição do Journal of Cultural Economics – e da Fédération Européenne des Associations 
pour l’Économie de la Culture (FEDAEC), ambas criadas em 1993; e a publicação, em 1994, no Journal of Economic 
Literature, do artigo de David Thorsby intitulado The production and consumption of the arts: a view of cultural 
economics. Quanto aos pesquisadores que, desde então, têm vindo a realizar trabalhos de referencia na área da 
economia da cultura, devem ser lembrados, dentre outros, David THORSBY (Economics and culture, Cambridge, 
Cambridge University Press, 2001); Ruth TOWSE (A handbook of cultural economics, Cheltenham (UK), Edward El-
gar Publishing, 2003); Harold L. VOGEL (La industria de la cultura y el ocio: un análisis económico, Madrid, Fundación 
Autor, 2004); e Bruno S. FREY (Arts & economics: analysis & cultural policy, New York, Springer, 2000. Mais recen-
temente, em 2008, foi publicado um livro organizado pelos professores Helmut K. ANHEIER e Yudhishthir Raj ISAR 
(The Cultural Economy: the cultures and globalization, Londres, Sage, 2008) que nas suas quase setecentas páginas 
apresenta o estado da arte na área da economia da cultura e conta com a colaboração dos principais estudiosos que 
se ocupam da temática em todo o mundo.
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do país. O conceito alcançou rapidamente o Reino Unido18  onde, em 1997, o New Labour, ou 
seja, o novo Partido Trabalhista inglês, no seu manifesto pré-eleitoral, identificou as indústrias 
criativas como um setor particular da economia e reconheceu a necessidade de políticas pú-
blicas específicas que estimulassem seu já expressivo ritmo de crescimento – daí a expressão 
“retórica New Laborite de Blair” utilizada por George Yúdice para referir-se à economia cria-
tiva (YÚDICE, 2004, p.34). 
 Desde então, estes dois países têm acionado um conjunto específico de políticas vol-
tadas para potencializar atividades que, embora marcadamente culturais, foram por eles de-
nominadas de indústrias criativas e conceituadas como 

indústrias que têm sua origem na criatividade, habilidade e talento individuais e 
que têm um potencial para geração de empregos e riquezas por meio da geração 
e exploração da propriedade intelectual. Isto inclui propaganda, arquitetura, o mer-
cado de artes e antiguidades, artesanatos, design, design de moda, filme e vídeo, 
software de lazer interativo, música, artes cênicas, publicações, software e jogos de 
computador, televisão e rádio.(BRITISH COUNCIL..., 2005. p.5, tradução própria).

 Não é o caso, aqui, de se investir teórica e conceitualmente na delimitação das indústrias 
criativas e da economia criativa como um novo campo de estudos e investigações. O que não 
se pode desconsiderar, contudo, é o fato de já estar em curso uma discussão sobre a temática 
das indústrias criativas e da economia criativa. Até agora mais intensa no âmbito governamental, 
onde aparece, especialmente, em países da comunidade anglófona como objeto de políticas 
públicas, esta discussão tem se expandido rapidamente para outros países, a exemplo da China, 
Índia, África do Sul, Colômbia e mesmo o Brasil, e, não menos importante, já vem sendo incorpo-
rada por organizações do Sistema das Nações Unidas – a UNCTAD19, a OMPI, o PNUD, a própria 
UNESCO, esta, até muito recentemente resistente ao tema – e pelo Banco Mundial.
 Do ponto de vista da produção acadêmica, a literatura que trata das noções de “eco-
nomia criativa” e “indústrias criativas” é, por óbvio, bastante recente. Foi praticamente inau-
gurada a partir de 2001 com a publicação dos trabalhos de Howkins (2001), Caves (2001) e 
Florida (2002)20. 
 Todavia, o primeiro esforço mais sistemático dedicado a esta temática data de dezembro 
de 2002, quando pesquisadores da QUT - Queensland University of Technology (Austrália), da 
London School of Economics, do Massachusetts Institute of Technology e da New York University 
organizaram, em Brisbane, na Austrália, o evento intitulado New Economy, Creativity and Con-
sumption Symposium do qual resultou uma edição especial do International Journal of Cultural 
Studies (INTERNATIONAL, 2004). Na sequência, John Hartley organizou o livro Creative Indus-

18Farta documentação sobre a temática das “indústrias criativas” no Reino Unido, está disponível no endereço do 
DCMS - Department for Culture, Media and Sport <http://www.culture.gov.uk/what_we_do/creative_industries/de-
fault.aspx>. Quanto à Austrália, pode ser consultado o endereço <http://archive.dcita.gov.au/2006/06/creative_in-
dustries>.
19A UNCTAD (Conferência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento) é dentre as agências da ONU 
aquela que mais vem trabalhando com a noção de indústrias criativas, tendo publicado, nos últimos anos, dois rela-
tórios sobre o panorama da economia criativa no mundo (UNCTAD, 2008; UNCTAD, 2010).
20Um panorama dos estudos e pesquisas sobre economia criativa cobrindo o período até 2006 pode ser encontrado 
no “Repertório de fontes sobre economia criativa” que publiquei em 2007 (MIGUEZ, 2007).
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tries (HARTLEY, 2005) e, logo depois, junto com outros pesquisadores da QUT organizou em 
Beijing, China, no mês de julho de 2005, um seminário com a presença de estudiosos de várias 
partes do mundo, empreendedores, police makers e autoridades chinesas e australianas, para a 
discussão de questões envolvendo a relação entre indústrias criativas e inovação – reflexo, certa-
mente, da importância que a temática ganhou do ponto de vista da economia chinesa e da sua 
aceitação pelas autoridades deste país asiático (INTERNATIONAL, 2006).
 No Brasil, o debate sobre a temática das indústrias criativas chegou muito recente-
mente, aqui aportando por conta do Ministério da Cultura. Sua chegada tem como marco a 
realização em São Paulo, em junho de 2004, da XI Conferência Ministerial da UNCTAD (Con-
ferência, 2004). No painel organizado sobre o tema no âmbito da Conferência, especialistas, 
técnicos do sistema ONU e representantes de vários governos sugeriram a criação de uma 
instituição internacional dedicada às indústrias criativas na perspectiva do fortalecimento e 
desenvolvimento deste setor nos países do hemisfério Sul. O Governo Brasileiro, então, atra-
vés do Ministério da Cultura, ofereceu-se para acolher o Centro Internacional de Economia 
Criativa – CIEC, a nova instituição recomendada pela Conferência da UNCTAD, e a Bahia foi 
escolhida para ser a sua sede. 
 Entre 2004 e 2006, multiplicaram-se os contatos internacionais – particularmente 
no âmbito das agências do sistema ONU e junto a governos de vários países –, eventos de 
grande envergadura foram realizados, estudos foram encomendados, parcerias foram sendo 
negociadas, todas estas, ações desenvolvidas à volta do processo de instalação do CIEC. A 
mais importante delas foi, sem dúvida, a realização do fórum Promovendo a Economia Cria-
tiva: Rumo ao Centro Internacional das Indústrias Criativas (CIIC) / Enhancing the Creative 
Economy: Shaping an International Centre on Creative Industries (PROMOVENDO..., 2005), 
em abril de 2005, organizado pelo Ministério da Cultura, PNUD e UNCTAD, um evento que 
contou com a participação de especialistas e autoridades governamentais de vários países e 
que tinha como objetivo central lançar as bases do CIEC. 
 Na sequência, o Ministério da Cultura chegou a constituir, em março de 2006, numa reu-
nião em Londres realizada com o apoio do British Council, um Comitê Internacional para apoiar 
a instalação do CIEC na Bahia. Internamente, e com o mesmo objetivo, muitas instituições foram 
mobilizadas pelo Ministério na perspectiva da organização de um Comitê Nacional. Todavia, o 
processo não foi adiante e o projeto de criação e instalação do CIEC na Bahia, bem como a dis-
cussão da temática no âmbito do Governo Federal, foram – inexplicavelmente – abortados.
 Do ponto de vista dos estudos realizados no Brasil, o debate conceitual à volta de ambas 
as expressões, indústrias criativas e economia criativa ainda é bastante incipiente. Para além da 
produção acadêmica envolvendo principalmente dissertações de mestrado e teses de doutorado 
e artigos esparsos publicados em revistas diversas, são ainda poucos os estudos existentes. Aqui, 
devem ser registradas, em especial, duas publicações editadas pela Fundação Getúlio Vargas 
(KIRSCHBAUM et al, 2009; REVISTA…, 2009) e o livro organizado por Reis (2008).
 Todavia, a recente criação da Secretaria de Economia Criativa pela nova gestão do 
Ministério da Cultura, iniciada em 2011, deverá, certamente, estimular o debate sobre a temá-
tica, aliás, algo indispensável para a constituição da massa crítica necessária à formulação de 
políticas públicas pela nova Secretaria. 
 Mas o debate e a definição de políticas dedicados ao que está sendo chamado de 
economia criativa não começa do zero. Muito ao contrário, deve partir do já amplo repertório 
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de conhecimentos sobre economia da cultura acumulado ao longo dos últimos cinqüenta 
anos e, também, do conjunto de reflexões críticas que têm vindo a iluminar a discussão sobre 
a própria tematica da economia criativa. 
 E não é pequena a pauta de questões suscitadas pela emergência da temática da 
economia criativa, particularmente aquelas que mais de perto concernem ao plano concei-
tual e a sua aplicabilidade à realidade brasileira. O que é a economia criativa? o que (e quais) 
são as indústrias criativas? qual a relação entre economia criativa e economia da cultura? o 
que diferencia as indústrias criativas das indústrias culturais? Estas e outras tantas questões  
destes conceitos à realidade dos países que, a exemplo do Brasil, estão sendo estimulados a 
adotar políticas específicas para este setor.
 Desse ponto de vista, a novidade pode resultar positiva já que é bastante plausível a 
expectativa de que a realização de estudos e pesquisas voltados para responder às indaga-
ções próprias de toda novidade venha garantir a densidade teórico-metodológica necessária 
ao enfrentamento do desafio de pensar o conceito de economia criativa em chave-brasileira. 
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Economia Criativa: Políticas  
Públicas em Construção

Frederico Barbosa

ECONOMIA CRIATIVA

 As estratégias de abordagem desse texto se apoiam em dois pilares. Em primeiro 
lugar questiona a economia criativa em sua natureza e estatuto. Considera a multiplicidade 
da economia criativa e as suas articulações com as dinâmicas e transformações culturais que 
acontecem nas estruturas produtivas. Nesse caso, a economia criativa é um fenômeno total 
(cultural, político, econômico, tecnológico etc.), mas é especialmente um fenômeno relacio-
nado aos mercados. O segundo pilar centra a abordagem nos contextos institucionais, os 
espaços que delimitam o que acontece, os ritmos, as direções, como são concebidas, mode-
ladas e organizadas as dinâmicas culturais.
 A movimentação por esses dois pilares pressupõe que a economia criativa seja alvo 
de uma reflexão típica de política pública. Desse ponto de vista não é razoável tomar a eco-
nomia criativa como um objeto sobre o qual é necessário se debruçar para descrever as in-
finitas facetas, mas um conjunto formado por múltiplos dinamismos culturais e econômicos 
em direção aos quais é necessário estender a vontade política, selecionando, demarcando, 
estabelecendo objetivos e instrumentos de ação. 

CRIATIVIDADE E ECONOMIA

 Na economia criativa interagem agentes econômicos diversos e se projetam as várias 
esferas da atividade social. Nela se cruzam lógicas de ação, de produção e difusão simbólica 
diferenciadas. A economia criativa é conceito que têm as margens borradas. Todos sabem o 
que é, mas quando indagados, a certeza desaparece. Certamente o conceito nasce da vontade 
política. O aproveitamento intencional da economia criativa para gerar desenvolvimento, capa-
cidades, renda e trabalho são comuns a qualquer tentativa de conceitualização e às experiên-
cias mais conhecidas. Reduzir desigualdades e promover a diversidade também são fermentos 
desse bolo. Tudo isso se amalgama aos objetivos de inserção de produtos e produtores nos 
mercados nacionais e internacionais, e também de promoção dos intercâmbios comerciais e 
tecnológicos, dinamizando e articulando mercados simbólicos. A esses intercâmbios se agre-
gam questões relativas às identidades culturais, ações de caráter lúdico e pedagógico, festivo 
e celebratório. A economia criativa é múltipla e multidimensional, mas o que a caracteriza?
 Para Louis Dumont a economia é uma categoria ideológica própria a contextos so-
ciais específicos . Para Pierre Bourdieu a autonomia do campo cultural é uma representação 
social com forte poder de organizar as ações e as lutas simbólicas, mas é datada e localizada 
. Para Karl Polanyi a idéia dos mercados regulados é uma produção histórica e institucional 
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circunstancial que ganhou vida nas teorias econômicas. A economia criativa não poderia fu-
gir à regra. Localizada e datada serve a diferentes usos e senhores . Mas não é de todo inútil 
tentar conceituá-la do ponto de vista econômico. A navalha de Ockham ainda tem fio. Veja-
mos como ela pode cortar.
 A cultura tem uma relação difícil com a economia. Os agentes culturais sublimam a 
idéia de interesse econômico material em nome da estética pura, das produções do espírito e 
da liberdade criativa. A cultura não tem preço. A genialidade criativa justifica qualquer custo. 
A vida comunitária é enriquecida com as criações culturais. Ao lado disso, há necessidade de 
entender a cultura e relacioná-la com a segurança ontológica, como um modo de ser e se re-
lacionar com o mundo e com a comunidade. Esse modo de ser se relaciona com capacidades 
subjetivas e com condições materiais de vida .
Por sua vez, a economia é múltipla, mas convive com a idéia de uma distribuição virtual-
mente justa de recursos, e mantém uma relação cheia de nuances com a cultura. Os agentes 
econômicos sublinham que toda vida humana por mais criativa que seja faz uso de recursos 
materiais para a satisfação de utilidades individuais e coletivas. O uso adequado de recursos 
escassos responde em parte aos ideais de boa viva. Por outro lado, os economistas devem 
fazer o esforço de entender a cultura não como um conjunto de bens e serviços distribuídos 
pelos mercados e pelo Estado, mas como recursos simbólicos que auxiliam os indivíduos e as 
comunidades a ultrapassarem dificuldades e inconvenientes da existência.
 Mais concretamente, a economia criativa, do ponto de vista das políticas culturais, 
ainda tem contornos indefinidos. Em muitos casos, a economia criativa é relacionada com a 
economia do conhecimento e com as necessidades estruturais de desenvolvimento (aumen-
to de produtividade da economia, integração regional, reforma tributária e da previdência, 
política fiscal etc.). Nesse sentido a economia criativa relaciona-se com os conhecimentos da 
educação, especialmente superior, tecnologias da informação e comunicação, engenharia de 
processos e produtos, design etc. Nesse sentido, a economia criativa é parte de estratégias 
de transformação de outras partes da economia (agroindústria, siderurgia, celulose e papel, 
petroquímica, metais não-ferrosos etc.). Nesse sentido os objetivos são desenvolver o “salto 
tecnológico”, vantagens comparativas de forma seletiva em setores de alta tecnologia (inclu-
sive software e das TICs (tecnologia de informação e comunicação) . 
 É dessa economia criativa que o Ministério da Cultura deseja falar? A última palavra 
para responder à questão é do próprio Ministério, mas vamos nos aproximar exercitando a 
memória do que é política pública, como se processam decisões e qual é a tradição do MINC 
em termo de objeto de política. Para a primeira questão, adiantamos que devem ser consi-
derados de forma equilibrada os recursos disponíveis (financeiros e de gestão) e a vocação 
(idéias gerais, valores, conhecimentos, etc.). Para a segunda, que o objeto das políticas são os 
circuitos culturais relacionados à produção artística e, mais recentemente a valorização dos 
modos de vida diversos (com cosmovisões, saberes, fazeres, estilos de vida etc.).

POLÍTICA PÚBLICA CULTURAL PARA A ECONOMIA CRIATIVA:  
QUAL É O PONTO DE VISTA?

 De uma maneira geral e um pouco simplificada, pode-se dizer que há três linhas de 
abordagem na reflexão de política pública. A primeira é centrada nos resultados globais e 
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locais das políticas. Nesse caso, as medições sobre produto agregado e trabalho oferecem 
uma visão aproximada desses resultados.
 Outra abordagem é centrada nos impactos sobre os agentes culturais, os efeitos ge-
rados na organização dos circuitos de produção e difusão simbólica. O foco aqui é o forta-
lecimento de elos dos circuitos da economia criativa. A consolidação de cadeias, arranjos e 
redes, enfim, circuitos de produção e difusão são objetivos aproximados.
 Existe outra abordagem, centrada nos processos institucionais de produção econô-
mica e nas suas relações com os poderes públicos. Nesse caso, o centro é o desenho insti-
tucional, a estrutura de incentivos públicos, as inter-relações estabelecidas entre agências 
públicas, agentes culturais e o contexto normativo. 
 Esse desenho é complexado com a lembrança da presença de variados contextos 
de ação (local, nacional e internacional), das diversas esferas de atividades (música, filme e 
vídeo, TV e rádio, mercado editorial, designer e moda, artes visuais, artes cênicas e dança, 
cultura popular, publicidade, arquitetura, jogos e animação, gastronomia, turismo e tecnolo-
gia digital, etc.) e dos efeitos dessas atividades nos circuitos culturais, nas redes urbanas e 
tecnológicas, nas comunicações, nas expectativas materiais e simbólicas dos profissionais e 
agentes envolvidos. 
 As atividades relacionadas as economias criativas são rotineiras e duradouras, inte-
gram-se em circuitos regulares. Mas podem ser movimentadas periodicamente e, de fato, o 
são, em muitos casos, por eventos com maior ou menor amplitude (seminários, encontros, 
espetáculos, festas, salões, feiras, festivais, exposições etc.). Esses, por sua vez, se materiali-
zam em espaços e equipamentos específicos. Na verdade, a realização de eventos é uma das 
características da área cultural. 
 A organização de eventos públicos planejados, articulados interinstitucional (entre 
ministérios e órgãos) e intersetorialmente (setores criativos) é um dos instrumentos cruciais 
de ação. Essas intervenções organizadas permitem a realização de investimentos estraté-
gicos por parte de agentes privados e públicos, valorizando e desenvolvendo instituições, 
equipamentos e recursos humanos.
 Do ponto de vista da ação pública, entretanto, há variáveis que devem ser considera-
das para além de idéias gerais orientadoras. As idéias gerais têm lugar decisivo nas políticas 
públicas, mas há a necessidade de articulá-las em torno de instrumentos de ação de forma 
a mais precisa possível; a ação pública é, por definição, seletiva e é bom que seus objetivos, 
estratégias, instrumentos e metas sejam claros, que as informações produzidas para avaliá-las 
componham a reflexão no momento da formulação e do planejamento. 
 É muito comum, por exemplo, que a geração de informações próprias a levantamen-
tos gerais ou a pesquisas de teor censitário sejam utilizadas como argumento para a gestão. 
Mais apropriado, todavia, é que as informações para monitoramento e avaliação componham 
o desenho da política. Isso decorre de um fato simples. Os recursos próprios para a política 
são em geral escassos, sua mobilização envolve a escolha de parceiros e a delimitação de 
espaços de intervenção. Não se pode fazer tudo. Os agentes, mesmo os parceiros, não se 
mobilizam no mesmo tempo e com os mesmos objetivos. 
 Em geral, é necessário estabelecer um conjunto de ações a partir de resposta a ques-
tões simples: aonde se quer chegar com um conjunto de ações e em que tempo? Quais ações 
estão sob governabilidade de quem as conduz para produzir os resultados? Quais ações pri-

livro ECONOMIA CRIATIVA.indd   102 20/09/2011   11:56:02



103

Ministério da Cultura

Plano da Secretaria da Economia Criativa

vilegiar? Como incentivar os parceiros a agirem na mesma direção, com objetivos e tempora-
lidades relativamente convergentes? Como medir os resultados? Depois, é necessário avaliar 
a coerência das respostas.
 A combinação das respostas, finalmente, incorpora idéias gerais, uma lógica de pro-
gramação de ações e modos de ação. Nas idéias gerais um problema não é claro. Nos últimos 
anos, por exemplo, valorizou-se o direcionamento de recursos a partir da idéia de equidade, 
ou seja, mais recursos seriam direcionados àqueles que estariam excluídos dos mercados 
simbólicos mais dinâmicos. Então se valorizou um sentido da idéia de cultura popular. Assim, 
é necessária a delimitação de quais os setores da economia criativa serão objeto de ação 
direcionada a partir da reflexão a respeito dos recursos disponíveis. 
 Também é imprescindível refletir sobre quais os instrumentos de ação são mais úteis 
para realizar as idéias gerais. Serão organizados em forma de uma miríade de eventos? Esses 
eventos serão organizados para fins comerciais, formação de público, para sedimentar cir-
cuitos culturais, formar e descobrir talentos etc.? Os mega-eventos como a Copa do Mundo 
e as Olimpíadas serão tratados como oportunidades estruturantes ou circunstanciais para as 
economias criativas? É possível a articulação das duas estratégias, é possível organizá-los em 
redes? Ou a política mais adequada é a de fomento a ações culturais através de projetos ou 
conjuntos de projetos? Nesse caso, qual a noção de espacialidade, qual o arranjo institucio-
nal? Há intenção de articulação dos eventos em rede, ou eles visam a criar viabilidade para 
políticas de economia criativa locais?
 A escolha dos instrumentos e das formas de ação não dá fim aos problemas, ou me-
lhor, dá início a outras questões. Por exemplo, se a escolha pela organização da ação for o 
grande evento é necessário definir quem reconhece, onde, quantos e com que forma se rea-
lizará, qual será a periodicidade, quantos pequenos e médios eventos o comporão, se seriam 
eventos especializados, temáticos ou genéricos, a composição do financiamento entre agen-
tes públicos e privados, como será a participação de representantes públicos e privados em 
diversos momentos (na formulação, na implementação, nos momentos políticos etc.), quem 
participa, qual o padrão de organização espacial e distribuição dos eventos no tempo, como 
se dará a chamada à participação e com que tempo de antecedência, como serão regula-
mentadas as obrigações, deveres e competências, dos participantes e organizadores, como 
serão remunerados, como será a segurança dos objetos em exposição, gratuidade ou não 
no acesso ao público geral, dentre tantas outras questões. Ou seja, há uma questão aqui que 
diz respeito ao formato institucional, como serão pactuadas as regras, se haverá plano que 
ordene e coordene as ações, se algum agente concentra funções executivas, normativas e 
reguladoras, se algum agente produz, organiza e deposita jurisprudência, normas, documen-
tos, relatórios de trabalho, balanços etc., com finalidade de avaliação, reflexão crítica e como 
recurso de aprendizado institucional.

ÚLTIMAS CONSIDERAÇÕES

 A economia criativa é o espaço de re-encontro entre a lógica da necessidade da eco-
nomia e da liberdade típica da criatividade cultural. Sua dinamização na forma de política 
pública permite reinventar funções políticas e simbólicas do Estado. Dessa forma, comércio e 
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intercâmbios culturais, embora realizados nos mercados e por agentes culturais autônomos, 
deveriam, por princípio e também por necessidade política, se submeterem à lógica do bem 
público e dos processos democráticos da concertação e de accountability. Interesses particu-
lares ganham espaço na dimensão pública da política nos quadros de valorização, reconheci-
mento da diversidade cultural e de sua associação com o desenvolvimento integral. 
Nesse mesmo sentido, a economia criativa (relacionada às artes e aos modos tradicionais 
de vida) pode servir de ponto de apoio para re-organizar e re-significar os espaços urbanos. 
Mas daí os atores se multiplicam e irradiam necessidades para outros setores das políticas 
públicas. Há que se avaliar se os esforços aqui não são demasiados para os primeiros passos 
de institucionalização da idéia de economia criativa como objeto de política pública. Assim, 
transversalidade e intersetoralidade devem se manter como ideal regulador e são mesmo 
viáveis em certos projetos e ocasiões. Entretanto, o que é mesmo necessário é o ajustamen-
to de recursos, vocação e instrumentos que demarquem um diferencial e uma identidade 
para a política cultural brasileira para a economia criativa. É perfeitamente viável a gradual 
ampliação do escopo das ações na medida em que o programa vá ganhando dimensões e 
maturidade institucional.

FREDERICO BARBOSA É DOUTOR EM SOCIOLOGIA PELA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, PESQUISADOR E COOR-
DENADOR DA ÁREA DE POLÍTICAS CULTURAIS DO INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (IPEA).

livro ECONOMIA CRIATIVA.indd   104 20/09/2011   11:56:03



105

Ministério da Cultura

Plano da Secretaria da Economia Criativa

Indústrias tradicionais e as criativas 
no Nordeste do século XXI

Tania Bacelar de Araujo

 Na década inicial do século XXI, o Nordeste foi beneficiado por um conjunto de inves-
timentos que tendem a reforçar sua base industrial.  A ampliação da renda dos nordestinos 
é fruto de políticas sociais e de um bom desempenho do mercado de trabalho, associada a 
uma excelente oferta de crédito, que dinamizou o consumo e este atraiu novos investimentos. 
Tanto as pequenas indústrias locais como os grandes conglomerados transnacionais partiram 
para ampliar sua presença na região. As indústrias de alimentos, de bebidas, de confecções, 
de calçados, entre outras, intensificaram a disputa pelo mercado regional. 
 Ao mesmo tempo, aproveitando potencialidades regionais, grandes projetos estrutu-
radores buscaram o Nordeste, inclusive em setores  que não tinham tradição na região, como 
é o caso das novas refinarias previstas para Pernambuco, Maranhão e Ceará (só a Bahia sedia-
va uma antiga refinaria), da indústria naval em Pernambuco, Alagoas, Maranhão e Bahia, da 
siderurgia anunciadas para o Ceará, Maranhão e Pernambuco, da petroquímica, automotiva e 
farmoquímica em Pernambuco, para citar os mais importantes. 
 Tal tendência tem gerado certo encantamento nos meios empresariais e governamen-
tais e mesmo no seio da sociedade regional. Afinal, depois que o Nordeste perdeu o trem da 
industrialização para o Sudeste no século XX, a ansiedade por atrair investimentos industriais 
importantes estava latente, sobretudo após o gradual esvaziamento da SUDENE.  Embora 
esta seja uma tendência positiva, é preciso que ela não empane outras potencialidades laten-
tes na região, especialmente as associadas à chamada indústria criativa.  
 As indústrias criativas são, crescentemente, vistas como  força motriz do futuro  da 
economia mundial e já constituem o cerne das estratégias de desenvolvimento regional em 
várias cidades importantes do mundo como Berlin, Helsink, Frankfurt, Lyon, Rotterdam, Man-
chester, St. Petersburg... 
 Constituída predominantemente por pequenas e médias empresas, a indústria criativa  
tem como matéria prima o conhecimento aliado à criatividade.  E o valor de seus produtos 
e serviços guarda estrita relação com a capacidade criativa e inovativa de seus produtores.  
Esta é sua especificidade e sua força. 
 Este novo conceito engloba atividades antigas como o artesanato, a produção de fil-
mes ou de música, a produção de artes cênicas e visuais, entre outras... Mas inclui atividades 
contemporâneas (em geral usando tecnologias emergentes) como a produção de softwares 
de entretenimento, a produção para televisão, a propaganda, a arquitetura criativa, o design 
de moda, a produção das mídias eletrônicas, a produção de áudio visual, entre outras. 
 O Brasil é conhecido internacionalmente pela força da criatividade de sua população. 
Não é à toa que a música, o artesanato em suas mais diversas facetas, ao lado da produção 
de softwares de entretenimento, são marcas nacionais. Tal reconhecimento levou, em 2005, 
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o País a sediar o Fórum Internacional das Indústrias Criativas, criado por governos de cerca 
de vinte países. Realizado em Salvador, Bahia, esta reunião do Fórum mundial definiu pela 
instalação do “Centro Internacional das Indústrias Criativas” naquela cidade. 
 E a escolha da Bahia não foi um acaso. O Nordeste, visto por alguns como mero 
“peso” para o País, revela, neste gesto do  Fórum, sua real faceta: lócus de enorme potencial 
para uma indústria em ascensão no mundo. 
 Se este é o olhar externo, cabe a nós, os nordestinos, ao mesmo tempo em que sauda-
mos a vinda de grandes empreendimentos da indústria de transformação clássica, atuar com 
firmeza para valorizar o magnífico potencial regional para o desenvolvimento das atividades 
criativas, até porque elas são fortemente empregadoras. O que nem sempre acontece nos 
setores hoje tão decantados e a quem se concedem tantos estímulos das políticas públicas.  
E por falar em políticas públicas, o Ministério da Cultura acaba de criar a Secretaria da Eco-
nomia Criativa e colocou uma nordestina no seu comando. Uma estimulante sinalização. 

TANIA BACELAR DE ARAUJO É ECONOMISTA E ESPECIALISTA EM PLANEJAMENTO GLOBAL PELA CEPAL 
E DOUTORA EM ECONOMIA PELA UNIVERSIDADE DE PARIS I – PANTHÉON-SORBONNE.

livro ECONOMIA CRIATIVA.indd   106 20/09/2011   11:56:03



107

Ministério da Cultura

Plano da Secretaria da Economia Criativa

Informações e indicadores  
culturais: IBGE e MinC

Cristina Pereira de Carvalho Lins

 Nos últimos quarenta anos, com as transformações da sociedade, associadas ao im-
pactos das novas tecnologias da informação  e da comunicação (TIC), o conhecimento, a 
criatividade e a atividade intelectual passam a ser os principais recursos produtivos.
 Nas economias modernas, as tecnologias imprimem novas dinâmicas social, econô-
mica e cultural no dia a dia de empresas e dos indivíduos e se constituem em uma realidade 
transformadora de hábitos, modos de viver, criar, produzir, circular, distribuir e consumir bens 
e serviços culturais. Esta ação transformadora reafirma que a informação passa a ser um 
recurso indispensável para a atuação em uma realidade pós-industrial em que “as fontes de 
produtividade parecem se encontrar nas tecnologias de geração de conhecimentos, de pro-
cessamento de informação e de comunicação de símbolos” (CASTELLS, 2001).
 Nesse contexto, emerge um campo novo de estudo baseado no conceito de eco-
nomia criativa. Para a UNCTAD (2010), a economia criativa engloba a criatividade, cultura, 
economia e tecnologia em um mundo contemporâneo dominado por imagens, sons, textos e 
símbolos e é considerado como um dos setores mais dinâmicos da nova economia mundial. 
 O tema indústria criativa vem ganhando força em países como Reino Unido (vanguarda 
na conceituação do novo campo), Austrália, Nova Zelândia, Estados Unidos, Canadá,Europa, 
extremo oriente, Índia, África e América Latina. No Brasil, a recente criação da Secretaria da 
economia criativa no Ministério da Cultura insere o país nesse amplo debate, que confere à 
cultura um papel de fundamental importância para o desenvolvimento.
 Um outro ponto importante para esta discussão é o desafio que se apresenta na es-
fera pública com a produção de informações e indicadores sobre as atividades econômicas, 
que empregam a criatividade. Por se tratar de um novo campo de estudo, que amplia o con-
ceito de ‘indústria cultural’ , tende a considerar todas as indústrias que mobilizam de maneira 
direta ou indireta, uma criatividade na produção de bens sob a denominação de ‘indústria 
criativa’ (UNCTAD, 2010).

Desta forma, colocam-se questões sobre a falta das estatísticas governamentais para cobrir 
o setor das indústrias criativas:

metodológicas: questões conceituais e metodológicas garantindo comparabili-
dade estatística internacional, que desde o início constitui um parâmetro para o 
projeto
referências numéricas: dados confiáveis, com rigor estatístico, atualizados, siste-
matizados, com continuidade temporal e, comparáveis regional e internacional-
mente, indispensáveis para justificar prioridades e deficiências na gestão cultural 
sobre a realidade cultural brasileira,
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produtivas: reúne atividades estritamente culturais em sua origem e essência, 
mais tradicionais (gráfica de livros, música, artes cênicas, entre outras) e, aquelas 
relacionadas ao modelo mais amplo das atividades de serviços, considerando o 
aparecimento de novas infra-estruturas e tecnologias de informação e comuni-
cação, que incluem audiovisual, telecomunicações e informática e serviços de 
arquitetura e serviços de publicidade, design, videogames, softwares.
nomenclatura: A versão da CNAE 2.0, em vigor desde 2007, apresenta uma nova 
Seção na classificação internacional de atividades (ISIC) das atividades relaciona-
das à Informação e Comunicação. Neste contexto, precisamos delimitar as ativi-
dades culturais que pertencem aos grandes setores da vida econômica e social, a 
partir do sistema de Classificação Nacional de Atividades Econômicas 2.0 - CNAE 
, com as atividades do International Standard Industrial Classification – ISIC, Revi-
são 4, das Nações Unidas. Também será avaliada a comparação e compatibiliza-
ção da classificação de atividades econômicas dos domínios culturais apresenta-
das no Manual da UNESCO de 2009. 

 2009 UNESCO Framework for Cultural Statistics  (FCS): nova versão do Marco de Es-
tatísticas Culturais, da UNESCO 1986. Apresenta uma nova base comparativa de indicadores 
culturais que considera o debate cultural/criativo das atividades culturais dos vários países, 
numa perspectiva comparada internacionalmente, respeitando as prioridades políticas cultu-
rais nacionais. Para a nossa análise sobre o setor cultural/criativo precisamos avaliar a incor-
poração da classificação de atividades econômicas dos domínios culturais apresentadas no 
Manual da UNESCO de 2009. 
 Retomar o acordo de cooperação técnica celebrado em 2004, entre o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o Ministério da Cultura (MinC), com o objetivo de de-
senvolver novos estudos, pesquisas e publicações que gerem subsídios para o planejamento, 
análise, avaliação e formulação de políticas do setor cultural/criativo:

aprofundar a reflexão sobre o âmbito do conceito de cultura/economia criativa 
para a produção das estatísticas nacionais é uma condição que se impõe para o 
avanço do trabalho, nos termos da parceria.
desenvolver um novo estudo do Sistema de Informações e Indicadores Culturais 
que incorpore a revisão 2007 da Classificação Nacional de Atividades Econô-
micas - CNAE 2.0 , atualizada com as mudanças na estrutura e composição da 
economia brasileira e sincronizada com as alterações introduzidas na versão 4 da 
International Standard Industrial Classification rev.4. 
As novas seções (J) Informação e comunicação e (R) Artes, cultura, esporte e re-
creação, fornecem informações mais desagregadas das atividades de editoração, 
cinematográficas, produção de vídeos e de programas de televisão, gravação de 
som e edição de música, rádio e televisão, atividades artísticas, criativas e de es-
petáculos, arquivos, museus, bibliotecas.
avaliar e aprofundar os estudos sobre as estatísticas municipais relacionados à 
Pesquisa de Informações Básicas Municipais - Munic 2006 , publicação elaborada 
a partir da cooperação técnica IBGE/MinC, em 2004. Este suplemento temático 
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específico sobre a cultura amplia a análise sobre a diversidade cultural das cida-
des brasileiras e permite formular novas políticas e reformular modelos de gestão. 
formular uma estratégia para construção de um conjunto articulado de estatísti-
cas e indicadores culturais para suprir lacunas existentes na produção de estatís-
ticas nacionais e construir a conta satélite de cultura para medir a participação do 
setor cultural nas contas nacionais do país.

 Outras fontes de dados do IBGE sobre inovação, tecnologia e atividades do setor de 
serviços, apresentadas a seguir, estão disponíveis e servem como instrumento para formu-
lação e avaliação de políticas públicas do setor cultural: Pesquisa de inovação tecnológica: 
2008/IBGE, Coordenação de Indústria – Rio de Janeiro:IBGE, 2010

...As atividades de serviços pertencentes ao âmbito da PINTEC 2008 são conside-
radas como pertencentes ao grupo de serviços intensivos em conhecimento30, 
o que indicaria maior propensão a inovar. Realmente, as taxas de inovação alcan-
çadas por esse grupo de setores de 2006 a 2008 estão entre as mais elevadas: 
desenvolvimento e licenciamento de programas de computador (58,2%), teleco-
municações (46,6%), outros serviços de tecnologia da informação (46,1%), edição 
e gravação e edição de música (40,3%) e tratamento de dados, hospedagem na 
Internet e outras atividades relacionadas (40,3%). (PINTEC, 2010) http://www.
ibge.gov.br/home/estatistica/economia/industria/pintec/2008/default.shtm

 Pesquisa de serviços de tecnologia da informação: 2009/IBGE, Coordenação de Ser-
viços e Comércio – Rio de Janeiro:IBGE, 2011

...Dentre seus principais resultados, pode-se destacar que apenas três produtos/
serviços prestados por estas empresas - “desenvolvimento e licenciamento de uso 
de software customizável (personalizável) próprio, produzido no País”, “consultoria 
em sistemas e processos em TI” e “software sob encomenda - projeto e desenvolvi-
mento integral ou parcial” - foram responsáveis por 43,0% da receita bruta de pro-
dutos/serviços do segmento de TI pesquisado. (Pesquisa de serviços de tecnolo-
gia da informação, 2009 p.25) http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/economia/
psti/2009/default.shtm

Sistema de contas nacionais: 2004-2008/IBGE – Rio de Janeiro:IBGE, 2010 

...O valor adicionado, a preços básicos, do grupo de serviços apresentou variação 
positiva em volume de 4,9%, acima da média da economia em 2008, mas inferior 
ao desempenho observado no ano anterior (6,1%)...Os serviços de informação tive-
ram a segunda maior elevação em volume no grupo, com variação positiva de 8,8%, 
acima da verifi cada no ano anterior (7,4%), decorrente principalmente da expansão 
dos serviços de telefonia móvel, das atividades de informática e conexas, e dos ser-
viços cinematográficos e de vídeo. (Contas nacionais, 2010, p.21)http://www.ibge.
gov.br/home/estatistica/economia/contasnacionais/2008/default.shtm
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Pesquisa suplementar sobre acesso à Internet e posse de telefone móvel celular para uso 
pessoal (2008)
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/acessoainternet/default.shtm

As estatísticas sobre bens e serviços, que contribuem para o acesso à informação e comuni-
cação, são instrumentos valiosos para subsidiar o planejamento nacional e as políticas públi-
cas voltadas para o desenvolvimento tecnológico do país (PNAD: ACESSO 2008 p.28).

Segundo os dados de 2008, 56 milhões de pessoas de 10 anos ou mais de idade acessaram 
a Internet, por meio de um computador.... (PNAD: ACESSO 2008 p.34)

CRISTINA PEREIRA DE CARVALHO LINS É ECONOMISTA, PESQUISADORA DA COORDENAÇÃO DE POPULA-
ÇÃO E INDICADORES SOCIAIS DA DIRETORIA DE PESQUISAS, IBGE.
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O Ponteiro da Bússola

Francisco Humberto Cunha

 Francisco de Assis é contemporâneo da Carta Magna, o documento inglês de 1215 
que, pondo algum freio ao poder do Rei, permitiu acelerar profundas mudanças sociais, sen-
do a principal delas o crescimento do capitalismo e, com ele, a progressiva possibilidade de 
mensurar tudo, tudo mesmo, pela medida do dinheiro.
 Atônito com a nova realidade que tratava como coisa as Pessoas, a Mãe Terra, o Irmão 
Sol, a Irmã Lua, desconhecedora da crença de que tudo o que se move é sagrado, a reação do 
Santo, a exemplo de boa parte da juventude de sua época – reunida nas ordens mendicantes 
–, foi a de renunciar à riqueza material, como forma de chamar a atenção para os valores es-
senciais e perenes.
 O curioso é que, ao se despir dos luxos e abraçar as causas humanas, dos animais e 
da ecologia, o último sentimento que Francisco desperta é o de pobreza. Ao contrário, suas 
atitudes materializam a ideia do tesouro atemporal, que a traça não destrói e o ladrão não 
rouba; seu comportamento transformou-se numa bússola cujo ponteiro indicava e ainda indi-
ca para o norte dos verdadeiros valores, inclusive a justa distribuição da riqueza material.
 Veio-me à mente que o papel desempenhado pelo Santo de Assis em muito se as-
semelha ao que deve estar nas preocupações de um órgão público de cultura, cuja grande 
atribuição é, precisamente, velar por este inestimável bem coletivo: a CULTURA. O resguardo 
deste tesouro, longe do que possa parecer, não implica  petrificar as relações por simples 
amor ao passado, nem ter ojeriza ao que é novo, mas ter criticidade sobre ambos e respeito 
pelo porvir.
 Guardar o tesouro cultural se distancia de aceitar ou rejeitar o novo simplesmente 
porque é novo ou o velho tão somente por ser velho; é ter cada um na medida em que ajudem 
a concretizar o que dignifica a humanidade, os outros seres e o meio nos quais e com os quais 
vive e convive.
 A advertência é especialmente necessária diante da realidade na qual o volume de 
informações é tão intenso a ponto de suprimir o tempo para processá-las e refletir sobre elas. 
Isso nos transforma em vítimas inconscientes da síndrome “control-C/control-V”, a qual prin-
cipia nas teclas do computador, mas se estende a todos os domínios, desde a vestimenta até 
a forma e o conteúdo do quê e de como pensar. Deste modo é que se chega ao lamentável 
estágio denunciado por Edgar Morin, no qual temos a ilusão de que produzimos ideias, mas, 
de fato, somos produtos das mesmas.
 E por falar nelas, a mesma ideia que invadiu o mundo de Francisco, com a força de um 
tsunami atemporal, também perpassa o segmento da cultura, o qual, em meio laico e republi-
cano, provavelmente constitui a última represa que, se não pode e nem intenta detê-la, tem 
a missão de discipliná-la, do mesmo modo como as comportas de uma barragem regulam a 
vazão das águas para a adequada utilização do líquido.
 Essa corrente mede a cultura preferencialmente pelos impactos econômicos que ela 
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pode gerar; uma de suas formas visíveis se apresenta na denominada ‘economia da cultura’, 
cujo grande objetivo é o de fazer o conjunto das expressões do segmento render, gerar divi-
sas, emprego e renda.
 Quando isso acontece acriticamente, há forte possibilidade de erros; principal deles é 
desconhecer que a cultura é metaforicamente a mãe das relações que, como qualquer mãe, 
cria seus filhos para o mundo. Assim, a ‘economia da cultura’, como a da saúde, da educação, 
da indústria, da agricultura são apetências preferenciais da própria economia. Neste domínio, 
a preocupação cultural primeira deve ser invertida para a ‘cultura da economia’, visando que 
sempre considere os valores humanitários e os demais acima referidos.
 Outro foco que merece especial atenção quando se intensifica a proximidade da cul-
tura com a economia está no acréscimo do terceiro elemento, a criatividade, geradora da 
expressão ‘economia criativa’. O delicado da situação é que em nossos dias criatividade pra-
ticamente comutou-se em sinônimo perfeito de inovação; tal entendimento, contudo, não se 
compatibiliza com as responsabilidades de um órgão público de gestão cultural, cujas tarefas 
têm vinculação com as três dimensões temporais. O poder público deve ter preocupações, 
sim, com inventividade, que é a antessala de contato com o futuro, mas entre seus atributos 
está também preservação e até o resgate de bens, valores e processos da época presente e 
de outras que ficaram para trás no calendário.
 A estrutura pública para a cultura, ao programar sua atuação em tão delicados seto-
res, deve estar atenta para não incorrer nesses equívocos, pois faria algo semelhante a anular 
seu próprio sentido de ser, cuja essência é a de pensar e atuar por linguagens como as das 
artes e da filosofia, sobre o posto e o proposto. Olvidar estas peculiaridades seria equivale a 
tentar se orientar por uma bússola sem ponteiro.

FRANCISCO HUMBERTO CUNHA É DOUTOR EM DIREITO, ADVOGADO DA UNIÃO E PROFESSOR DA UNI-
VERSIDADE DE FORTALEZA – UNIFOR E PESQUISADOR EM DIREITOS CULTURAIS.
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Competências Criativas para  
Fortalecer a Economia Criativa  
no Brasil

Carlos Lopes
 

 O conceito da economia criativa traz um olhar inovador para o desenvolvimento eco-
nômico e social, em torno da promoção de setores e talentos baseados no conhecimento, 
no design e nos setores de ponta das novas tecnologias.  O contexto brasileiro oferece um 
paradoxo: uma riqueza criativa, manifestada na produção artística e cultural não tem sido 
suficiente para gerar um reconhecimento do potencial da economia criativa. Este paradoxo 
ressalta o papel crucial das políticas públicas em promover as indústrias criativas, especial-
mente no que diz respeito às instituições e à capacidade de planejamento. 
 A economia criativa abrange diversos setores, com várias necessidades de apoio e 
operando em níveis diferentes de sofisticação tecnológica. Alguns artistas necessitam no-
ções básicas de gestão criativa, enquanto outros podem transformar-se em empreendedo-
res - para agir como promotores, agentes e advogados – em prol dos artistas. O dinamismo, 
potencial de crescimento e rentabilidade dos setores criativos estão baseados no conteúdo 
de design, marketing e uso das tecnologias de informação e comunicação. O Governo pode 
e deve se envolver neste debate, através de políticas várias, tais como as relativas a incenti-
vos para investimentos domésticos que possam alavancar a inovação, o conhecimento e a 
competitividade internacional em áreas de ponta. Nas áreas da disseminação da informação, 
conhecimento e capacitação o papel do sector publico é fundamental. Através dele se po-
tencia uma dinâmica que toma em conta o espaço de crescimento e a valorização de cadeias 
produtivas relativas à produção cultural. 
 A implementação do conceito da economia criativa só tem sentido se for um pro-
cesso endógeno. Por ser um tema transversal, exige um esforço conjunto envolvendo várias 
instituições.  
 Também, precisamos entender melhor as dimensões dos setores criativos no Bra-
sil. Um bom planejamento requer um mapeamento detalhado destes setores, envolvendo 
o levantamento de dados, análise de contexto, identificação de falhas de mercado onde há 
necessidade de correção através de incentivos, regulamentação, acesso a crédito e novos 
investimentos, entre outras iniciativas. As instituições brasileiras já engajadas nas questões da 
economia criativa detêm um conhecimento importante que devem contribuir para um plane-
jamento estratégico, bem como constituir uma base conceitual importante para o desenho e 
desenvolvimento de material de capacitação para as competências criativas.
 Como um primeiro passo, é preciso mapear as competências e avaliar as necessida-
des de formação na economia criativa brasileira. Esta atividade poderia ser realizada como 
atividade complementar ao levantamento de informações e dados sobre a economia criativa. 
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 Em segundo lugar, as metodologias pedagógicas teriam que ser adequadas ao públi-
co alvo, tendo em conta o setor no qual o artista trabalhe, suas condições financeiras, grau de 
escolaridade formal, e demais fatores pertinentes. Além de sistematizar conhecimento for-
mal, trocas de experiências entre grupos podem ser estimuladas, criando redes presenciais e 
virtuais entre artistas, para captar e compartilhar o conhecimento acumulado.
 Finalmente, em terceiro lugar, as abordagens para a capacitação na economia criativa 
deveriam incluir atividades presenciais, mas também fazer uso do potencial das novas tecno-
logias e desenhos instrucionais para o ensino à distância. 
 O novo conceito da economia criativa e a formação para fortalecimento das compe-
tências criativas podem jogar um grande papel em permitir que artistas e empreendedores 
criativos busquem uma inserção produtiva e social mais forte, com melhor rendimento e 
eficiência, bem como em estimular a inovação para elevar o dinamismo e valor-adicionado 
gerado pela economia criativa no Brasil.

CARLOS LOPES É SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO DAS NAÇÕES UNIDAS E DIRETOR EXECUTIVO DO UNITAR
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A Economia Criativa

Adolfo Melito 

 Os conceitos da Economia Criativa se aplicam de maneira transversal a todos os seg-
mentos de negócios ou a todas as atividades que tenham como objetivo atender uma neces-
sidade individual ou de grupos.
 Ao elaborar as primeiras propostas voltadas à então chamada Indústrias Criativas, 
governos de países pioneiros nessa área viram a perspectiva de alavancar o desenvolvimento 
através de políticas públicas que beneficiassem a criatividade artística. 
 A partir desse conceito, cada nação tratou de criar a sua própria definição acerca dos 
setores abrangidos pelas indústrias criativas e de alinhar, dentro desse conceito, suas compe-
tências criativas. Tudo isso associado ao conceito original de obter proteção para a criação e, 
a partir daí, gerar direitos de reprodução. 
 No início da década de 1990, uma nova preocupação já permeava o universo das em-
presas – a consciência de que os investimentos em preservação ambiental traziam no seu bojo 
o benefício social e que o bom uso dos recursos naturais repercutia de maneira positiva nos 
três eixos da sustentabilidade – valia a pena, portanto, investir nesse novo conceito, mais do 
que poupar recursos na preservação ambiental para garantir maiores lucros no curto prazo.
 Tudo se alinhava: o crescimento exponencial do conhecimento, facultado pelo avanço 
da ciência e da tecnologia e a possibilidade de compartilhar esses conhecimentos ao redor 
do mundo numa velocidade e abrangência nunca antes experimentadas. A era da criativida-
de nasceu, assim, indissociável aos conceitos de sustentabilidade e responsabilidade social. 
Pouco a pouco, os paradigmas da era industrial caíam, um a um. 
 O processo criativo extrapola o mundo das artes. Ao identificar, no contexto das or-
ganizações, novas formas de desenhar processos, organizar talentos, desenvolver pesquisas, 
criar modelos de negócios ou estabelecer sistemas de gestão, estamos na realidade exerci-
tando a criatividade e ao mesmo tempo utilizando conhecimentos técnicos acumulados. Essa 
é a essência da nova economia do Século XXI. O intangível passa a ser diferencial percebido. 
O software substitui o hardware.
 O Conselho de Economia Criativa da FECOMERCIO SP definiu assim a sua visão de 
longo prazo: “Ser a célula multiplicadora de um olhar inovador diante dos novos horizontes 
e desafios da sociedade empresarial brasileira, compromissada com a construção de riqueza 
sustentável.” Para nós, Economia Criativa é a riqueza obtida como resultado de contribuições 
que geram produtos e serviços de valor reconhecido pelo mercado – que atendam a neces-
sidades verbalizadas ou não – e que tenham sido criados ou concebidos por pessoas a partir 
do conhecimento e da criatividade, resultando em soluções totalmente novas ou alternativas, 
que transgridem as propostas convencionais. 
 Criatividade gera Inovação. Não há Inovação sem riscos. Sem a diferenciação gerada 
pela inovação não se atinge o estágio ideal de competitividade. Para ter competitividade, 
portanto, é preciso investir em inovação e, por conseguinte, correr riscos. Mas o que é compe-
titividade criativa?  É um estado particular de preferência de clientes e mercados que distin-
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gue uma oferta como a mais adequada e recomendada pelo seu valor percebido em relação 
às demais conhecidas. 
São princípios intimamente relacionados à criatividade e à inovação e, portanto, à Economia 
Criativa: 

a) A criatividade humana em prol do bem comum é um atributo de todas as pes-
soas que se emocionam com a magia de viver; 
b) O tempo para a arte e o tempo para a troca são os condimentos fundamen-
tais para que novas idéias surjam comprometidas com o sucesso da realização 
humana; 
c) Compartilhar saberes, perspectivas e conhecimentos é compartilhar riquezas; 
d) A recompensa justa pela contribuição criativa é o resultado obtido em co-
-autoria com todos os participantes; 
e) Autonomia e visão de longo prazo são atributos dos que querem ser os me-
lhores nas suas especializações, com discernimento, disciplina e abertura para 
trocas; 
f) Foco, simplicidade, agilidade e disciplina são atributos relevantes nos processos 
de criação e de inovação.

 Por entender que o diferencial da Economia Criativa é a qualidade dos talentos huma-
nos, o Conselho de Economia Criativa da FECOMERCIO SP elegeu a Educação de Qualidade 
como tema central de seus estudos, acrescentando-o como quarto elemento da Sustentabi-
lidade. Sejam os princípios da Economia Criativa aplicados para o desenvolvimento de polí-
ticas públicas para segmentos selecionados, sejam esses aplicados de maneira ampla, como 
defende este Conselho, a educação de qualidade gerando talentos qualificados será sempre 
o grande diferencial na comparação de nações, cidades e organizações.

ADOLFO MENEZES MELITO É PRESIDENTE DO CONSELHO DE ECONOMIA CRIATIVA DA FECOMERCIO/SP
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Os marcos legais da Economia Criativa

Allan Rocha de Souza 

A construção de um ambiente fértil ao desenvolvimento sustentável de uma economia ergui-
da a partir de expressões culturais e bens simbólicos depende de um arranjo sócio-político 
que inclui, além de vontade política e organização social propícia, a adequação de determi-
nados marcos legais às necessidades próprias desta economia. 
O conjunto de atividades envolvidas é afetado por questões tributárias, trabalhistas, previ-
denciárias, empresariais, contratuais e, especialmente, pela propriedade intelectual. Dentre as 
normas jurídicas relacionadas à propriedade intelectual que influem diretamente na circula-
ção destes bens e expressões merecem destaque os direitos autorais, a proteção das expres-
sões culturais tradicionais e, afeitos à propriedade industrial, marcas, indicação geográfica e 
desenho industrial.
Uma questão prévia de extrema relevância é a qualificação do próprio ambiente produtivo, 
que difere, em essência, dos bens industriais de produção em série, distribuição em cadeia e 
consumo de massa. Seu conteúdo simbólico – que não é fixo ou pré-estabelecido, mas conti-
nuamente e culturalmente construído a partir das interações sociais – o distingue dos demais 
bens materiais, sendo inadequado atribuir ao sistema produtivo de bens simbólicos a lógica 
industrial embutida na tríade produção – distribuição – consumo.
O fluxo da riqueza criativa é mais representativo quando pensado em termos de acesso e 
fruição – criação – difusão, sendo o acesso o ponto de partida para os demais elos da cadeia 
econômica. O acesso e a fruição são basilares e fundamentais porque fornecem a matéria 
prima (referências culturais) para a criação (produção), permitem o desenvolvimento de no-
vos criadores e aperfeiçoamento das técnicas (inovação cultural) e provocam o desejo de 
fruir destas criações (demanda e consumo), retroalimentando o sistema. São, pois, a porta de 
entrada no sistema.
Se quisermos construir um ambiente econômico criativo sustentável é, portanto, a partir do 
acesso que a revisão dos marcos legais pertinentes deve ser pensada. 
A legislação brasileira de direitos autorais está sendo reformulada. Dentre os aspectos em 
discussão, a questão das limitações é especialmente relevante para fomentar a economia 
criativa. Os espaços de liberdade - essenciais à formação do artista, do público e do próprio 
sistema criativo que se propõe - são construídos a partir de um conjunto robusto de limita-
ções e do domínio público efetivo. 
Os ambientes educativos e de formação, as atividades amadoras, os usos privados ou pesso-
ais, ampla disponibilização dos bens em domínio público, por serem os mananciais culturais 
da criatividade, devem ser amplamente protegidos e arduamente defendidos contra a restri-
ção da liberdade cultural resultante dos direitos autorais e de determinadas políticas públicas. 
É justamente o delicado equilíbrio entre o acesso e a proteção que garantirá um ambiente sa-
dio para o setor criativo e, atualmente, para se alcançar este balanceamento faz-se necessário 
reformar a legislação ampliando substancialmente os usos livres e o acesso, permitindo, com 
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isso, a superação das desvantagens culturais (em razão das excessivas restrições) e amplian-
do a competitividade criativa. 
 A propriedade industrial – em especial as marcas coletivas, indicação geográfica e 
desenho industrial, pode ser um propulsor de arranjos produtivos locais, desde que o conhe-
cimento dos seus requisitos, pressupostos e efeitos sejam mais amplamente discutidos, que 
o acesso ao registro seja democratizado, que os procedimentos de analise e concessão sejam 
criticamente avaliados e que a proteção seja, de fato, funcionalizada em razão dos interesses 
nacionais, como estabelece a Constituição. 
 É igualmente importante enfrentar o problema da proteção das expressões culturais 
tradicionais, que carecem de um marco legal afirmativo de seu valor e condizente com suas 
realidades. Identificação, catalogação, promoção e difusão das expressões culturais tradi-
cionais, qualificação dos agentes, regulamentação dos direitos e deveres e, principalmente, 
impedir a sua apropriação privada são prioridades na regulamentação dos usos econômicos 
destas expressões.   
 A propriedade intelectual pode ter grande utilidade na promoção de uma economia 
criativa sustentável e da inovação, desde que pensada a partir do equilíbrio entre restrição e 
liberdade, proteção e acesso. 
 Mas o desequilíbrio atual refletivo na legislação nacional valoriza a restrição e a prote-
ção frente à liberdade e ao acesso e, com isso, cerceia a formação e entrada de novos agentes 
no mercado reduzindo sua competitividade, coíbe a circulação dos bens culturais, restringe e 
encarece a fruição destes bens e, ao final, como trágica consequência, limita a própria criação 
e inovação culturais além de impedir o desenvolvimento do gosto pelas artes e expressões 
culturais, sem os quais não é possível a existência de uma economia criativa sustentável.  

ALLAN ROCHA DE SOUZA É PROFESSOR DOUTOR DE DIREITO CIVIL E PROPRIEDADE INTELECTUAL DA 
UFRRJ/ITR E DE DIREITOS CULTURAIS E AUTORAIS DA UFRJ/PPED.
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A Construção de um Marco  
Regulatório para a Economia  
Criativa no Brasil

Marcos Wachowicz

A princípio há de se ter claro que, no Brasil, ainda inexiste um modelo nacional para os Seto-
res Criativos ou uma Política Pública voltada para a Economia Criativa. Os primeiros passos 
foram dados em 2004 quando da realização do encontro quadrienal da United Nations Con-
ference on Trade Develop – UNCTAD, o UNCTAD XI, em São Paulo. A semente foi lançada e 
sensibilizou setores governamentais do potencial brasileiro de crescimento do mercado dos 
setores criativos. Nos anos que se seguiram, paulatinamente alcançou o espaço central dos 
debates como alternativa viável de desenvolvimento sustentável, culminando no ano de 2011, 
quando o Ministério da Cultura houve por anunciar a criação de uma Secretaria da Economia 
Criativa específica dentro da estrutura.
 A Economia Criativa é um conceito novo e em evolução implicando em mudança 
das estratégias de desenvolvimento convencionais segmentadas e reducionistas focadas nos 
bens intelectuais como commodities primárias e na fabricação industrial. A Economia criativa 
é sistêmica, lida com as interfaces entre a economia, a cultura e a tecnologia com vistas a um 
desenvolvimento sustentável num movimento includente de compartilhamento, centrado no 
uso e acesso aos produtos criativos por meio das Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs). Nesta medida é que a Economia Criativa alcança as TICs, a educação, a arquitetura, 
o design, a formação de agentes criativos, os Arranjos Produtivos Locais (APL) e os Setores 
Criativos (SCs).
 Assim, a Economia Criativa promove o desenvolvimento sustentável e humano, de 
forma inclusiva social e tecnologicamente, ou seja, não se trata uma visão de mero cresci-
mento econômico. Contudo, para que este aspecto inclusivo se materialize na sociedade, há 
a necessidade da dotar o ordenamento jurídico de instrumentos efetivos de proteção dos 
autores, que promova a difusão da diversidade cultural, para que os benefícios alcancem um 
número maior de artistas, criadores e titulares e detentores desses direitos.
 A análise dos reflexos econômicos imediatos relacionados ao florescimento de uma 
rica Economia Criativa no Brasil, ganha maior importância se observar como os setores cria-
tivos dinâmicos poderão ser incentivados por meio de políticas públicas que fomentem a 
atividade artística e fortaleçam a diversidade cultural do País. É preciso ter-se claro que a 
Economia Criativa somente se torna viável num contexto de desenvolvimento sustentável 
com liberdade e abundância, diferente da Economia Industrial, que se funda no modelo eco-
nômico Taylorista da escassez e da restrição como lógica de valor da Sociedade Industrial. 
 A importância econômica dos setores criativos em nível mundial foi mensurada pela 
OMPI  (direta ou indiretamente relacionadas ao Direito Autoral) e equivale atualmente a mais 
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de 7% do PIB dos países desenvolvidos. No Brasil, dados de 2006 apontaram o percentual 
dos setores criativos de 21,8% do total da força de trabalho (equivalente a 7,6 milhões de tra-
balhadores, contribuindo com 16,4% do PIB, percentual equivalente a R$ 381,3 bilhões de reais 
(dados SISTEMA FIRJAN/2008). 
 Na lógica de funcionamento da Economia Criativa não é suficiente que o Direito Auto-
ral apenas tutele a diversidade de conteúdos de um titular, mas também, propicie a existência 
de uma grande diversidade de titulares possibilitando seu acesso e circulação por meio das 
novas Tecnologias da Informação e Comunicação. Nestes vetores reside à base da promoção 
de políticas públicas para o florescimento e fortalecimento dos setores criativos dinâmicos 
em todos os Estados. É precisamente neste sentido que a CONVENÇÃO DA DIVERSIDADE 
CULTURAL DA UNESCO define políticas e medidas culturais como sendo aquelas relaciona-
das à cultura, seja no plano local, regional, nacional ou internacional, que tenham como foco 
a cultura como tal, ou cuja finalidade seja exercer efeito direto sobre as expressões culturais 
de indivíduos, grupos ou sociedades, incluindo: (i) a criação, (ii) produção, (iii) difusão e  dis-
tribuição de atividades, bens e serviços culturais, e o (iv) acesso aos mesmos.
 A construção de um marco regulatório para a economia criativa no Brasil necessita 
de uma nova visão dos Direitos Autorais com um novo equilíbrio entre os interesses privados 
do autor com os interesses públicos da coletividade, assim balizados: (i) não num modelo de 
negócio que cria uma escassez artificial por meio de um regime jurídico de direitos exclusivos; 
(ii) não mais o foco da proteção exclusiva do bem intelectual apenas com vistas a resguar-
dar o retorno do investimento e/ou desenvolvimento econômico, mas que sejam fundados 
nos princípios de sustentabilidade e de inclusão social/cultural/tecnológica; (iii) não mais a 
proteção maximalista dos interesses daqueles que comercializam, que promovem e que di-
vulgam, minimizando os interesses dos autores que efetivamente criam; (iv) não mais de um 
desenvolvimento que não seja capaz de reduzir as desigualdades, de gerar trabalho e renda, 
educação e cidadania plena; e, (v) não mais uma visão de um direito exclusivo absoluto do 
autor, mas perceber a dimensão pública e privada do Direito Autoral compreendendo a sua 
importância para a manutenção das pessoas que participam com sua criatividade na base di-
nâmica da Economia Criativa. É nesta perspectiva, com uma nova visão dos Direitos Autorais 
num ambiente digital fomentar efetivamente a profissionalização e o fortalecimento da ativi-
dade artística criadora, desenvolvida pelos compositores, músicos, dubladores, produtores e 
demais prestadores de serviços de natureza artística na lógica da Economia Criativa.
 O marco regulatório maior para a Economia Criativa deve ao perceber o contexto 
econômico subjacente dos setores criativos nacionais, de seus fatores de produção/criação/
comercialização que criam vantagens para todos os partícipes, e assim, instrumentalizar por 
meio de leis as Políticas Públicas voltadas ao fomento das externalidades positivas inerentes 
a estes setores criativos, a saber: (i) maior oferta e concentração de mão de obra qualificada 
com geração e difusão de conhecimentos tácitos, (ii) maior fluxo de consumidores e conso-
lidação de mercados, (iii) fortalecimento da economia local no setor de serviços, (iv) maior 
ganho de infraestrutura e interesse do Poder Público em proporcionar melhor infraestrutura 
e segurança, (v) maior produção e difusão de informações, de conhecimento e de bens inte-
lectuais; e, (vi) endogeinização de habilidades com utilização plena da capacidade produtiva 
para suprir demandas minimizando a necessidade de agentes externos. Aqui reside a impor-
tância da construção de um marco regulatório adequado para a Economia Criativa viabilizan-
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do o florescimento e o fomento dos setores criativos como um agente de inovação capaz de 
criar e agregar valor a bens e produtos propiciando um desenvolvimento sustentável para 
o País, com a redução das desigualdades regionais e redução da pobreza dentro da lógica 
estrutural da Economia Criativa.
 Sem dúvida, o Brasil, com um marco regulatório adequado, com o equilíbrio os inte-
resses públicos e privados presentes na Economia Criativa, terá condições de buscar novas 
formas de enfrentar os desafios competitivos da mundialização dos mercados e da concor-
rência entre bens e serviços criativos. Agora, não mais baseada na lógica da velha concor-
rência, cujo foco unicamente repousava na questão do preço, na busca incansável de mão 
de obra barata, na substituição linear de mão de obra por tecnologia, mas uma nova lógica 
concorrencial, na qual que o foco está na inovação, na solução criativa e no caráter simbólico 
e intangível dos bens e produtos criativos como base de desenvolvimento sustentável para 
um Brasil Criativo.

MARCOS WACHOWICZ É PROFESSOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, DOUTOR EM DIREITO. 
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O direito autoral como instrumento 
regulatório da economia criativa

Pablo Ortellado

Entre os diversos instrumentos que o Estado possui para intervir e regular as atividades econô-
micas no campo da cultura e da criatividade, poucos podem ser tão eficazes quanto a lei de di-
reito autoral. Isto porque o direito autoral regula simultaneamente a distribuição dos dividendos 
da atividade econômica e o  alcance dos benefícios sociais da atividade cultural e criativa. 
 O direito autoral, na sua dimensão patrimonial, é o direito de uso exclusivo de uma 
obra pelo criador. Esse direito, originalmente do autor, é normalmente cedido a um inter-
mediário que dispõe de capital para a exploração comercial da obra. As regras de partilha 
dos dividendos desta atividade econômica são definidos por contrato que, por sua vez, se 
baseiam na lei de direito autoral em vigor. É, assim, a lei de direito autoral que regula, em úl-
tima instância, os contratos que repartirão entre criadores e intermediários os recursos que 
advém da exploração da obra.
 É também a lei de direito autoral que definirá as exceções e limitações ao direito 
autoral, isto é, os casos em que a lei determina o uso livre das obras  pelo público, sem o 
pagamento de royalties e sem a necessidade de autorização. Essas exceções e limitações são 
importantes, em primeiro lugar, porque os usos exclusivos impõem alta barreira de preço para 
usufrir as obras e há muitos casos de interesse público na livre fruição. Além disso, como o 
processo criativo é cíclico, com a produção se alimentando do consumo, um regime de direito 
autoral equilibrado precisa prever com clareza os usos livres que alimentarão a criação.
 Recentemente, os processos econômicos que são regulados pelo direito autoral fo-
ram revolucionados pelas novas tecnologias da informação e da comunicação. Essas tecno-
logias socializaram os meios de produção (os computadores), baratearam todo o processo 
produtivo e criaram novos meios de distribuição e promoção (Internet). Os novos processos 
produtivos aumentaram a diversidade de autores e obras, ampliaram as possibilidades de 
consumo do público e redefiniram os padrões de partilha dos dividendos econômicos. Nes-
te momento, há uma pronunciada tensão entre a lei de direito autoral ajustada a um padrão 
tecnológico anterior e as formas emergentes de produção, distribuição e consumo da cultu-
ra nos meios digitais.
 A lei de direito autoral é, assim, um instrumento privilegiado que pode regular o 
processo produtivo da cultura e da criatividade, principalmente nas indústrias culturais e 
no setor de comunicação, definindo a repartição de dividendos, permitindo usos livres pelo 
público e acolhendo ou rejeitando novos processos produtivos.

PABLO ORTELLADO É DOUTOR EM FILOSOFIA PELA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO (2003), P PROFES-
SOR DOUTOR DO CURSO DE GESTÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E COORDENADOR DO GRUPO DE PESQUI-
SA EM POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O ACESSO À INFORMAÇÃO (GPOPAI).
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O Estado e a Economia Criativa,  
numa perspectiva de sustentabilidade 
e futuro

Lala Deheinzelin 

 Neste texto, apresentamos considerações sobre o papel do Estado em relação à Eco-
nomia Criativa na perspectiva que pauta nosso trabalho e metodologias: foco em sustenta-
bilidade e visão de futuro. São conceitos e modelos de trabalho que se originam de práticas 
realizadas ao atuar com instituições de fomento, governamentais e organismos multilaterais 
em âmbitos tão distintos quanto o desenvolvimento local e a cooperação internacional. 
 Começando pelo Estado, de uma maneira muito sintética, poderíamos dizer que seu 
papel é tomar decisões: escolher o quê deve ser feito, e como, para que a gestão dos patri-
mônios de um país possa ter resultados positivos para sua sociedade, economia, ambiente 
e cultura. Para avançar em sua tomada de decisão ele deve ter uma perna no presente - nos 
conceitos e métodos já conhecidos e utilizados – e outra no futuro – em novos conceitos e 
métodos que devem ser pesquisados e adotados. Cabe ao Estado fomentar e criar condições 
para os futuros desejáveis da sociedade à qual servem, ou seja: ele não pode ser reativo, deve 
ser proativo e criativo – deve estar sempre na frente liderando inovação e correndo os riscos 
inerentes à atividade de fomento, já que estes não cabem à iniciativa privada.
 E o que entendemos por Economia Criativa? Nossa prática mostra que ela não é um 
conjunto de setores mas sim a  “cadeia de geração de valor que,  através de etapas em que 
ocorrem sinergias com outras áreas, ativa e concretiza as reservas de valor/patrimônios intan-
gíveis, como cultura, conhecimento, criatividade, experiência, valores”. O processo integrado 
entre áreas agrega valor a cada anel da cadeia, fazendo com que o potencial do patrimônio 
intangível se transforme em renda e qualidade de vida. Os elementos que têm potencial para 
gerar economia criativa – um design inovador, um produto cultural, uma comunidade com 
potencial turístico ou um atributo de marca único - são os patrimônios intangíveis, a “reserva 
de valor”. Usando metáforas, digamos que eles sejam a farinha do bolo, o ponto de partida. 
Mas a farinha não é o bolo: necessitamos outros ingredientes - como gestão, financiamento; 
divulgação; capacitação etc. - razão pela qual a Economia Criativa é um processo transdisci-
plinar e multissetorial, que não pode ser abarcado por uma única área, ministério, instituição 
ou carreira universitária. E, mesmo quando temos todos os ingredientes, eles ainda não são 
o bolo: falta a receita e as pessoas e instrumentos para realizá-la. Se adotamos este conceito 
de Economia Criativa como processo – e não apenas um conjunto de produtos-  temos como  
condição sine qua non:  o ser multissetorial, transdisciplinar e ter governança integrada,  pois 
são inerentes à sua própria natureza. A seguir listamos cinco premissas, baseadas em forças 
moldando o futuro, para que o Estado transforme o potencial da Economia Criativa em rique-
za e qualidade de vida.
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Premissa 1: Centralidade do Intangível  e sua relação com Sustentabilidade

 A progressiva centralidade do intangível caracteriza a época que estamos vivendo 
e é um contraponto à economia tradicional baseada em recursos naturais, tangíveis. Isso 
fica claro quando verificamos que, seja em uma empresa ou em um produto, a maior parte 
do valor está nos seus intangíveis, como marca e design. Ou que os centros de poder são 
aqueles onde está a inteligência (intangível), enquanto os periféricos são aqueles onde se 
produz (tangível). Intangíveis podem  ser a diversidade cultural de uma comunidade; o design 
de uma indústria; os atributos de marca de uma empresa; as tecnologias sócio-culturais de 
uma ONG. Enquanto os recursos naturais, tangíveis, finitos, são escassos e consumidos com 
o uso, os recursos intangíveis são infinitos, abundantes e se renovam e multipliquem com o 
uso, e por isso a economia criativa é uma chave importante para a sustentabilidade. Afinal, é 
bastante lógico que aquilo que é abundante e não se consome, mas se multiplica com o uso 
seja convertido em prioridade estratégica não apenas para o Estado, mas também para as 
empresas.

Premissa 2: Ecossistema sócio ambiental, hardwares e softwares 

 Sob uma ótica de sustentabilidade integral, sistêmica, o mundo em que vivemos é 
um ecossistema sócio ambiental: não apenas o ambiente tangível (natural e tecnológico ) 
mas também o ambiente intangível: a sociedade e sua cultura. Isso se reflete em todo tipo 
de processo e estrutura, que terá sempre uma parte tangível, o hardware - o suporte, a par-
te estrutural, e uma parte intangível, o software - a inteligência, o processo que dá função.  
Essa metáfora nos permite; (1) Identificar desequilíbrios. Ex: A maior parte dos orçamentos é 
gasta em hardwares, digamos na construção de espaços ou restauro de patrimônios. Mas, e 
o software, a gestão, equipes e conteúdo para que funcionem ? (2) Otimizar resultados. Ex: 
fomentamos a produção de audiovisuais (o hardware) mas sem sucesso pois faltam os pro-
cessos (o software) que façam com que circulem (distribuição) e se saiba de sua existência 
(divulgação) (3)Identificar oportunidades. Um mesmo “hardware” pode funcionar com vários 
“softwares”. Ex:ao invés de criar novos espaços culturais podemos verificar o que já existe, 
como auditórios empresariais, escolas e centros comunitários,  e compartilhar seu uso para 
outras funções ou “softwares”. (4) Tecnologias e poder “soft”.  Para que tudo isso seja possí-
vel é fundamental que os intangíveis, ou o “soft”, seja devidamente reconhecido e valorizado. 
Na China, por exemplo, consideram que o maior poder está no “soft” : tecnologias “soft” 
como gestão, diplomacia, comercialização, gestão de conhecimento e também que é funda-
mental criar ambientes de inovação “soft-tech”, como o ambiente  institucional: políticas, leis, 
regulamentação , indicadores ou um caldo ambiente cultural favorável. Neste início do século 
XXI cabe ao Estado fazer com que a centralidade do intangível e a ênfase na parte “soft”, da 
inteligência e do processo, se espalhe de forma transversal, por exemplo no que se considera 
inovação-  em órgãos como a FINEP , ou na possibilidade de criação de uma “Apex” para 
exportação das nossas maravilhosas  e necessárias tecnologias sócio culturais.  
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Premissa 3: Três infinitos =  Intangíveis + novas tecnologias + colaboração e redes

 Uma das razões pelas quais a Economia Criativa é estratégica para o desenvolvimen-
to sustentável e pode representar uma Economia da Abundância (e não da Escassez como 
aquela baseada principalmente em recursos naturais, finitos) é o fato que envolve  três  in-
finitos,  um potencializando e ativando o outro... O primeiro é esse dos recursos intangíveis, 
que como dissemos não apenas não se esgotam como se renovam e multiplicam com o uso. 
Só este fato já deveria fazer com que a economia criativa fosse prioridade estratégica - num 
momento em que o grande impasse é como seguir com ampliação de qualidade de vida e 
geração de renda se o planeta é um só. Mas, se os átomos da Terra são finitos, os bits das no-
vas tecnologias, são nosso segundo infinito. Com eles podemos criar muitos mundos virtuais 
e infinitas formas de potencializar, conectar, recriar e interagir. E isso gera nosso terceiro infi-
nito: as infinitas formas em que a sociedade em rede se organiza, produz, re-inventa e todas 
as novas formas de produzir e fazer negócios que derivam destas associações, que se sinte-
tizam na palavra “colaborativo”. O infinito 1, dos patrimônios intangíveis, é tangibilizado pelo 
infinito 2 das novas tecnologias que os tornam acessíveis e compartilháveis e juntos ativam o 
infinito 3 da sociedade em rede e suas formas de organização.
 E, já que o tempo é de fato o único recurso que não é renovável  como podemos ga-
nhar esse recurso tão precioso? Colaborando: através da soma dos recursos e conhecimentos 
de cada um, do uso compartilhado de equipamentos e espaços. Quando não há colaboração, 
tempo, energia e recursos se escoam no constante “reinventar a roda”. As novas tecnologias 
convertem o conhecimento ( infinito 1) e a interação do coletivo ( infinito 2) num recurso 
acessível e capaz de realizar coisas fantásticas como o Wikipedia, os movimentos sociais que 
estão mudando governos ou o financiamento colaborativo (crowdsourcing) de idéias inova-
doras. O Estado deve ter como prioridade a criação de ambientes favoráveis à colaboração 
e ação em rede,  disseminando o acesso e uso das novas tecnologias, fortalecendo todo tipo 
de associação e ação coletiva. O princípio da colaboração, que implica no fluxo e acesso ao 
conhecimento produzido, coloca em cheque os modelos tradicionais de direitos autorais.

Premissa  4: Riqueza e resultados multidimensionais – 4D: econômico, social, am-
biental  e cultural.

 Este é um tema que merece aprofundamento, considerando as quatro dimensões 
da sustentabilidade  (que chamaremos de 4D - econômico , social, ambiental e cultural), 
podemos desenvolver produtos e processos sistêmicos, mais  eficientes e sustentáveis,  na 
sua estruturação, resultados, forma de avaliar. Essa visão 4D permite aprofundar um pouco 
o que entendemos  por “gestão de patrimônios” : não nos referimos apenas aos patrimônios 
materiais, tangíveis - como capital financeiro ( econômico) ou reservas de  recursos naturais ( 
ambiental)  - mas também aos patrimônios intangíveis  - como a diversidade cultural manifes-
ta em saberes e fazeres tradicionais ( cultural)   ou a capacidade de organização e represen-
tatividade de uma comunidade ( social). Estes patrimônios multidimensionais conduzem a 
critérios multidimensionais: economicamente viável, socialmente justo, ambientalmente cor-
reto, culturalmente diverso. Os resultados pretendidos também devem ser multidimensionais, 
manifestos nas várias formas de capital: cultural, humano, financeiro ambiental , social etc. 
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Nestes sete anos trabalhando em um modelo de atuação em economia criativa + sustenta-
bilidade + futuro concluí que só avançaremos  de fato quando houver uma espécie de re-
-invenção da economia. Como os intangíveis e a sociedade em rede poderão assumir sua 
centralidade como catalisadores de um mundo sustentável se nossas métricas são exclu-
sivamente quantitativas e econômicas?  É como tentar medir litros com régua. Impossível. 
Não se pode medir de forma linear o que é multidimensional, sistêmico. Ao Estado, com uma 
perna no presente outra no futuro, cabe avançar na mudança de indicadores de riqueza, por 
exemplo a revisão do PIB como padrão de riqueza das nações - e nas formas de mensuração 
e avaliação.Isso inclui a revisão das métricas usadas para medir a economia criativa: sabemos 
medir o setor da dança, talvez a parca soma de bailarinos, coreógrafos e espetáculos. Mas a 
economia do “dançar” é enorme: pois inclui as festas populares (como o carnaval); as cele-
brações (como festas e casamentos); a vida noturna e toda a fitness e seus respectivos equi-
pamentos, espaços, conteúdos, adereços e etc. Além disso, mapear e mensurar o intangível 
usando instrumentos e métodos de medir “coisas” é pouco eficiente. Não mapeamos nuvens 
da mesma forma que mapeamos montanhas, mas sim estudando seu comportamento. Para 
medir o intangível talvez devêssemos adotar formas mais semelhantes ao cálculo e estudo do 
clima – onde se estudam interações e dinâmicas.  

Premissa 5: O futuro é “trans”-  sobre transdisciplinaridade e  conectores

 Se a Economia Criativa é um processo em que a integração entre áreas distintas vai 
agregando valor, ela é multissetorial e transdisciplinar por natureza. Esta é tanto a sua força 
quanto a razão da dificuldade de atuação, já que a educação, os governos , as empresas, tudo 
está organizado de forma fragmentada. O Estado é quem tem mais poder de fomentar essa 
transversalidade que deve se iniciar na educação, formando profissionais transdisciplinares 
que possam atuar como “conectores” - intermediando as várias fases da Economia Criativa 
- em vários níveis, da Academia à formação, digamos, de jovens Agentes Locais que identifi-
cam e conectam os patrimônios intangíveis locais. Depois, necessitamos criar parcerias com  
instituições que tenham perfil de conectores e atuem como ativadores de seus entornos, 
como a rede composta pelo Sistema S, os organismos multilaterais ou as ONGs . O trabalho 
é facilitado pela grande diversidade de ferramentas digitais que permitem a construção cola-
borativa de conhecimento e criam a convergência de informações. E, finalmente, nosso maior 
gargalo está na falta de instâncias de governança que possam atuar como elos conectores, 
juntando tudo isso o que resulta em desperdício de  tempo, conhecimento e recursos. O su-
cesso da atuação em economia criativa do Reino Unido, China ou Barcelona está bastante 
vinculado a existência de instituições que atuam como gestores e ativadores do processo e 
que , sobretudo,  possam garantir a continuidade, que não existe quando os programas são 
de governo e não de Estado.

Sete fases da economia criativa

 No trabalho prático com Economia Criativa verifiquei que isso acontece em etapas 
que não correspondem apenas às tradicionais da economia: produção, distribuição, consu-
mo. Isso porque, como aponta José Eli da Veiga, a economia tradicional considera apenas 
o presente e não computa o “antes” e o “depois”, sendo essa uma das razões pelas quais é 
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insustentável. Partindo de um biomimetismo: a percepção que cultura também significa cul-
tivo levou às sete fases abaixo, que atuam  como matrizes  para identificar oportunidades e 
gargalos na economia criativa.

1. As sementes: o potencial que vai dar origem ao nosso empreendimento

 O que são as sementes? A ideia ou o potencial pré existente que vai frutificar ao longo 
do nosso processo de Economia Criativa. São a “reserva de valor” ou patrimônios intangíveis 
que vão gerar resultados 4D - nas várias formas de capital. Sementes são as potências, atri-
butos e diferenciais que existem em cada pessoa, instituição, comunidade, país e necessitam 
contextos e métodos para ter seu valor reconhecido e assim serem preservados e fomentados. 
 Aqui se encaixa também a educação para o empreendedorismo e a criatividade, algo 
que deveria estar presente tanto na educação básica quanto na educação continuada. Ou 
a matriz a partir do qual algo será gerado, como uma ideia inovadora, um plano diretor, um 
planejamento estratégico. Ou mesmo o sonho, o futuro desejável que possa fertilizar o imagi-
nário e alimentar o futuro. A visão de futuro é importante pois a semente mais poderosa é o 
Propósito – a função, o “porquê” e “para quê” daquilo que vamos desenvolver que atua como  
elemento agregador que vai imantar todas as outras ações. 

2.Preparar terreno: criando o ambiente favorável.

 Nesta fase se inclui toda a advocacy - tornar pública e defender a ideia, alimentar a 
mudança de mentalidade em relação ao tema. Aqui estão também os instrumentos legais 
que criam as condições para que nossa ideia floresça: políticas de fomento e subsídio; políti-
cas tributárias; arcabouço jurídico e operacional adequados. Nos últimos anos temos verifi-
cado uma crescente necessidade de revisão de normas e procedimentos para serem capazes 
de responder de forma ágil às mudanças de eixos prioritários. Sobretudo em órgãos que 
operam com dinheiro público, a burocracia resultante de uma cultura da desconfiança - que 
gera extraordinário desperdício de tempo e recursos - resulta em que a maioria não consegue 
gastar todo seu orçamento anual.Preparar terreno é também identificar os parceiros e alian-
ças necessários para que as outras fases do processo possam acontecer. 

3.Manejo: os cuidados até ter o produto 

 Para que a combinação de recursos, estruturas e conhecimento de cada elo da cadeia 
dê frutos são necessários os “conectores” já citados: profissionais, instrumentos, instituições 
e  instâncias de governança , que também deverão garantir a continuidade, elemento chave 
do manejo .Outro elemento necessário aqui são novas formas de financiamento. Primeiro, 
que possam ter garantias diferentes das tradicionais e considerem os patrimônios intangíveis.  
Depois, na necessidade de ter o investidor que tem capital, enfrenta riscos e conhece gestão, 
o que não cabe ao criativo.Finalmente a fundamental capilarização do acesso ao crédito, pois 
a economia criativa é uma economia de nicho, de pequenas empresas o que , aliás, é uma 
das razões pelas quais é tão estratégica, já que as pequenas e médias empresas são as maio-
res responsáveis por geração de emprego. Esta fase é otimizada pelo compartilhamento de 
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“hardwares”ou estruturas e as políticas deveriam  ser direcionadas neste sentido, por exem-
plo abrindo os equipamentos subutilizados para ocupação e co-gestão feita pelos empreen-
dedores criativos ( faz sentido ter teatros usados poucas horas, poucos dias por semana?)

4. A colheita: tornando acessível o resultado 

 De que adianta ter um fruto lindo porém inacessível? A produção só dará resultado 
mesmo quando for acessível, quando se souber quem fez o quê e onde. Aqui se incluem 
todas as formas de divulgação e organização de informações. O Estado poderia promover 
mecanismos, por exemplo , para que agentes e parceiros locais  possam alimentar bases de 
dados que tornem acessíveis a diversidade cultural e de experiências de suas localidades e 
aqui o casamento com o Turismo oferece oportunidades importantes.  Só o que está acessí-
vel pode construir uma reputação e marca – os atributos de maior valor no futuro, ainda mais 
em um momento em que o público sabe o que quer e o que não quer, é cada vez menos con-
sumidor, passivo, e mais prosumer  (produtor + consumidor), ativo. Acessível implica também 
em trabalhar com esse outro lado, o do receptor, e ter políticas para formação de público.  E 
finalmente, é  aqui que o conceito “software”- a inteligência que dá a funcionalidade- é ainda 
mais importante: o que adianta ter bibliotecas se não há processos para que sejam de fato 
usadas? Museus que tem horários ainda do século XIX e fecham quando deveriam abrir?

5. Otimizar resultados: diversificação e nicho.

 Da mesma maneira que apenas colher o fruto não basta, é preciso transformá-lo numa 
diversidade de produtos. É aqui que podemos multiplicar os frutos de nossa colheita criando 
múltiplos usos, filhotes e experiências derivadas. É a fase em que a associação com “função” 
pode gerar muita inovação nos empreendimentos criativos: por exemplo, nas linguagens ar-
tísticas como ferramentas aplicada à educação, saúde, indústria etc. Essa fase é aquela em 
que os ativos intangíveis têm ainda mais importância, pois qualificam e diferenciam o que foi 
produzido. O século XX foi o século da homogeneização, da produção em escala, da unifor-
midade. O século XXI marca a percepção da importância da diversidade cultural, pois o valor 
se constrói apoiado na diversidade, essa espécie de galinha de ovos de ouro,  já que é dela 
que podem derivar a qualidade e multiplicidade de experiências que podemos oferecer e 
cada uma delas conduz a nichos de negócios. Para garantir e aproveitar  a diversidade neces-
sitamos design, muito design e num conceito mais amplo: design de produtos e processos e, 
principalmente design de idéias. E aqui também a visão de futuro será chave para verificar o 
quê e como pode ser diversificado.

6. Distribuição e circulação: criando fluxos 

 Essa fase é o problema crônico de todos os setores da Economia Criativa. Isso fica 
claro quando verificamos que detém o poder e o mercado quem detém a distribuição. Pro-
duzir e não ter como circular e tornar acessível são o caso clássico de hardware sem software 
(não funciona...) um erro infelizmente ainda praticado pelo Estado, empresas, empreende-
dores criativos . E o curioso é que, se tivéssemos mecanismos de distribuição e visibilidade, 
viabilizar a produção já seria quase uma conseqüência.A falta de circulação e visibilidade cria 
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uma falsa impressão de escassez que  leva de novo a enfatizar a produção em detrimento da 
distribuição, e eis-nos presos num círculo vicioso. Criar círculos virtuosos pode ser possível 
se otimizarmos o uso do que já existe, criando circuitos e unindo os “hardwares”já existentes 
através de parcerias. E, se o futuro é “Trans”, o lógico é que os espaços e instrumentos de 
distribuição sejam multifuncionais e multilinguagens, permitindo que a distribuição de um es-
timule e dinamize a distribuição dos outros. O acesso integrado a diversas linguagens é bom 
para quem produz  e bom para quem  consome . 

7. Sistematização e indicadores: aprender com a experiência

 Essa fase tanto marca o fim de um ciclo quanto o início de outro, pois dela depen-
dem a replicabilidade e o aprimoramento dos processos. Aqui, nos ocupamos da gestão 
do conhecimento produzido nas etapas anteriores, esse patrimônio importantíssimo e não 
tão valorizado quanto deveria. Tudo o que é memória está na fase, criar futuros a partir dos 
aprendizados do passado. Os indicadores, relatórios e quadros lógicos de resultados são im-
portantes para avaliar, monitorar e reorientar nossas atividades, já que o nosso objetivo é a 
melhoria contínua. Nesta fase estão também as novas métricas, os indicadores e formas de 
avaliar resultado, que provavelmente vão mudar muito nos próximos anos, passando a incluir 
outros tipos de capitais. Podemos mesmo acreditar que seguiremos tendo frutos deixando 
de lado os indicadores que qualificam e seguir medindo intangíveis com a métrica linear e 
unidimensional da quantidade ?

E finalmente...

 O elemento capaz de ativar todos os anteriores é a mudança de ótica: não mais tra-
balhar sobre carências, o que falta, mas sim sobre potências, o diferencial e fortaleza de cada 
pessoa, instituição comunidade. O reconhecimento e valorização do que é próprio pode levar 
a um ambiente de confiança, no pessoal e comunitário, Confiança é o que alimenta o capital 
social - justamente aquele que nos falta – e que é o único capaz de ativar as demais formas 
de capital: cultural, ambiental e econômico.
 Se (de forma muito simplificada) sustentabilidade é ganhar tempo,  temos na economia 
criativa, colaboração, potências e  riqueza multidimensional  chaves importantes para que isso 
seja possível e possamos desenhar e viver o mundo melhor que desejamos. E é possível. 

LALA DEHEINZELIN É ESPECIALISTA EM ECONOMIA CRIATIVA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, CRIOU E 
COORDENA O MOVIMENTO INTERNACIONAL CRIE FUTUROS.
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ANEXO II: Criatividade  
e mercado

“Informe Mundial de La UNESCO: Invertir en la diversidad cultural 
y el dialogo intercultural”.  Capítulo 6: “Creatividad y mercados”. 
UNESCO/2009. Tradução livre. 
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 Neste capítulo se examinam as relações existentes entre a diversidade cultural e 
uma extensa gama de atividades, que vão desde a criação cultural à comercialização das 
expressões culturais até as repercussões mais amplas da cultura no mercado e o mundo 
dos negócios. 
 O impulso criativo gerado pela diversidade cultural, e implícito no fenômeno da mun-
dialização, é um fator primordial quando se tatá de analisar a situação atual das culturas do 
mundo. Não há dúvida de que a diversidade cultural só pode se preservar se suas raízes se 
nutrem constantemente com respostas inovadoras a um entorno em rápida evolução. 
 Nesse sentido, a criação artística e todas as formas de inovação que abarcam o con-
junto de atividades humanas podem ser consideradas fontes de imaginação primordiais para 
o desenvolvimento da diversidade cultural.  A criatividade é, assim, um elemento fundamental 
da diversidade cultural que, por sua vez, propicia a própria criatividade. 

A criação artística e a economia criativa

 É importante evitar toda concepção etnocêntrica da criatividade. Deve-se entender, 
ao contrário, que esta engloba todas as produções materiais que dão sentido à existência 
dos seres humanos. Os limites da “arte” variam consideravelmente de uma cultura para outra, 
o que reflete os diferentes pontos de vista e materiais e técnicas com que contam as socie-
dades em questão. A segunda parte do século XX se caracterizou por uma diversificação 
radical dos gostos, lugares de apresentação e mercados no mundo da arte, assim como pelo 
aumento dos intercâmbios artísticos em todo o mundo. Do ponto vista das práticas artísticas 
contemporâneas, o mundo avança em direção a formas de exteriorização e já não está estru-
turado pela relação centro-periferia.
 Esta ampliação das perspectivas e expressões artísticas tem contribuído para criar 
formas de intercâmbio fecundas de idéias que se refletem em todas as modalidades da cria-
ção artística. Ainda que as políticas culturais devam levar em conta as influências intercul-
turais, também devem reconhecer que essas tendências globalizadoras põem em risco a 
diversidade cultural.  
 A diversificação e interconexão das tradições artísticas ficam manifestadas nas artes 
interpretativas pelos significativos intercâmbios nas esferas do teatro e da dança, assim como 
por maior interesse, busca de fontes e execução da música clássica ocidental. No que diz 
respeito à musica popular, a diversidade está presente  em toda parte em seus numerosos gê-
neros e lugares de execução multiculturais e com freqüência sobrepostos.  O risco que apre-
senta este caldeirão artístico é de enfrentar uma mercantilização das expressões culturais e 
a substituição da diversidade de expressões culturais por um conceito de “cultura mundial”.  
Os processos de mundialização e as tecnologias têm alterado os interesses em jogo para o 
artista criativo, já que se coloca com uma força sem precedentes o eterno problema do equi-
líbrio entre a criatividade artística pura e as duras realidades econômicas. As compensações 
financeiras presentes no entorno comercial globalizado tendem a fazer com que a balança 
se incline a favor das considerações econômicas, o qual tem tido importantes repercussões 
em relação à diversidade cultural. No âmbito da música popular, a assimetria das correntes 
culturais estimula os artistas locais a explorarem seu talento criativo em um mercado cada 
vez mais mundial, o que acentua os processos de aculturação em todo o mundo.  Nas artes 
visuais e plásticas se observam tendências similares, já que os cinco principais países expor-
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tadores são todos ocidentais (exceto a China) e o mercado controlado pelo Ocidente favore-
ce aos artistas do Ocidente. Por isso, deve-se estimular e facilitar também os intercâmbios e 
a circulação de artistas. 
 Ainda que a literatura como linguagem imponha de certo modo uma barreira à acul-
turação, as literaturas das principais línguas veiculares têm uma enorme vantagem sobre as 
demais, no que diz respeito à difusão cultural. Cabe reconhecer a retificação dessa tendência 
graças aos diversos prêmios literários que se têm concedido a obras estrangeiras traduzidas 
e iniciativas como o recente projeto da Biblioteca Digital Mundial, levado a cabo em coopera-
ção entre a UNESCO e a Biblioteca do Congresso dos Estados Unidos, que permite consultar 
material de fundamental importância de culturas de todo o mundo. 

O artesanato e o turismo internacional

 O consumo cultural hoje em dia corresponde a um público cada vez mais amplo e 
abarca uma variedade cada vez maior de expressões e experiências culturais. O artesanato 
e o turismo – o primeiro dando forma artística a objetos decorativos ou domésticos, e o se-
gundo facilitando o acesso a distintas culturas em seus entornos naturais – ilustram a tensão 
existente entre a autenticidade e a comercialização, que é um elemento central no que diz 
respeito a preservação e promoção da diversidade cultural. 
 A produção de objetos artesanais é uma importante forma de expressão cultural e, 
cada vez mais, uma fonte de emprego e renda em muitos lugares do mundo. O artesanato 
passou a fazer parte de um complexo extremamente organizado em sindicatos, comerciantes 
e sistemas bancários que estão transformando a economia artesanal tradicional acompa-
nhando as exigências dos mercados mundiais. O trabalho artesanal que continua sendo fiel 
às suas tradições encarna uma forma e filosofia características da cultura de que se deriva. 
A produção em massa poderia empobrecer o trabalho artesanal fazendo com que se aparte 
de suas raízes criativas. A inundação dos mercados tradicionais com produtos industriais oci-
dentais tem impactado gravemente nas economias artesanais. Garantir que se pague pelos 
produtos artesanais o preço justo é tão importante como preservar os conhecimentos tradi-
cionais, e deve-se prever a salvaguarda da produção artesanal no marco da proteção jurídica 
ao folclore.  
 A promoção da diversidade cultural depende em grande medida do apoio prestado 
a empresas comerciais adaptadas ao contexto cultural e às limitações econômicas locais. 
Os microcréditos – baseados em mecanismos de economia mercantil, mas que integram es-
truturas cooperativas de uma determinada sociedade – tem resultadomuito frutíferos nesse 
sentido, especialmente nos países em desenvolvimento. 
 O turismo desempenha uma função importante na combinação de iniciativas de ge-
ração de lucro com a promoção do diálogo intercultural. Após décadas do chamado “turismo 
de massas”, se está experimentando uma renovação do turismo em busca de autenticidade, 
motivado pelo desejo de descobrir a outras pessoas em seu entorno natural, social e cultural.  
O chamado “turismo cultural”, que compreende determinadas formas de turismo religioso e 
do turismo vinculado a lugares do patrimônio mundial, pode contribuir a promover o enten-
dimento cultural ao situar os outros em seu entorno natural e conferir mais profundidade his-
tórica a outras culturas. Envolver as comunidades no processo também pode ajudar a gerar 

livro ECONOMIA CRIATIVA.indd   133 20/09/2011   11:56:04



Plano da Secretaria da Economia Criativa134

Ministério da Cultura

nelas um maior sentido de auto-estima e contribuir com o desenvolvimento sustentável. Não 
obstante, os resultados desta nova tendência do turismo têm sido até agora muito diversifi-
cados, já que o turismo também pode fazer mais exóticas as diferenças culturais, ao reduzir 
as expressões e práticas culturais a “espetáculos folclóricos”.

A diversidade cultural e o mundo dos negócios

 No contexto da internacionalização dos mercados, a capacidade das empresas para 
afrontar desafios postos pela diversidade cultural, capitalizando os recursos que oferece, 
tem-se convertido em um fator chave do êxito econômico. No que se referem aos produtos, 
a criação de sua imagem de marca e a elaboração de estratégias para sua comercialização, 
assim como a organização das empresas e de sua gestão é um fator essencial que se deve ter 
em conta nas operações comerciais a nível mundial. 
 As multinacionais são cada vez mais conscientes dos benefícios que aportam a 
diversificação e adaptação dos seus produtos para penetrar em novos mercados e res-
ponder às expectativas dos consumidores locais. As tentativas de conter essa penetração 
comercial comercializando marcas rivais com diferentes nomes de consonância local, só 
servem para promover a “universalização” do gosto genérico. Algumas empresas multina-
cionais baseiam suas imagens numa síntese do local e do universal. Na prática, o produto 
deve invariavelmente levar em conta as condições e preferências locais, mesmo quando 
seja uma marca internacional. Nos mercados emergentes, as estratégias formuladas no 
contexto das sociedades de consumo ocidentais devem se adaptar às condições locais, 
com o apoio de atores locais. 
 Em um mundo empresarial e globalizado, culturas muito diferentes se vêem obri-
gadas a ter contatos profissionais entre si mediante associações multinacionais, fusões e 
deslocalizações. Hoje em dia, os dirigentes empresariais percebem cada vez mais de que 
é necessário levar em consideração os fatores culturais para otimizar o rendimento de 
suas empresas. Desde adotar uma atitude profissional culturalmente neutra até exaltar 
as culturas e origens específicas dos colaboradores da empresa. A cultura da empresa 
aponta para que seus empregados sintam-se valorizados e respeitados por seus colegas, 
a fim de que o grau de integração da organização seja reforçado nos diferentes serviços 
e níveis hierárquicos. Dado que as competências de gestão englobam cada vez mais a 
capacidade de trabalhar em contextos culturais muito distintos, chegam-se a criar em 
algumas empresas postos de “responsabilidade da diversidade”, cuja função consiste em 
trabalhar o tema da diversidade para evitar conflitos que possam ir em detrimento do 
rendimento geral do grupo. 
 A diversidade cultural está começando a ocupar um lugar cada vez mais importante 
nos estudos de gestão empresarial, e já se estuda como avaliar a relação existente entre a 
diversidade e os resultados em mercados cada vez mais competitivos. Os resultados de tra-
balhos de pesquisa recentes parecem confirmar a existência de um vínculo positivo entre a 
diversidade e os resultados econômicos e financeiros das empresas multinacionais. 
 De fato, as empresas estão fomentando a “inteligência cultural”, focando nas vanta-
gens que pode oferecer a diversidade de empregados, a saber: maior criatividade e inovação; 
comercialização mais eficaz de produtos entre diferentes tipos de consumidores; ampliação 
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do processo de tomada de decisões, à medida que as empresas se internacionalizam e se 
encontram em situações e contextos mais variados; seleções cuidadosas de empregados e 
melhora de suas capacidades; e criação de boas estruturas de administração que salvem as 
distâncias entre diferentes esquemas da cultura empresarial. 
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s 

S
e
to

ri
a
is

 M
in

C
/

C
N

P
C

1º
 D

E
S

A
F

IO
:  

  
L

ev
a
n

ta
m

e
n

to
 

d
e
 in

fo
rm

a
ç
õ

e
s 

e
 

d
a
d

o
s 

d
a
 E

co
n

o
m

ia
 

C
ri

a
ti

va

2
º 

D
E

S
A

F
IO

:  
A

rt
ic

u
la

ç
ã
o

 
e
 e

st
ím

u
lo

 a
o

 f
o

m
e
n

to
 

d
e
 e

m
p

re
e
n

d
im

e
n

to
s 

c
ri

a
ti

vo
s

3
º 

D
E

S
A

F
IO

: E
d

u
c
a
ç
ã
o

 p
a
ra

 
co

m
p

e
tê

n
c
ia

s 
C

ri
a
ti

va
s

4
º 

D
E

S
A

F
IO

: P
ro

d
u

ç
ã
o

, 
c
ir

c
u

la
ç
ã
o

/d
is

tr
ib

u
iç

ã
o

 e
 

co
n

su
m

o
/f

ru
iç

ã
o

 d
e
 b

e
n

s 
e
 s

e
rv

iç
o

s 
c
ri

a
ti

vo
s

5
º 

D
E

S
A

F
IO

: C
ri

a
ç
ã
o

/A
d

e
q

u
a
ç
ã
o

 d
e
 

M
a
rc

o
s 

R
e
g

u
la

tó
ri

o
s 

p
a
ra

 o
s 

se
to

re
s 

c
ri

a
ti

vo
s 

A
rt

e
s 

d
e
 

E
sp

e
tá

c
u

lo

C
ir

co

m
ú

lt
ip

la
s 

fo
rm

a
s 

d
e
 o

rg
a
n

iz
a
ç
ã
o

 e
 

e
m

p
re

e
n

d
im

e
n

to
s 

c
ir

ce
n

se
s:

 t
ru

p
e
s,

 
g

ru
p

o
s,

 c
o

m
p

a
n

h
ia

s,
 

e
sc

o
la

s,
 c

ir
co

s 
it

in
e
ra

n
te

s,
e
tc

.(
2
) 

fo
rt

a
le

ce
r 

o
 c

ir
co

 c
o

m
o

 
e
co

n
o

m
ia

 c
ri

a
ti

va
, 

c
ri

a
n

d
o

 li
n

h
a
 d

e
 c

ré
d

it
o

 
e
 f

in
a
n

c
ia

m
e
n

to
 c

o
m

 
ju

ro
s 

so
c
ia

is
 e

 p
ro

g
ra

m
a
s 

su
b

si
d

ia
d

o
s 

(i
n

c
lu

in
d

o
 

fi
n

a
n

c
ia

m
e
n

to
 B

N
D

E
S

),
 

b
e
m

 c
o

m
o

 p
ro

g
ra

m
a
s 

d
e
 f

o
m

e
n

to
 li

g
a
d

o
s 

a
o

 F
N

C
, p

e
rc

e
n

tu
a
l d

e
 

lo
te

ri
a
 e

 P
ró

-C
u

lt
u

ra
, 

q
u

e
 c

o
n

te
m

p
le

m
 f

u
n

d
o

s 
d

e
 e

m
e
rg

ê
n

c
ia

 e
 a

s 
a
ti

v
id

a
d

e
s 

d
e
 f

o
rm

a
ç
ã
o

, 
c
ir

c
u

la
ç
ã
o

, p
e
sq

u
is

a
, 

m
a
n

u
te

n
ç
ã
o

, e
x
ib

iç
ã
o

, 
fe

st
iv

a
is

 e
 o

u
tr

o
s 

q
u

e
 

fo
m

e
n

te
m

 a
 a

ti
v
id

a
d

e
 

c
ir

ce
n

se
, m

a
n

te
n

d
o

 e
 

a
p

ri
m

o
ra

n
d

o
 p

rê
m

io
s 

e
 

e
d

it
a
is

 já
 e

x
is

te
n

te
s 

(1
)

fo
rm

a
ç
ã
o

 e
m

 a
rt

e
s 

c
ir

ce
n

se
s;

                                                            

a
 c

ri
a
ç
ã
o

 d
e
 a

ç
õ

e
s 

d
e
 

fo
m

a
ç
ã
o

, i
n

te
rc

â
m

b
io

 
e
 t

ro
c
a
 d

e
 e

x
p

e
ri

ê
n

c
ia

s 
e
n

tr
e
 jo

ve
n

s 
c
ir

ce
n

se
s;

       
       

       
       

       
    

o
fi

c
in

a
s 

d
e
 c

a
p

a
c
it

a
ç
ã
o

 p
a
ra

 
a
rt

is
ta

s 
e
 p

ro
p

ri
e
tá

ri
o

s 
d

e
 

e
m

p
re

sa
s 

c
ir

ce
n

se
s 

(3
) 

 

co
n

so
lid

a
ç
ã
o

 d
e
 e

sp
a
ç
o

s 
d

e
st

in
a
d

o
s 

e
 à

 m
o

n
ta

g
e
m

 
d

e
 c

ir
co

s 
it

in
e
ra

n
te

s;
             
             
             
             
     

E
st

im
u

la
r 

p
ro

g
ra

m
a
s 

d
e
 c

ir
c
u

la
ç
ã
o

 n
a
c
io

n
a
l 

e
 in

te
rn

a
c
io

n
a
l p

a
ra

 o
s 

e
sp

e
tá

c
u

lo
s 

 p
ro

d
u

zi
d

o
s 

n
o

 B
ra

si
l  

a
 f

im
 d

e
 

e
st

im
u

la
r 

o
 in

te
rc

â
m

b
io

 
co

m
 a

rt
is

ta
s,

 c
o

m
p

a
n

h
ia

s,
 

re
d

e
s 

e
st

ra
n

g
e
ir

a
s.

 (
3

) 
 

L
e
g

is
la

ç
ã
o

 C
ir

ce
n

se
 n

o
 B

ra
si

l; 
(1

)     
                   
                   
                   
 

c
ir

co
 c

o
m

o
 p

a
tr

im
ô

n
io

 c
u

lt
u

ra
l; 

 (
1)

                                      
           

p
ú

b
lic

o
s 

co
m

p
e
te

n
te

s 
a
 

re
g

u
la

m
e
n

ta
ç
ã
o

 d
o

 u
so

 d
e
 

a
n

im
a
is

 n
o

 c
ir

co
; (

c
u

rt
o

 p
ra

zo
);

 (
3

)                       
                                                                                               
                       

re
g

u
la

m
e
n

ta
ç
ã
o

 d
a
 f

o
rm

a
ç
ã
o

 
té

c
n

ic
a
 e

 a
 a

ti
v
id

a
d

e
 p

ro
fi

ss
io

n
a
l 

d
e
 c

ir
co

 e
 d

o
s 

a
rt

is
ta

s 
c
ir

ce
n

se
s,

 
re

sp
e
it

a
n

d
o

 a
 n

a
tu

re
za

 d
e
 t

a
l 

a
rt

e
 e

 a
s 

q
u

e
st

õ
e
s 

re
la

ti
va

s 
a
o

 
n

o
tó

ri
o

 s
a
b

e
r;

 (
m

é
d

io
 p

ra
zo

).
 (

3
)          
                                         
                                         
                                 

in
ce

n
ti

vo
 à

 r
e
d

u
ç
ã
o

 o
u

 is
e
n

ç
ã
o

 d
e
 

ta
xa

s 
e
 im

p
o

st
o

s 
p

a
ra

 a
ti

v
id

a
d

e
 

c
ir

ce
n

se
 (

ex
.: 

is
e
n

ç
ã
o

 d
o

 I
S

S
, E

C
A

D
 

e
 o

u
tr

o
s)

. (
m

é
d

io
 p

ra
zo

).
  
(3

) 

D
a
n

ç
a

d
o

s 
d

iv
e
rs

o
s 

e
lo

s 
d

a
 c

a
d

e
ia

 
p

ro
d

u
ti

va
 d

a
 d

a
n

ç
a
 

e
 s

e
u

s 
re

fl
ex

o
s 

n
a
 e

co
n

o
m

ia
 d

a
 

c
u

lt
u

ra
; (

3
) 

 

d
e
 f

o
m

e
n

to
 e

 f
u

n
d

o
s 

se
to

ri
a
is

 p
a
ra

 a
 d

a
n

ç
a
 n

a
s 

e
sf

e
ra

s 
fe

d
e
ra

l,e
st

a
d

u
a
l 

e
 m

u
n

ic
ip

a
l; 

    
    

    
    

    
    

    
    

    
    

lin
h

a
s 

d
e
 f

in
a
n

c
ia

m
e
n

to
 

d
e
 p

ro
d

u
ç
õ

e
s 

a
rt

ís
ti

c
a
s 

(m
o

n
ta

g
e
m

),
 m

a
n

u
te

n
ç
ã
o

 
d

e
 g

ru
p

o
s 

p
ro

fi
ss

io
n

a
is

, 
in

c
lu

in
d

o
 a

 in
fr

a
-e

st
ru

tu
ra

 
d

e
 e

sp
a
ç
o

 f
ís

ic
o

. (
3

) 
 

e
fe

ti
va

r 
p

ro
g

ra
m

a
s 

e
 

p
ro

je
to

s 
p

a
ra

 a
 f

o
rm

a
ç
ã
o

 
d

e
 p

ro
fi

ss
io

n
a
is

 n
a
 á

re
a
, 

fo
m

e
n

ta
n

d
o

 e
 f

a
c
ili

ta
n

d
o

 
a
 a

b
e
rt

u
ra

 d
e
 c

u
rs

o
s 

d
e
 

lic
e
n

c
ia

tu
ra

 e
/o

u
 b

a
c
h

a
re

la
d

o
 

e
m

 d
a
n

ç
a
 n

a
s 

u
n

iv
e
rs

id
a
d

e
s 

p
ú

b
lic

a
s 

b
ra

si
le

ir
a
s,

 a
lé

m
 

d
e
 o

u
tr

o
s 

m
e
c
a
n

is
m

o
s 

d
e
 r

e
co

n
h

e
c
im

e
n

to
 e

/
o

u
  

q
u

a
lif

ic
a
ç
ã
o

 p
a
ra

 o
 

e
n

si
n

o
 n

ã
o

 f
o

rm
a
l (

1)
;      

          
          

          
          

          
          

e
st

u
d

o
 p

a
ra

 a
p

ri
m

o
ra

m
e
n

to
 

d
e
 a

rt
is

ta
s,

 p
e
sq

u
is

a
d

o
re

s 
e
 

té
c
n

ic
o

s 
e
m

 d
a
n

ç
a
 n

o
 B

ra
si

l 
e
 e

x
te

ri
o

r 
(3

).
  

"

d
e
 e

sp
a
ç
o

s 
c
ê
n

ic
o

s 
q

u
e
 a

te
n

d
a
m

 a
s 

e
sp

e
c
if

ic
id

a
d

e
s 

d
a
 d

a
n

ç
a
 

e
m

 m
u

n
ic

ip
io

s 
q

u
e
 n

ã
o

 
te

m
 e

ss
e
 e

q
u

ip
a
m

e
n

to
;          
                  
             

e
 d

if
u

sã
o

 d
a
 d

a
n

ç
a
 n

a
s 

su
a
s 

fo
rm

a
s 

d
e
 r

e
la

ç
ã
o

 
co

m
 d

iv
e
rs

a
s 

m
íd

ia
s 

(v
id

e
o

d
a
n

ç
a
, c

in
e
 

d
a
n

ç
a
, w

e
b

, e
n

tr
e
 o

u
tr

a
s 

te
c
n

o
lo

g
ia

s)
. (

3
) 

 

fo
m

e
n

to
 e

 f
u

n
d

o
s 

se
to

ri
a
is

 p
a
ra

 
o

 s
e
to

r 
n

a
s 

e
sf

e
ra

s 
fe

d
e
ra

l, 
e
st

a
d

u
a
l, 

m
u

n
ic

ip
a
l e

 d
is

tr
it

a
l; 

 (
1)

                                      
                                      
                            

ju
rí

d
ic

o
s 

e
 le

g
a
is

 q
u

e
 a

ss
e
g

u
re

m
 

a
 in

c
lu

sã
o

 d
o

 e
n

si
n

o
 d

a
 d

a
n

ç
a
 

n
o

s 
c
u

rr
íc

u
lo

s 
d

o
 e

n
si

n
o

 b
á
si

co
 

d
e
 t

o
d

a
s 

a
s 

e
sc

o
la

s 
p

ú
b

lic
a
s 

e
 

p
ri

va
d

a
s;

 (
m

é
d

io
 e

 lo
n

g
o

 p
ra

zo
).

 (
3

)          
 

e
sp

e
c
íf

ic
a
s 

e
 o

u
tr

o
s 

in
st

ru
m

e
n

to
s 

le
g

a
is

 o
s 

p
ro

g
ra

m
a
s 

d
e
 f

o
m

e
n

to
 à

 
d

a
n

ç
a
, g

a
ra

n
ti

n
d

o
 a

 p
e
ri

o
d

ic
id

a
d

e
 

a
n

u
a
l d

e
 d

e
st

in
a
ç
ã
o

 d
e
 r

e
c
u

rs
o

s.
 

(c
u

rt
o

 p
ra

zo
).

 (
3

) 
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S
E

T
O

R
E

S
 

C
R

IA
T

IV
O

S
R

e
p

re
se

n
ta

ç
õ

e
s 

S
e
to

ri
a
is

 M
in

C
/

C
N

P
C

1º
 D

E
S

A
F

IO
:  

  
L

ev
a
n

ta
m

e
n

to
 

d
e
 in

fo
rm

a
ç
õ

e
s 

e
 

d
a
d

o
s 

d
a
 E

co
n

o
m

ia
 

C
ri

a
ti

va

2
º 

D
E

S
A

F
IO

:  
A

rt
ic

u
la

ç
ã
o

 
e
 e

st
ím

u
lo

 a
o

 f
o

m
e
n

to
 

d
e
 e

m
p

re
e
n

d
im

e
n

to
s 

c
ri

a
ti

vo
s

3
º 

D
E

S
A

F
IO

: E
d

u
c
a
ç
ã
o

 p
a
ra

 
co

m
p

e
tê

n
c
ia

s 
C

ri
a
ti

va
s

4
º 

D
E

S
A

F
IO

: P
ro

d
u

ç
ã
o

, 
c
ir

c
u

la
ç
ã
o

/d
is

tr
ib

u
iç

ã
o

 e
 

co
n

su
m

o
/f

ru
iç

ã
o

 d
e
 b

e
n

s 
e
 s

e
rv

iç
o

s 
c
ri

a
ti

vo
s

5
º 

D
E

S
A

F
IO

: C
ri

a
ç
ã
o

/A
d

e
q

u
a
ç
ã
o

 d
e
 

M
a
rc

o
s 

R
e
g

u
la

tó
ri

o
s 

p
a
ra

 o
s 

se
to

re
s 

c
ri

a
ti

vo
s 

A
rt

e
s 

d
e
 

E
sp

e
tá

c
u

lo

Te
a
tr

o

d
e
 d

a
d

o
s 

e
 

in
fo

rm
a
ç
õ

e
s 

so
b

re
 

a
 c

a
d

e
ia

 p
ro

d
u

ti
va

 
d

o
 t

e
a
tr

o
, a

 p
a
rt

ir
 

d
e
 p

a
râ

m
e
tr

o
s 

d
e
fi

n
id

o
s 

p
e
lo

 
C

o
le

g
ia

d
o

 
S

e
to

ri
a
l d

e
 T

e
a
tr

o
, 

o
b

je
ti

va
n

d
o

 
fo

rn
e
ce

r 
d

ia
g

n
ó

st
ic

o
s 

e
  

o
ri

e
n

ta
r 

a
 

d
e
st

in
a
ç
ã
o

 d
e
 

re
c
u

rs
o

s.
 (

3
) 

 

m
o

n
ta

g
e
m

 e
 c

ir
c
u

la
ç
ã
o

 
d

e
 e

sp
e
tá

c
u

lo
s;

 p
rê

m
io

s 
d

e
 r

e
co

n
h

e
c
im

e
n

to
 a

 
p

ro
fi

ss
io

n
a
is

 d
o

 s
e
to

r. 
(3

) 
 

" c
u

rs
o

s 
d

e
 li

ce
n

c
ia

tu
ra

, 
b

a
c
h

a
re

la
d

o
, t

e
c
n

o
ló

g
ic

o
 

e
 d

e
 p

ó
s-

g
ra

d
u

a
ç
ã
o

 
e
m

 t
e
a
tr

o
 (

 a
to

re
s,

 
d

ra
m

a
tu

rg
o

s,
 c

rí
ti

co
s,

 
d

ir
e
to

re
s 

e
 p

ro
fe

ss
o

re
s)

        
        
        
        
      

fo
rm

a
ç
ã
o

 t
é
c
n

ic
o

- 
p

ro
fi

ss
io

n
a
l p

a
ra

 a
 c

a
d

e
ia

 
p

ro
d

u
ti

va
 d

o
 t

e
a
tr

o
 

(c
e
n

ó
g

ra
fo

s,
m

a
q

u
ia

d
o

re
s,

 
fi

g
u

ri
n

is
ta

s,
 il

u
m

in
a
d

o
re

s,
 

so
n

o
p

la
st

a
s,

 p
ro

d
u

to
re

s,
 

e
n

tr
e
 o

u
tr

o
s 

p
ro

fi
ss

io
n

a
is

 

C
ri

a
ç
ã
o

 d
e
 b

ir
ô

s 
d

e
 

a
rt

ic
u

la
ç
ã
o

 e
 d

e
 n

e
g

o
c
ia

ç
ã
o

 
d

e
 s

e
rv

iç
o

s 
te

a
tr

a
is

 
e
m

 c
id

a
d

e
s 

e
 r

e
g

iõ
e
s 

vo
c
a
c
in

a
d

a
s 

e
 c

o
m

 m
e
rc

a
d

o
 

p
a
ra

 o
 t

e
a
tr

o
. (

2
)"

d
e
 f

e
st

iv
a
is

 e
 m

o
st

ra
s 

te
a
tr

a
is

 e
m

 t
o

d
o

 o
 

p
a
is

 d
e
 a

co
rd

o
 c

o
m

 a
s 

re
a
lid

a
d

e
s 

re
g

io
n

a
is

 
e
 d

iv
e
rs

id
a
d

e
 d

a
s 

p
rá

ti
c
a
s 

te
a
tr

a
is

; (
3

)   
           
           
           
           
        

d
e
 p

rê
m

io
s,

 b
o

ls
a
s 

d
e
 

in
te

rc
â
m

b
io

 e
n

tr
e
 e

sc
o

la
s 

e
 g

ru
p

o
s 

d
e
 t

e
a
tr

o
>

 (
2
)

so
lic

it
a
n

d
o

 2
%

 p
a
ra

 a
 c

u
lt

u
ra

, 
q

u
e
 t

ev
e
 s

e
u

 r
e
la

tó
ri

o
 a

p
ro

va
d

o
 

p
e
la

 C
o

m
is

sã
o

 d
e
 C

o
n

st
it

u
iç

ã
o

 
e
 J

u
st

iç
a
 e

 d
e
 C

id
a
d

a
n

ia
; (

3
)   
           
           
           
           
           
           
      

fo
m

e
n

to
 a

o
 t

e
a
tr

o
 q

u
e
 a

te
n

d
a
 

à
s 

e
sp

e
c
if

ic
id

a
d

e
s 

d
o

 s
e
to

r 
e
 

g
a
ra

n
ta

 a
 p

e
ri

o
d

ic
id

a
d

e
 a

n
u

a
l 

d
e
 d

e
st

in
a
ç
ã
o

 d
e
 r

e
c
u

rs
o

s;
 (

3
)    
                
                
                
                
                

Tr
a
b

a
lh

o
 e

 E
m

p
re

g
o

 p
ro

p
o

st
a
 d

e
 

re
v
is

ã
o

 d
a
 le

i q
u

e
 r

e
g

u
la

m
e
n

ta
 

a
s 

a
ti

v
id

a
d

e
s 

p
ro

fi
ss

io
n

a
is

 d
e
 

a
rt

is
ta

s,
 t

é
c
n

ic
o

s 
e
 p

ro
d

u
to

re
s 

te
a
tr

a
is

, b
u

sc
a
n

d
o

 g
a
ra

n
ti

r 
co

n
d

iç
õ

e
s 

p
a
ra

 n
e
g

o
c
ia

ç
ã
o

 d
e
 

co
n

tr
a
to

s 
d

e
 t

ra
b

a
lh

o
 e

 o
 a

ce
ss

o
 a

 
se

rv
iç

o
s 

so
c
ia

is
 d

o
 E

st
a
d

o
, c

o
m

o
 

a
ss

is
tê

n
c
ia

 à
 s

a
ú

d
e
 e

 t
o

d
o

s 
o

s 
b

e
n

e
fí

c
io

s 
p

re
v
id

e
n

c
iá

ri
o

s;
 (

3
)       
                          
                          
                          
                          
                          
     

a
 e

la
b

o
ra

ç
ã
o

 d
e
 le

is
 q

u
e
 v

is
e
m

 
à
 r

e
d

u
ç
ã
o

 d
a
 c

a
rg

a
 t

ri
b

u
tá

ri
a
 o

u
 

is
e
n

ç
ã
o

 f
is

c
a
l p

a
ra

 a
ti

v
id

a
d

e
s 

te
a
tr

a
is

. (
3

) 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

M
ú

si
c
a

le
va

n
ta

m
e
n

to
 

d
e
 in

fo
rm

a
ç
õ

e
s 

e
 in

d
ic

a
d

o
re

s 
e
co

n
ô

m
ic

o
s 

d
a
 

á
re

a
 d

a
 m

ú
si

c
a
; (

3
)         
                                      
   

im
p

a
c
to

 s
o

b
re

 a
 

p
ir

a
ta

ri
a
 n

a
 á

re
a
 d

a
 

m
ú

si
c
a
. (

2
) 

lin
h

a
s 

d
e
 c

ré
d

it
o

 (
e
m

 
p

a
rc

e
ri

a
 c

o
m

 b
a
n

co
s 

e
st

a
ta

is
 e

 p
ri

va
d

o
s)

 
co

m
 t

a
xa

s 
re

d
u

zi
d

a
s 

e
 

c
a
rê

n
c
ia

  
p

a
ra

 a
q

u
is

iç
ã
o

 
d

e
 in

st
ru

m
e
n

to
s 

e
 

e
q

u
ip

a
m

e
n

to
s 

m
u

si
c
a
is

 
e
 p

ro
d

u
ç
ã
o

 f
o

n
o

g
rá

fi
c
a
 

in
d

e
p

e
n

d
e
n

te
;(

3
) 
    

    
    

    
    

    
   

fi
n

a
n

c
ia

m
e
n

to
 p

a
ra

 
p

e
sq

u
is

a
 e

 p
ro

d
u

ç
ã
o

 d
e
 

in
st

ru
m

e
n

to
s 

m
u

si
c
a
is

 n
o

 
B

ra
si

l. 
(3

) 
 

o
u

 f
ix

o
s 

d
e
 f

o
rm

a
ç
ã
o

, 
c
a
p

c
it

a
ç
ã
o

 o
u

 q
u

a
lif

ic
a
ç
ã
o

 
d

e
 a

g
e
n

te
s 

d
a
 c

a
d

e
ia

 
p

ro
d

u
ti

va
 lo

c
a
l e

 d
e
 g

e
st

o
re

s 
p

ú
b

lic
o

s,
 a

tr
av

é
s 

d
e
 

co
n
ve

n
io

s 
co

m
 a

s 
se

c
re

ta
ri

a
s 

e
st

a
d

u
a
is

 d
e
 c

u
lt

u
ra

 e
 

p
a
rc

e
ri

a
s 

co
m

 o
 s

is
te

m
a
 "

S
".

 
(3

) 
 

c
ir

c
u

la
ç
ã
o

, a
tr

av
é
s 

 d
a
s 

re
d

e
s 

d
e
 f

e
st

iv
a
is

, f
e
ir

a
s,

 
p

o
n

to
s 

d
e
 

c
u

lt
u

ra
, c

o
le

ti
vo

s,
 c

a
sa

s 
e
 d

e
m

a
is

 e
sp

a
ç
o

s,
 

fo
m

e
n

ta
n

d
o

, a
ss

im
, o

 
fo

rt
a
le

c
im

e
n

to
 e

 a
 

fo
rm

a
ç
ã
o

 d
e
st

a
s 

re
d

e
s 

a
ss

o
c
ia

ti
va

s 
d

a
 m

ú
si

c
a
, 

e
m

 s
u

a
 d

iv
e
rs

id
a
d

e
 e

 
e
sp

e
c
if

ic
id

a
d

e
s 

re
g

io
n

a
is

 (
1)

. 
"

a
 O

rd
e
m

 d
o

s 
M

ú
si

co
s 

d
o

 B
ra

si
l 

e
 r

e
g

e
 a

 p
ro

fi
ss

ã
o

 d
o

 m
ú

si
co

, 
in

c
lu

in
d

o
 n

e
ss

a
 d

is
c
u

ss
ã
o

 t
e
m

a
s 

co
m

o
 s

e
g

u
ri

d
a
d

e
 s

o
c
ia

l e
 a

 c
ri

a
ç
ã
o

 
d

e
 u

m
a
 a

p
o

se
n

ta
d

o
ri

a
 e

sp
e
c
ia

l 
p

a
ra

 a
 c

a
te

g
o

ri
a
, t

e
n

d
o

 e
m

 v
is

ta
 

a
 a

ti
p

ic
id

a
d

e
 d

e
 s

u
a
 a

ti
v
id

a
d

e
; (

1)
                     
                     
          

N
a
c
io

n
a
l d

e
 M

ú
si

c
a
, d

o
 F

u
n

d
o

 
S

e
to

ri
a
l d

e
 M

ú
si

c
a
, d

o
 C

o
n

se
lh

o
 

G
e
st

o
r 

d
o

 F
u

n
d

o
 S

e
to

ri
a
l d

e
 

M
ú

si
c
a
 e

 R
e
d

e
 M

ú
si

c
a
 B

ra
si

l; 
(1

)    
              
              
              
             

C
u

lt
u

ra
 n

o
 S

is
te

m
a
 T

ri
b

u
tá

ri
o

 
N

a
c
io

n
a
l p

a
ra

 o
 e

n
q

u
a
d

ra
m

e
n

to
 

d
a
s 

m
ic

ro
-p

ro
d

u
to

ra
s 

n
a
 

m
o

d
a
lid

a
d

e
 “

S
im

p
le

s”
 

p
a
ra

 f
in

s 
d

e
 t

ri
b

u
ta

ç
ã
o

; (
3

)   
             
             
             
             
             
             
             
            

ex
e
c
u

ç
ã
o

 d
a
 m

ú
si

c
a
 a

o
 v

iv
o

 e
m

 
b

a
re

s,
 r

e
st

a
u

ra
n

te
s 

e
 d

e
m

a
is

 
lo

c
a
is

 d
e
 f

re
q

ü
ê
n

c
ia

 c
o

le
ti

va
; (

3
)         
                                    
                                    
                                    
    

n
e
g

o
c
ia

ç
ã
o

 v
is

a
n

d
o

 e
st

a
b

e
le

ce
r 

n
o

vo
s 

p
a
râ

m
e
tr

o
s 

p
a
ra

 a
 

ra
d

io
d

if
u

sã
o

, b
u

sc
a
n

d
o

 g
a
ra

n
ti

r 
a
o

s 
e
st

a
d

o
s 

e
 m

u
n

ic
íp

io
s 

m
a
io

r 
a
u

to
n

o
m

ia
 p

a
ra

 le
g

is
la

r 
a
 r

a
d

io
d

if
u

sã
o

 lo
c
a
l; 

(3
)   
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
       

d
e
 r

e
g

u
la

m
e
n

ta
ç
ã
o

 d
o

 m
e
rc

a
d

o
 

d
e
 t

ra
b

a
lh

o
 d

e
 m

o
d

o
 a

 v
a
lo

ri
za

r 
o

s 
p

ro
fi

ss
io

n
a
is

 d
a
 á

re
a
 d

e
 m

ú
si

c
a
; (

3
)                       
                                                                 

q
u

e
 r

e
g

u
la

m
e
n

ta
 a

 p
ro

fi
ss

ã
o

 d
e
 

m
ú

si
co

, e
 r

e
g

u
la

m
e
n

ta
ç
ã
o

 d
a
s 

d
e
m

a
is

 p
ro

fi
ss

õ
e
s 

e
n
vo

lv
id

a
s 

n
a
 

c
a
d

e
ia

 p
ro

d
u

ti
va

 d
a
 m

ú
si

c
a
; (

3
)    
               
               
               
            

v
ig

e
n

te
 s

o
b

re
 D

ir
e
it

o
s 

A
u

to
ra

is
; (

3
)             
                                             

p
re

sc
ri

c
io

n
a
l n

a
 L

e
i 9

6
10

/9
8

. (
3

)     
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m

 p
ro

fi
ss

io
n

a
is

 d
o

s 
se

to
re

s 
cr

ia
ti

vo
s

S
E

T
O

R
E

S
 

C
R

IA
T

IV
O

S
R

e
p

re
se

n
ta

ç
õ

e
s 

S
e
to

ri
a
is

 M
in

C
/

C
N

P
C

1º
 D

E
S

A
F

IO
:  

  
L

ev
a
n

ta
m

e
n

to
 

d
e
 in

fo
rm

a
ç
õ

e
s 

e
 

d
a
d

o
s 

d
a
 E

co
n

o
m

ia
 

C
ri

a
ti

va

2
º 

D
E

S
A

F
IO

:  
A

rt
ic

u
la

ç
ã
o

 
e
 e

st
ím

u
lo

 a
o

 f
o

m
e
n

to
 

d
e
 e

m
p

re
e
n

d
im

e
n

to
s 

c
ri

a
ti

vo
s

3
º 

D
E

S
A

F
IO

: E
d

u
c
a
ç
ã
o

 p
a
ra

 
co

m
p

e
tê

n
c
ia

s 
C

ri
a
ti

va
s

4
º 

D
E

S
A

F
IO

: P
ro

d
u

ç
ã
o

, 
c
ir

c
u

la
ç
ã
o

/d
is

tr
ib

u
iç

ã
o

 e
 

co
n

su
m

o
/f

ru
iç

ã
o

 d
e
 b

e
n

s 
e
 s

e
rv

iç
o

s 
c
ri

a
ti

vo
s

5
º 

D
E

S
A

F
IO

: C
ri

a
ç
ã
o

/A
d

e
q

u
a
ç
ã
o

 d
e
 

M
a
rc

o
s 

R
e
g

u
la

tó
ri

o
s 

p
a
ra

 o
s 

se
to

re
s 

c
ri

a
ti

vo
s 

A
u

d
io

v
is

u
a
l

C
in

e
m

a
/v

íd
e
o

d
e
se

n
vo

lv
im

e
n

to
 d

e
 

A
P

L
’s

 c
o

m
o

 e
st

ra
té

g
ia

 d
e
 

fo
rt

a
le

c
im

e
n

to
 d

o
s 

d
iv

e
rs

o
s 

a
g

e
n

te
s 

d
a
 

c
a
d

e
ia

 p
ro

d
u

ti
va

 d
o

 
a
u

d
io

v
is

u
a
l, 

b
u

sc
a
n

d
o

 o
 

d
e
se

n
vo

lv
im

e
n

to
 e

 
su

st
e
n

ta
b

ili
d

a
d

e
 d

o
s 

d
if

e
re

n
te

s 
e
lo

s 
d

a
 c

a
d

e
ia

 
p

ro
d

u
ti

va
, c

o
m

o
 a

 
fo

rm
a
ç
ã
o

, p
ro

d
u

ç
ã
o

, 
d

is
tr

ib
u

iç
ã
o

 e
 d

if
u

sã
o

, 
ex

ib
iç

ã
o

 e
 m

e
m

ó
ri

a
. (

1)
"

 
n

a
c
io

n
a
l d

e
 f

o
rm

a
ç
ã
o

 
p

a
ra

 o
 a

u
d

io
v
is

u
a
l, 

q
u

e
 

g
a
ra

n
ta

 a
 c

ri
a
ç
ã
o

 d
e
 c

u
rs

o
s 

L
iv

re
s,

 B
á
si

co
s(

P
o

n
to

s 
d

e
 

C
u

lt
u

ra
 e

 d
e
 M

íd
ia

s 
L

iv
re

s 
e
 

A
ss

o
c
ia

ç
õ

e
s 

C
o

m
u

n
it

á
ri

a
s)

, 
T

é
c
n

ic
o

s 
(N

P
D

s,
 S

is
te

m
a
s 

S
, C

A
N

N
E

, C
TA

v
 e

 E
sc

o
la

s 
T

é
c
n

ic
a
s)

 e
 C

u
rs

o
s 

S
u

p
e
ri

o
re

s 
e
m

 a
u

d
io

v
is

u
a
l, 

e
m

 t
o

d
o

s 
o

s 
E

st
a
d

o
s 

b
ra

si
le

ir
o

s 
e
 n

o
 

D
is

tr
it

o
 F

e
d

e
ra

l, 
b

e
m

 c
o

m
o

 a
 

q
u

a
lif

ic
a
ç
ã
o

 d
o

s 
p

ro
fi

ss
io

n
a
is

 
d

e
 e

n
si

n
o

, e
m

 c
o

n
so

n
â
n

c
ia

 
co

m
 a

 L
e
i d

e
 D

ir
e
tr

iz
e
s 

e
 

B
a
se

s 
d

a
 E

d
u

c
a
ç
ã
o

 (
L

D
B

) 
9

3
9

4
/9

6
. (

1)
"

d
is

tr
ib

u
iç

ã
o

 e
 a

ce
ss

o
, 

m
e
d

ia
n

te
 e

x
p

a
n

sã
o

, 
d

e
sc

e
n

tr
a
liz

a
ç
ã
o

 e
 a

 
d

iv
e
rs

if
ic

a
ç
ã
o

 d
o

 p
a
rq

u
e
 

ex
ib

id
o

r 
n

a
c
io

n
a
l, 

a
tr

av
é
s 

d
e
 p

ro
g

ra
m

a
s 

d
e
 

co
n

st
ru

ç
ã
o

, i
m

p
la

n
ta

ç
ã
o

, 
m

o
d

e
rn

iz
a
ç
ã
o

 e
 

d
ig

it
a
liz

a
ç
ã
o

 d
e
 s

a
la

s 
d

e
 e

x
ib

iç
ã
o

 e
m

 d
ir

e
ç
ã
o

 
a
 p

e
q

u
e
n

a
s 

e
 m

é
d

ia
s 

c
id

a
d

e
s 

e
 p

e
ri

fe
ri

a
 d

a
s 

g
ra

n
d

e
s 

c
id

a
d

e
s 

co
m

 
b

a
ix

a
 c

o
n

ce
n

tr
a
ç
ã
o

 
d

e
 s

a
la

s 
d

e
 c

in
e
m

a
, a

 
p

a
rt

ir
 d

e
 c

ri
té

ri
o

s 
d

e
 

d
e
m

o
c
ra

ti
za

ç
ã
o

 d
o

 
a
ce

ss
o

 e
 s

u
st

e
n

ta
b

ili
d

a
d

e
 

e
co

n
ô

m
ic

a
, 

co
m

b
in

a
n

d
o

 r
e
c
u

rs
o

s 
d

e
 d

iv
e
rs

o
s 

a
g

e
n

te
s 

d
e
 f

in
a
n

c
ia

m
e
n

to
, 

ta
is

 c
o

m
o

 B
N

D
E

S
, 

P
e
tr

o
b

ra
s,

 F
u

n
d

o
s 

R
e
g

io
n

a
is

 e
 F

u
n

d
o

 
S

e
to

ri
a
l d

o
 A

u
d

io
v
is

u
a
l;  
                      
                   

d
o

s 
c
ir

c
u

it
o

s 
n

ã
o

 
co

m
e
rc

ia
is

 in
te

g
ra

d
o

s 
p

o
r 

c
in

e
c
lu

b
e
s,

 
fe

st
iv

a
is

 e
 o

u
tr

o
s 

p
o

n
to

s 
d

e
 e

x
ib

iç
ã
o

;     
         
         
         
         
        

e
m

p
re

sa
s 

b
ra

si
le

ir
a
s 

e
 d

a
s 

e
n

ti
d

a
d

e
s 

d
a
 

so
c
ie

d
a
d

e
 c

iv
il 

a
tu

a
n

te
s 

n
a
 d

is
tr

ib
u

iç
ã
o

, 
p

ro
g

ra
m

a
ç
ã
o

 e
 

o
rg

a
n

iz
a
ç
ã
o

 d
e
 c

a
tá

lo
g

o
, 

d
e
d

ic
a
d

a
s 

à
s 

o
b

ra
s 

a
u

d
io

v
is

u
a
is

 n
a
c
io

n
a
is

, 
n

a
s 

d
iv

e
rs

a
s 

p
la

ta
fo

rm
a
s.

 
(1

).
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E
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 L

e
va

n
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 d
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m
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d
a
 c

o
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 p
ro

fi
ss

io
n

a
is

 d
o

s 
se

to
re

s 
cr

ia
ti

vo
s

S
E

T
O

R
E

S
 

C
R

IA
T

IV
O

S
R

ep
re

se
nt

aç
õ
es

 
S

e
to

ri
ai

s 
M

in
C

/
C

N
P

C

1º
 D

E
S

A
F

IO
:  

  
L

ev
a
n

ta
m

e
n

to
 

d
e
 in

fo
rm

a
ç
õ

e
s 

e
 d

a
d

o
s 

d
a
 

E
co

n
o

m
ia

 
C

ri
a
ti

va

2
º 

D
E

S
A

F
IO

:  
A

rt
ic

u
la

ç
ã
o

 e
 

e
st

ím
u

lo
 a

o
 

fo
m

e
n

to
 d

e
 

e
m

p
re

e
n

d
im

e
n

to
s 

c
ri

a
ti

vo
s

3
º 

D
E

S
A

F
IO

: 
E

d
u

c
a
ç
ã
o

 p
a
ra

 
co

m
p

e
tê

n
c
ia

s 
C

ri
a
ti

va
s

4
º 

D
E

S
A

F
IO

: P
ro

d
u

ç
ã
o

, 
c
ir

c
u

la
ç
ã
o

/d
is

tr
ib

u
iç

ã
o

 
e
 c

o
n

su
m

o
/f

ru
iç

ã
o

 d
e
 

b
e
n

s 
e
 s

e
rv

iç
o

s 
c
ri

a
ti

vo
s

5
º 

D
E

S
A

F
IO

: C
ri

a
ç
ã
o

/A
d

e
q

u
a
ç
ã
o

 d
e
 M

a
rc

o
s 

R
e
g

u
la

tó
ri

o
s 

p
a
ra

 
o

s 
se

to
re

s 
c
ri

a
ti

vo
s 

A
rt

e
s 

V
is

u
a
is

A
rt

e
 V

is
u

a
is

e
st

u
d

o
s 

d
e
 

m
a
e
p

a
m

e
n

to
 

so
b

re
 a

 c
a
d

e
ia

 
e
 a

rr
a
n

jo
s 

p
ro

d
u

ti
vo

s,
 

co
n

si
d

e
ra

n
d

o
 

to
d

o
s 

o
s 

se
u

s 
se

g
m

e
n

to
s.

(P
S

A
V

) 

o
u

 f
o

m
e
n

ta
r 

p
ro

g
ra

m
a
s 

 d
e
 

c
ré

d
it

o
 a

 a
rt

is
ta

s 
e
 

g
a
le

ri
a
s 

b
ra

si
le

ir
a
s 

p
a
ra

 p
a
rt

ic
ip

a
ç
ã
o

 
e
m

 f
e
ir

a
s,

 e
ve

n
to

s 
e
 

ex
p

o
si

ç
õ

e
s 

d
e
 a

rt
e
s 

v
is

u
a
is

 n
a
c
io

n
a
is

 
e
 in

te
rn

a
c
io

n
a
is

 
(P

S
A

V
).

 

in
c
u

b
a
d

o
ra

s 
vo

lt
a
d

a
s 

 p
a
ra

 
o

 s
e
g

m
e
n

to
 

d
a
s 

a
rt

e
s 

v
is

u
a
is

, c
o

m
 

p
e
lo

 m
e
n

o
s 

u
m

 
p

ó
lo

 e
m

 c
a
d

a
 

m
a
c
ro

rr
e
g

iã
o

 
d

o
 p

a
ís

, 
v
in

c
u

la
d

a
s 

a
o

 
M

in
is

té
ri

o
 d

a
 

C
u

lt
u

ra
 (

M
in

C
),

 
q

u
e
 v

is
e
m

 
à
 f

o
rm

a
ç
ã
o

 
a
rt

ís
ti

c
a
, 

té
c
n

ic
a
 e

 d
e
 

g
e
st

ã
o

 c
u

lt
u

ra
l 

(I
I 
C

N
C

);
 

ex
p

e
ri

m
e
n

ta
ç
ã
o

 
e
m

 a
rt

e
s 

v
is

u
a
is

, 
co

m
p

o
rt

a
n

d
o

 t
o

d
a
s 

a
s 

lin
g

u
a
g

e
n

s,
 t

é
c
n

ic
a
s 

e
 

su
p

o
rt

e
s 

p
o

r 
m

e
io

 d
e
 

p
ro

g
ra

m
a
s 

e
 p

ro
je

to
s 

e
sp

e
c
íf

ic
o

s 
p

a
ra

 
a
m

p
lia

ç
ã
o

 d
e
 p

ú
b

lic
o

 
e
 p

o
lít

ic
a
s 

p
ú

b
lic

a
s 

d
e
 

e
st

ím
u

lo
 à

 p
ro

d
u

ç
ã
o

, 
e
st

a
b

e
le

ce
n

d
o

: 
R

e
sg

a
te

, p
re

se
rv

a
ç
ã
o

, 
p

e
sq

u
is

a
 e

 c
o

n
st

ru
ç
ã
o

 
d

e
 b

a
n

co
 d

e
 d

a
d

o
s 

d
a
 

p
ro

d
u

ç
ã
o

 d
e
 a

rt
is

ta
s 

e
 p

rá
ti

c
a
s 

a
rt

ís
ti

c
a
s;

             
             
             
            

e
 d

if
u

sã
o

 d
a
 a

rt
e
, 

a
tr

av
é
s 

d
e
 b

o
ls

a
s 

e
 

e
d

it
a
is

 d
e
 â

m
b

it
o

 
n

a
c
io

n
a
l; 

R
e
d

e
s 

d
e
 

tr
o

c
a
s 

d
e
 in

fo
rm

a
ç
õ

e
s 

e
 r

e
a
liz

a
ç
õ

e
s 

a
rt

ís
ti

c
a
s 

co
m

 in
te

rc
â
m

b
io

s 
e
 

re
si

d
ê
n

c
ia

s 
d

e
n

tr
o

 e
 

fo
ra

 d
o

 p
a
ís

; 

ce
n

tr
o

s 
d

e
 r

e
fe

rê
n

c
ia

 
e
m

 f
o

rm
a
ç
ã
o

, 
in

fo
rm

a
ç
ã
o

 e
 p

ro
d

u
ç
ã
o

 
d

a
s 

A
rt

e
s 

V
is

u
a
is

 e
m

 
to

d
o

s 
o

s 
e
st

a
d

o
s.

 
(P

S
A

V
)"

o
rg

a
n

iz
a
c
io

n
a
is

 q
u

e
 o

rd
e
n

a
rã

o
 o

 d
e
se

n
vo

lv
im

e
n

to
 t

e
c
n

o
ló

g
ic

o
, 

a
 s

u
st

e
n

ta
b

ili
d

a
d

e
 e

 a
 d

e
m

o
c
ra

ti
za

ç
ã
o

 d
o

 a
ce

ss
o

 à
s 

o
b

ri
g

a
to

ri
e
d

a
d

e
 d

e
 r

e
m

u
n

e
ra

ç
ã
o

 d
o

 a
rt

is
ta

/a
u

to
r/

c
ri

a
d

o
r 

e
 e

xe
c
u

to
r 

n
a
s 

le
is

, e
d

it
a
is

 e
 c

o
n
vo

c
a
tó

ri
a
s 

d
e
 a

rt
e
s 

v
is

u
a
is

, 

R
e
g

u
la

m
e
n

ta
r 

a
 p

ro
fi

ss
ã
o

 d
o

 a
rt

is
ta

 e
 d

e
m

a
is

 e
lo

s 
e
co

n
ô

m
ic

o
s 

a
u

to
ra

l e
 d

if
u

n
d

i-
la

 p
o

r 
m

e
io

 d
e
 c

a
rt

ilh
a
s 

e
 m

íd
ia

 e
le

tr
ô

n
ic

a
, 

b
e
m

 c
o

m
o

 d
iv

u
lg

a
ç
ã
o

 d
a
 n

e
ce

ss
id

a
d

e
 d

a
 u

ti
liz

a
ç
ã
o

 d
e
 

in
st

ru
m

e
n

to
s 

co
n

tr
a
tu

a
is

 p
a
ra

 a
 p

ro
te

ç
ã
o

 d
o

s 
p

ro
fi

ss
io

n
a
is

 e
 

a
s 

o
b

ra
s 

q
u

e
 n

ã
o

 e
st

e
ja

m
 m

a
is

 p
ro

te
g

id
a
s 

p
e
la

 L
e
i d

e
 D

ir
e
it

o
 

A
u

to
ra

l, 
co

m
 a

 d
ev

id
a
 in

sc
ri

ç
ã
o

 d
e
st

a
s 

n
u

m
 c

a
tá

lo
g

o
 n

a
c
io

n
a
l 

co
m

 r
e
g

is
tr

o
 g

ra
tu

it
o

 e
sp

e
c
íf

ic
o

 p
a
ra

 o
b

ra
s 

d
e
 a

rt
e
s 

v
is

u
a
is

. (
3

)

P
u

b
lic

a
ç
õ

e
s 

e
 

m
íd

ia
s 

im
p

re
ss

a
s

L
iv

ro
,L

e
it

u
ra

 e
 

L
it

e
ra

tu
ra

h
á
b

it
o

s 
d

e
 le

it
u

ra
 

e
 c

o
n

su
m

o
 

d
e
 li

v
ro

s,
 b

e
m

 
co

m
o

 p
e
sq

u
is

a
s 

q
u

a
lit

a
ti

va
s 

so
b

re
 

a
 r

e
ce

p
ç
ã
o

 d
o

s 
m

a
is

 v
a
ri

a
d

o
s 

In
ve

st
ig

a
ç
õ

e
s 

so
b

re
  

ex
p

e
ri

ê
n

c
ia

s 
in

o
va

d
o

ra
s 

e
 

b
e
m

-s
u

ce
d

id
a
s 

co
m

 le
it

u
ra

; 
Im

p
le

m
e
n

ta
ç
ã
o

 
e
 f

o
m

e
n

to
 d

e
 

n
ú

c
le

o
s 

vo
lt

a
d

o
s 

a
 p

e
sq

u
is

a
s,

 
e
st

u
d

o
s 

e
 

in
d

ic
a
d

o
re

s 
n

a
s 

á
re

a
s 

d
a
 le

it
u

ra
 

e
 d

o
 li

v
ro

 e
m

 
u

n
iv

e
rs

id
a
d

e
s 

e
 

o
u

tr
o

s 
ce

n
tr

o
s 

(P
N

L
L

)

fi
n

a
n

c
ia

m
e
n

to
 p

a
ra

 
g

rá
fi

c
a
s,

 e
d

it
o

ra
s,

 
d

is
tr

ib
u

id
o

ra
s 

e
 

liv
ra

ri
a
s 

e
 p

a
ra

 a
 

e
d

iç
ã
o

 d
e
 li

v
ro

s.
 

P
ro

g
ra

m
a
s 

d
e
 

a
p

o
io

 à
s 

m
ic

ro
 

e
 p

e
q

u
e
n

a
s 

e
m

p
re

sa
s;

   
   
   
   
   
   
   
   
 

a
m

p
lia

ç
ã
o

 d
a
s 

ti
ra

g
e
n

s,
 r

e
d

u
ç
ã
o

 
d

e
 c

u
st

o
s 

e
 

b
a
ra

te
a
m

e
n

to
 d

o
 

P
ro

g
ra

m
a
s 

d
e
 

a
p

o
io

 a
o

 li
v
ro

 
u

n
iv

e
rs

it
á
ri

o
  

A
p

o
io

  
à
 a

b
e
rt

u
ra

 d
e
 

p
o

n
to

s 
a
lt

e
rn

a
ti

vo
s 

d
e
 v

e
n

d
a
 (

P
N

L
L

).

d
e
 f

o
rm

a
ç
ã
o

 
p

a
ra

 e
d

it
o

re
s,

 
liv

re
ir

o
s 

e
 o

u
tr

o
s 

p
ro

fi
ss

io
n

a
is

 
d

o
 m

e
rc

a
d

o
 

e
d

it
o

ri
a
l e

 
d

e
 e

d
u

c
a
ç
ã
o

 
co

n
ti

n
u

a
d

a
 a

o
s 

p
ro

fi
ss

io
n

a
is

 d
e
 

liv
ra

ri
a
s.

(P
N

L
L

)

d
e
 e

sc
ri

to
re

s 
p

o
r 

e
sc

o
la

s,
 b

ib
lio

te
c
a
s,

 
fe

ir
a
s 

d
e
 li

v
ro

s;
 A

p
o

io
 

à
 p

u
b

lic
a
ç
ã
o

 d
e
 n

o
vo

s 

P
ro

g
ra

m
a
s 

d
e
 a

p
o

io
 à

 
tr

a
d

u
ç
ã
o

 li
te

rá
ri

a
, d

e
 

ex
p

o
rt

a
ç
ã
o

 d
e
 li

v
ro

s,
 

A
p

o
io

 p
a
ra

 a
 d

if
u

sã
o

 
d

a
 li

te
ra

tu
ra

 e
 t

ra
d

u
ç
ã
o

 
d

e
 li

v
ro

s 
b

ra
si

le
ir

o
s 

 n
o

 
ex

te
ri

o
r 

(P
N

L
L

)

g
a
ra

n
ti

a
 d

e
 r

e
c
u

rs
o

s 
o

rç
a
m

e
n

tá
ri

o
s;

 c
ri

a
r 

o
 I
n

st
it

u
to

 N
a
c
io

n
a
l 

d
o

 L
iv

ro
 L

e
it

u
ra

 e
 L

it
e
ra

tu
ra

; i
n

ce
n

ti
va

r 
a
 im

p
la

n
ta

ç
ã
o

 d
e
 

p
la

n
o

s 
e
 f

u
n

d
o

s 
e
st

a
d

u
a
is

 e
 m

u
n

ic
ip

a
is

 d
e
 p

o
lít

ic
a
 c

u
lt

u
ra

l. 
(1

).
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E
TA

P
A

 I
I 

- 
 L

e
va

n
ta

m
e

n
to

 d
e

 d
e

m
a
n

d
a
 c

o
m

 p
ro

fi
ss

io
n

a
is

 d
o

s 
se

to
re

s 
cr

ia
ti

vo
s

S
E

T
O

R
E

S
 

C
R

IA
T

IV
O

S
R

ep
re

se
nt

aç
õ
es

 
S

e
to

ri
ai

s 
M

in
C

/
C

N
P

C

1º
 D

E
S

A
F

IO
:  

  
L

ev
a
n

ta
m

e
n

to
 

d
e
 in

fo
rm

a
ç
õ

e
s 

e
 d

a
d

o
s 

d
a
 

E
co

n
o

m
ia

 
C

ri
a
ti

va

2
º 

D
E

S
A

F
IO

:  
A

rt
ic

u
la

ç
ã
o

 e
 

e
st

ím
u

lo
 a

o
 

fo
m

e
n

to
 d

e
 

e
m

p
re

e
n

d
im

e
n

to
s 

c
ri

a
ti

vo
s

3
º 

D
E

S
A

F
IO

: 
E

d
u

c
a
ç
ã
o

 p
a
ra

 
co

m
p

e
tê

n
c
ia

s 
C

ri
a
ti

va
s

4
º 

D
E

S
A

F
IO

: P
ro

d
u

ç
ã
o

, 
c
ir

c
u

la
ç
ã
o

/d
is

tr
ib

u
iç

ã
o

 
e
 c

o
n

su
m

o
/f

ru
iç

ã
o

 d
e
 

b
e
n

s 
e
 s

e
rv

iç
o

s 
c
ri

a
ti

vo
s

5
º 

D
E

S
A

F
IO

: C
ri

a
ç
ã
o

/A
d

e
q

u
a
ç
ã
o

 d
e
 M

a
rc

o
s 

R
e
g

u
la

tó
ri

o
s 

p
a
ra

 o
s 

se
to

re
s 

c
ri

a
ti

vo
s 

C
ri

a
ç
õ

e
s 

F
u

n
c
io

n
a
is

L
ev

a
n

ta
m

e
n

to
 

d
e
 

la
b

o
ra

tó
ri

o
s 

d
ig

it
a
is

,  
d

e
 c

u
rs

o
s 

té
c
n

ic
o

s 
e
 

te
c
n

o
ló

g
ic

o
s,

 
d

e
 c

o
le

ti
vo

s,
 

a
ss

o
c
ia

ç
õ

e
s,

 
co

o
p

e
ra

ti
va

s,
 

g
ru

p
o

s 
d

e
 

p
e
sq

u
is

a
s 

e
 

g
ru

p
o

s 
d

e
 

tr
a
b

a
lh

o
s 

d
o

 
se

to
r 

(C
N

P
C

) 
 "

d
e
 f

o
m

e
n

to
 

p
a
ra

 a
q

u
is

iç
ã
o

, 
re

c
u

p
e
ra

ç
ã
o

 e
 

m
a
n

u
te

n
ç
ã
o

 d
e
 

e
q

u
ip

a
m

e
n

to
s,

 
fe

rr
a
m

e
n

ta
s,

 
so

ft
w

a
re

 e
 

te
c
n

o
lo

g
ia

s 

E
d

it
a
is

 d
e
 a

p
o

io
 

a
 p

ro
d

u
ç
ã
o

 
p

ro
d

u
to

s 
e
 

se
rv

iç
o

s 
d

e
 a

rt
e
 

d
ig

it
a
is

, e
m

 
su

p
o

rt
e
s 

d
iv

e
rs

o
s 

(P
C

).

in
st

it
u

ir
 n

o
vo

s 
it

in
e
rá

ri
o

s 
fo

rm
a
ti

vo
s 

d
e
 

n
ív

e
is

 f
u

n
d

a
m

e
n

ta
l, 

m
é
d

io
, t

é
c
n

ic
o

 
e
 s

u
p

e
ri

o
r 

q
u

e
 

co
n

te
m

p
e
lm

 
a
 f

o
rm

a
ç
ã
o

 
re

la
c
io

n
a
d

a
 a

 a
rt

e
 

d
ig

it
a
l, 

ta
n

to
 n

a
 

se
n

si
b

ili
za

ç
ã
o

 
e
 f

o
rm

a
ç
ã
o

 d
e
 

p
ú

b
lic

o
 q

u
a
n

to
 

n
a
 c

a
p

a
c
it

a
ç
ã
o

 
co

n
ti

n
u

a
d

a
 d

e
 

a
rt

is
ta

s,
 f

o
rm

a
ç
ã
o

 
d

e
 p

e
sq

u
is

a
d

o
re

s,
 

e
sp

e
c
ia

lis
ta

s 
e
 

g
e
st

o
re

s 
c
u

lt
u

ra
is

, 
in

c
lu

si
ve

 a
tr

av
é
s 

d
e
 r

e
si

d
ê
n

c
ia

s 
a
rt

ís
ti

c
a
s,

 r
e
d

e
s 

co
la

b
o

ra
ti

va
s 

e
 in

te
rc

ã
m

b
io

s 

b
o

ls
a
s 

d
e
 e

st
u

d
o

s 
e
 a

m
p

lia
ç
ã
o

 d
e
 

p
ro

g
ra

m
a
s 

d
e
 

re
si

d
ê
n

c
ia

s 
n

o
 

B
ra

si
l e

 e
x
te

ri
o

r 
(2

).

a
 c

ri
a
ç
ã
o

 e
 

im
p

le
m

e
n

ta
ç
ã
o

 
d

e
 la
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o

m
e
n
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r 

p
a
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e
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a
s 
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m
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ã
o

s 
p

ú
b
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o

s 
e
 p
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s 
p

a
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o
n
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lid

a
ç
ã
o

 
d

a
s 

a
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v
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a
d

e
s 

d
e
 

g
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p
o
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a
c
a
d

ê
m
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o

s,
 

ex
p

e
ri

m
e
n

ta
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e
 o

ri
u

n
d

o
s 

d
a
 

so
c
ie

d
a
d

e
 c

iv
il 

o
rg

a
n

iz
a
d

a
 c

o
m

 
a
ç
õ

e
s 

n
a
c
io

n
a
is

 e
 

in
te

rn
a
c
io

n
a
is

 (
II
 

C
N

C
);

 

a
 a

rt
ic

u
la

ç
ã
o

 
in

te
rm

in
is

te
ri

a
l 

p
a
ra

 f
o

rm
a
ç
ã
o

 e
 

q
u

a
lif

ic
a
ç
ã
o

 d
o

 
p

ro
fi

ss
io

n
a
l d

a
 m

o
d

a
 

(I
I 
C

N
C

);
  

 "

c
ir

c
u

la
ç
ã
o

 e
 

co
m

e
rc

ia
liz

a
ç
ã
o

 
d

e
 p

ro
d

u
to

s 
e
 s

e
rv

iç
o

s 
d

a
 

m
o

d
a
 (

P
C

).

d
o

 C
o

m
it

ê
 d

a
 M

o
d

a
. (

A
 c

o
n

fe
rê

n
c
ia

 e
m

 
R

ev
is

ta
)
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d
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s 

d
a
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o
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 C
ri
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2
º 
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E
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A
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A
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ã
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s 
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 p
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c
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iç
ã
o

 
e
 c

o
n

su
m

o
/

fr
u
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s
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ã
o
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d

e
q

u
a
ç
ã
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 d
e
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a
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o
s 
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e
g

u
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o
s 

p
a
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 o
s 
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s 

c
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a
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vo
s 
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õ

e
s 

F
u

n
c
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n
a
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G
e
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o
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ro

d
u

ç
ã
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C

u
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u
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l

d
a
s 

m
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-

e
m

p
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s 

c
u

lt
u
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is

 
e
 d

o
s 

p
o
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n
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p
e
q

u
e
n

o
s 

e
 m

é
d

io
s 

in
ve

st
id

o
re

s 
d

a
 c

u
lt

u
ra

.; 
m

a
p

e
a
m

e
n

to
 d

e
 

a
ti

v
id

a
d

e
s 

 d
o

s 
se

to
re

s 
c
ri

a
ti

vo
s 

(P
C

)

p
a
ra

 a
b

e
rt

u
ra

 d
e
 

m
ic

ro
 e

 p
e
q

u
e
n

a
s 

e
m

p
re

sa
s 

e
 

m
a
n

u
te

n
ç
ã
o

 n
o

s 
p

ri
m

e
ir

o
s 

d
o

is
 

a
n

o
s 

d
e
 e

x
is

tê
n

c
ia

;         
                
                

fo
m

e
n

to
 p

a
ra

 
d

e
se

n
vo

lv
im

e
n

to
 d

e
 

p
ro

je
to

s 
c
u

tl
u

ra
is

 
(P

C
).

té
c
n

ic
a
 e

 s
u

p
e
ri

o
r 

p
a
ra

 g
e
st

o
re

s,
 

e
m

p
re

e
n

d
e
d

o
re

s 
e
 d

e
m

a
is

 
p

ro
fi

ss
io

n
a
is

 
d

o
s 

se
to

re
s 

c
ri

a
ti

vo
s 

  
  
  
(á

re
a
s 

a
d

m
in

si
tr

a
ti

va
s,

 
fi

n
a
n

ce
ir

a
s,

 
m

a
rk

e
ti

n
g

,ju
rí

d
ic

a
s 

e
tc

.)
;  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 

d
e
 p

ro
fi

ss
io

n
a
is

 
b

ra
si

le
ir

o
s 

e
m

 p
a
ís

e
s 

d
e
 

re
fe

rê
n

c
ia

 e
m

 
p

o
lít

ic
a
s 

p
ú

b
lic

a
s 

p
a
ra

 a
 e

co
n

o
m

ia
 

c
ri

a
ti

va
 p

o
r 

m
e
io

 d
e
 b

o
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a
s 

d
e
 e

st
u

d
o

s 
o

u
 e

st
á
g

io
s 

re
m

u
n

e
ra

d
o

s 
(P

C
).

 

a
s 

re
d

e
s 

e
 

co
le

ti
vo

s,
 

p
ro

g
ra

m
a
s 

d
e
 a

p
o

io
 a

 
p

ro
d

u
ç
ã
o

 e
 

c
ir

c
u

la
ç
ã
o

 
d

e
 p

ro
je

to
s,

 
ev

e
n

to
s,

 
p

ro
d

u
to

s 
e
 s

e
rv

iç
o

s 
c
ri

a
ti

vo
s.

 (
P

C
)

F
o

n
te

s:
  

 
 

(1
) 

A
 C

o
n

fe
rê

n
ci

a
 e

m
 R

e
v
is

ta
 -

 e
st

ra
té

g
ia

s 
se

to
ri

a
is

 I
I 

C
N

C
 

 
 

 
(2

) 
Q

u
e

st
io

n
á
ri

o
s 

a
p

lic
a
d

o
s 

a
 r

e
p

re
se

n
ta

n
te

s 
se

to
ri

a
is

 -
 C

o
n

se
lh

o
 N

a
ci

o
n

a
l 
d

e
 P

o
lít

ic
a
s 

C
u

lt
u

ra
is

 (
C

N
P

C
).

 
 

 
(3

) 
 R

e
la

tó
ri

o
 d

e
 A

ti
v
id

a
d

e
s 

2
0

0
5

/2
0

10
 d

a
s 

 C
â
m

a
ra

s 
e

 C
o

le
g

ia
d

o
s 

se
to

ri
a
is
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